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RESUMO 

 

Introdução: Em razão do aumento do número de mulheres nas prisões em todo o mundo, 

torna-se essencial examinar a implementação e a oferta de estratégias específicas para essas 

mulheres, assim como as maneiras adequadas de tratá-las no sistema prisional, enquanto 

medidas sociais importantes. Objetivos: (1) Analisar a disponibilidade de programas para a 

reintegração social de pessoas privadas de liberdade do sistema prisional brasileiro, com uma 

perspectiva de gênero, e (2) analisar as expectativas relatadas por mulheres cisgênero e 

transgênero ao retornarem à sociedade, bem como a visão de profissionais da justiça e 

assistência social no sistema prisional. Métodos: Inicialmente, foi realizada uma análise 

documental sobre estratégias governamentais e não governamentais voltadas à reintegração 

social de egressas do sistema prisional, com um enfoque de gênero, por meio de uma matriz 

analítica para o período entre 2020 e 2021. Após essa abordagem inicial, conduziu-se um 

estudo qualitativo por meio de amostra de conveniência, identificando potenciais 

entrevistados com base em seu envolvimento direto ou indireto na gestão do sistema 

prisional e com egressas do sexo feminino. Os dados foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas, transcritas e analisadas usando um processo de codificação aberta e 

focada. Os dados textuais foram armazenados, organizados e codificados de acordo com os 

temas emergentes da análise qualitativa usando o software Atlas. Resultados: Existem 

diversos programas no Brasil voltados para a reintegração social de egressos; no entanto, 

poucos incluem uma perspectiva de gênero. O tema da reintegração social e do sistema 

prisional foi identificado em 84 notícias nos sites de órgãos governamentais, sendo 20 deles 

federais e 64 estaduais, além de 11 organizações internacionais atuando no Brasil e 12 

organizações não governamentais; desse total, apenas seis apresentavam um recorte de 

gênero. O estudo qualitativo envolveu 15 profissionais e 13 egressas, sendo que cinco delas 

se identificaram como mulheres transgênero. Entre os profissionais, a faixa etária variou de 

38 a 65 anos, com uma distribuição equitativa entre os gêneros; eles relataram uma trajetória 

de 10 a 35 anos de trabalho em seus respectivos campos. As egressas tinham idades entre 24 

e 42 anos, e o crime mais reportado foi o tráfico de drogas. Seus períodos de encarceramento 

variaram de 1 a 8 anos. Muitas delas relataram situações de abusos, incluindo violência 

física, sexual e emocional. Mulheres em condições de vulnerabilidade prévia enfrentam 

desafios adicionais ao longo de suas sentenças. A complexidade da situação é acentuada para 

mulheres transgênero, que, devido à sua identidade, encontram-se ainda mais marginalizadas 

e sujeitas à discriminação por parte do sistema. Embora os profissionais estejam cientes 

dessa vulnerabilidade e da necessidade de dedicarem atenção ao processo de reintegração, 

em geral, há uma falta de sensibilidade em relação à perspectiva de gênero. Conclusões: 

Esses dados enfatizam os desafios multifacetados com que se deparam as egressas do sistema 

prisional brasileiro. Reconhecer as dificuldades enfrentadas por diferentes grupos de 

mulheres, tanto cisgênero quanto transgênero, bem como suas diferentes origens 

socioeconômicas, é importante e destaca a necessidade de uma abordagem interseccional, a 

fim de obter bons resultados no processo de reinserção social. 

 

Palavras-chave: Reintegração social; Mulheres; Mulheres transgênero; Egressas; Prisões; 

Brasil. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Background: Due to the increasing number of women in prisons worldwide, it becomes 

essential to elucidate the implementation and provision of specific strategies for these 

women, as well as the appropriate ways to treat them in the prison system, as important 

social measures. Objectives: (1) Analyze the availability of programs for the social 

reintegration of individuals deprived of freedom from the Brazilian prison system, with a 

gender perspective; (2) Analyze the expectations reported by cisgender and transgender 

women upon returning to society, as well as the perspectives of justice and social welfare 

professionals in the prison system. Methods: Initially, a documentary analysis was 

conducted on governmental and non-governmental strategies aimed at the social 

reintegration of female former inmates, with a gender perspective, using an analytical matrix 

for the period between 2020 and 2021. After this initial approach, a qualitative study was 

performed using convenience sampling, identifying potential interviewees based on their 

direct or indirect involvement in the management of the prison system and with female 

former inmates. Data were collected through semi-structured interviews, transcribed, and 

analyzed using an open and focused coding process. Textual data were stored, organized, 

and coded according to emerging themes from the qualitative data analysis using Atlas 

software. Results: There are several programs in Brazil aimed at the social reintegration of 

former inmates; however, few have a gender perspective. The theme of social reintegration 

and the prison system was identified in 84 news items on government agency websites, with 

20 at the federal level and 64 at the state level, and also in 11 international organizations 

operating in Brazil and 12 non-governmental organizations, of which only six had a gender 

focus. The qualitative study involved 15 professionals and 13 former inmates, with five of 

them identifying as transgender women. Among the professionals, the age ranged from 38 

to 65 years, with an equal distribution across genders; they reported work histories in their 

respective fields ranging from 10 to 35 years. As for the female former inmates, they ranged 

in age from 24 to 42 years, with drug trafficking being the most reported crime. Their periods 

of incarceration varied, ranging from 1 to 8 years. Many of them reported abuse situations, 

including physical, sexual, and emotional violence. Women in conditions of prior 

vulnerability may face additional challenges during their sentences. The situation is more 

complex for transgender women because they are even more invisible and discriminated 

against by the system. Although professionals are aware of the vulnerability and the need to 

dedicate attention to the reintegration process, in general, there is a lack of sensitivity 

regarding the gender perspective. Conclusions: These data emphasize the multifaceted 

challenges confronted by female former inmates in the Brazilian prison system. Recognizing 

the difficulties faced by different groups of women, both cisgender and transgender, as well 

as their different socioeconomic backgrounds, is important and highlights the need for an 

intersectional approach to achieve positive outcomes in the reintegration process. 

 

Keywords: Social reintegration; Women; Transgender women; Former inmates; Prisons; 

Brazil. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Durante o meu bacharelado em Direito, desenvolvi um interesse particular pelos 

aspectos sociais relacionados a grupos populacionais vulneráveis em decorrência de 

processos de exclusão social, especialmente em questões associadas à violência de gênero e 

à prevenção desse fenômeno. Minha monografia discorreu sobre a eficácia da Lei Maria da 

Penha na prevenção da violência doméstica no estado do Espírito Santo. Após a conclusão 

da graduação, mudei-me para a Noruega, onde pude realizar um mestrado no programa 

“Master of Philosophy in Global Development Theory and Practice”, com especialização em 

gênero. Parte da ênfase do meu programa de mestrado recaiu sobre o desenvolvimento global 

por meio da avaliação crítica de teorias relevantes, a integração dos direitos humanos e justiça 

social e a análise da governança global e das políticas sociais. Finalmente, minha dissertação 

de mestrado teve como objetivo descrever o envolvimento de profissionais de justiça criminal 

e de saúde nos casos de violência doméstica com que lidavam, bem como suas atitudes e 

práticas, nos contextos brasileiro e norueguês. Explorei a questão de como as normas sociais, 

as regras profissionais e as regulamentações nacionais impactam as atitudes desses 

profissionais em relação à violência doméstica em cada país. 

Antes de ingressar no curso de mestrado, tive a oportunidade de trabalhar na Noruega 

como assistente de pesquisa no Programa de Pesquisa Comparativa sobre Pobreza 

(Comparative Research Programme on Poverty – CROP). No CROP, pude compreender a 

complexidade do trabalho para a prevenção e a erradicação da pobreza e das desigualdades 

sociais e raciais. Além disso, fui voluntária no programa EVA, na Cruz Vermelha 

Norueguesa, em Bergen. Esse programa trabalha com mulheres imigrantes e refugiadas em 

situações de vulnerabilidade familiar e social. Devido a essa experiência, criei laços com 

mulheres de diferentes países, vítimas de violência doméstica, algumas delas egressas do 

sistema prisional e usuárias de drogas, em processo de reabilitação, a maioria em situação de 

vulnerabilidade. Senti-me sensibilizada ao perceber que essas vulnerabilidades 

representavam estigmas que impediam sua integração ao país. Além dessas experiências, 

colaborei em um projeto de pesquisa no Brasil sobre a situação de saúde no sistema prisional, 
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onde mais uma vez observei a complexidade de se trabalhar com pessoas privadas de 

liberdade. 

Esse conjunto de oportunidades durante minha formação fez crescer meu interesse 

em contribuir academicamente no campo da diminuição das desigualdades sociais de gênero, 

raça e etnia, bem como no reconhecimento para garantir o acesso à cidadania e aos direitos 

humanos às populações vulneráveis, como é o caso das pessoas privadas de liberdade. 

Minhas experiências anteriores acentuaram a disposição para investigar como podem ser 

identificadas estratégias bem-sucedidas para a elaboração de medidas relacionadas à 

reintegração social de mulheres privadas de liberdade no Brasil. Acredito que a realização de 

estudos sobre os estabelecimentos prisionais femininos, o crescente encarceramento de 

mulheres e a perspectiva das egressas do sistema prisional nos possibilitam compreender, a 

partir de novos pontos de vista, de que maneira operam os mecanismos de controle e 

seletividade penal brasileiros, que capturam determinado perfil de mulheres e as submetem 

à condição de marginalizadas, impossibilitando, portanto, seus processos de reintegração 

social. 

Considerando a perspectiva da Saúde Coletiva de forma integral, esta tese se propõe 

a analisar a reinserção social das egressas – cisgênero e transgênero – do sistema prisional 

brasileiro, levando em conta a ampla gama de determinantes sociais que impactam 

diretamente a cidadania dessas mulheres. Essa abordagem abrangente busca compreender e 

abordar as complexas inter-relações entre saúde, cidadania e reintegração social, 

reconhecendo que as questões de saúde ligadas à cidadania são fundamentais para uma 

reinserção efetiva. Dessa forma, a pesquisa busca identificar estratégias que vão além das 

nuances da saúde mental e física, destacando as barreiras sociorraciais, econômicas e 

estruturais que podem comprometer a plena participação dessas mulheres na sociedade. Essa 

abordagem holística visa não apenas compreender, mas também transformar os mecanismos 

de exclusão que afetam as egressas do sistema prisional, proporcionando uma visão mais 

completa e integrada para a promoção de sua reinserção social. 

Em termos do mérito científico e do caráter inovador desta pesquisa de tese, podem-

se mencionar a abordagem de gênero/transgênero, a perspectiva dos atores e a análise 
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multidimensional, ressaltando a carência de estudos sobre esses temas no caso dos processos 

de reintegração social de mulheres privadas de liberdade do sistema prisional brasileiro. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A reintegração social consiste no processo de transição bem-sucedida dos egressos 

do sistema prisional à comunidade, após o cumprimento de suas sentenças. Seu objetivo 

primordial é preparar o indivíduo para uma nova oportunidade de vida em sociedade, 

proporcionando-lhe uma qualidade de vida fora do ambiente penitenciário. A transição pode 

ser considerada bem-sucedida quando o egresso se restabelece na comunidade com 

comportamentos pró-sociais e construtivos, de forma que não volte a reincidir (Baratta, 1990; 

Soares; Pereira; Freitas, 2017 ). A reintegração social será eficaz quando for resultado de uma 

ação conjunta entre egresso, Estado e sociedade. Muitos dos egressos, embora estejam 

motivados a mudar seu modo de vida, deparam-se com uma sociedade que não está disposta 

a reintegrá-los (Barbalho; Barros, 2014). O Departamento Penitenciário Nacional (Depen) 

utiliza a definição das ações de reintegração social como um conjunto de intervenções 

técnicas, políticas e gerenciais levadas a efeito durante e após o cumprimento de penas ou 

medidas de segurança, no intuito de criar interfaces de aproximação entre Estado, 

Comunidade e as Pessoas Beneficiárias, como forma de lhes ampliar a resiliência e reduzir a 

vulnerabilidade frente ao sistema prisional (Brasil, 1984; Brasil, 2005; Baratta, 2011).  

O sistema prisional, conjunto de estabelecimentos que têm por função restringir a 

liberdade de indivíduos que infringiram a lei, a fim de habilitá-los para o retorno ao convívio 

social, mostra-se incapaz, no Brasil, de preparar o sujeito para a liberdade, pois seu modelo 

está atrelado à ideia de castigo e vingança, sendo marcado por superlotação, condições 

precárias e maus tratos, produzindo, portanto, efeitos contrários à reintegração e favoráveis 

à perpetuação do indivíduo no crime (Baratta, 1990; Soares; Pereira; Freitas, 2017).  

Segundo dados do Ministério da Justiça, 95,5% da população carcerária brasileira é 

composta por homens, de forma que as 30.199 mulheres que se encontram no sistema 

prisional acabam por ter suas necessidades femininas negligenciadas (Brasil, 2021). Dessa 

forma, ao projetar e implementar programas de reforma penal, uma atenção particular deve 

ser direcionada às mulheres privadas de liberdade, incluindo o foco na promoção da 

reintegração social dessa população. Tal foco envolve o fortalecimento de políticas e 

programas para reduzir o impacto social das mulheres nas prisões, a organização das medidas 
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de custódia com recorte específico de gênero, a revisão das leis e políticas do sistema 

prisional, o fortalecimento da gestão prisional e a melhoria das condições de vida nas prisões, 

considerando as particularidades desse grupo populacional (UNODC, 2017). 

Michel Foucault, ao analisar a evolução dos métodos punitivos, destaca que as 

transformações nas estratégias do poder de punir refletem a transição das sociedades 

soberanas para as disciplinares (Foucault, 1997). Com o enfraquecimento do poder de punir 

excessivo e desigual, ligado ao poder pessoal do soberano e nele concentrado, tornou-se 

imprescindível uma nova forma do poder de castigar: “O sofrimento físico, a dor do corpo 

não são mais os elementos constitutivos da pena. O castigo passou de uma arte das sensações 

insuportáveis a uma economia dos direitos suspensos” (Foucault, 1997, p. 15). O filósofo 

ainda afirma que  

[...] a pena não mais se centralizava no suplício como técnica de sofrimento; 

tomou como objeto a perda de um bem ou de um direito. Porém, castigos 

como trabalhos forçados ou prisão – privação pura e simples da liberdade 

– nunca funcionaram sem certos complementos punitivos referentes ao 

corpo: redução alimentar, privação sexual, expiação física, masmorra 

(Foucault, 1997, p. 19).  

 

Com base na obra “Vigiar e Punir”, de Foucault, Calveiro (2010, p. 58) afirma que  

[...] a observação dos atuais sistemas punitivos, a economia política dos 

órgãos que instituem, o que punem e como o fazem permitiria identificar, 

ao menos em parte, as estruturas específicas de um poder determinado: 

aquele que se exerce nas atuais democracias neoliberais. 

 

Muitas das adversidades que as pessoas privadas de liberdade vivenciam durante o 

encarceramento frequentemente se perpetuam após o cumprimento da pena. Tal fato é 

potencializado no caso das mulheres, que tendem a sofrer diversas situações de violência nas 

prisões devido ao seu gênero, ao mesmo tempo em que são objeto de um processo de 

estigmatização e maior marginalização, especialmente durante o processo de reintegração 

social (Ahmed, 2015). Além disso, o perfil de saúde das mulheres encarceradas é, muitas 

vezes, marcado por um passado de violências de diversos tipos que incluem maus-tratos, 

doença mental, violência física, e dependência de drogas. Uma das características comuns à 

maioria dessas mulheres é a violência simbólica e sexual, além de grande proporção de 
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abusos sofridos, tanto físicos quanto psicológicos (MacDonald, 2013; Gama-Araújo et al., 

2020). Mundialmente, as estatísticas revelam que entre 50% e 90% das mulheres em privação 

de liberdade foram abusadas física e/ou sexualmente (PRI, 2008). Essa vivência de situações 

de abuso pode estar relacionada ao aparecimento de transtornos psiquiátricos, 

especificamente o estresse pós-traumático (Mc Phail et al., 2012). 

A vulnerabilidade em que vivem as mulheres privadas de liberdade aumenta o risco 

de doenças crônicas e resulta em um nível de saúde deficiente e inferior ao do restante da 

população. Entre essas doenças, destacam-se infecções ginecológicas e sexualmente 

transmissíveis, hepatite, doenças cardiopulmonares e transtornos mentais. Somando-se a 

isso, o baixo extrato socioeconômico de onde provém a maioria dessa população determina 

seu acesso limitado a serviços de saúde, principalmente em países onde a assistência sanitária 

é deficiente (Viitanen, 2013). Portanto, as categorias de raça, classe e gênero são marcadores 

sociais que definem a condição das mulheres nas prisões tanto na vulnerabilidade implícita 

no seu encarceramento quando nas possibilidades de reinserção social.    

O racismo  é uma realidade contundente no país e as relações racializadas permeam 

todas as esferas da sociedade, e as prisões não são exceção. A cor é um fator relevante na 

dosimetria das sentenças, refletindo as desigualdades que atravessam o sistema de justiça 

criminal. As mulheres negras encarceradas enfrentam uma dupla opressão: a de gênero e a 

de raça, manifestando-se de maneira devastadora no sistema prisional (Borges, 2020; Collins 

& Bilge, 2021). A cor/raça emerge como um marcador essencial ao dialogarmos criticamente 

com a teoria da interseccionalidade, que é uma ferramenta potente para aprofundar a análise 

das complexas camadas de opressão vivenciadas por essas mulheres. Elas são 

desproporcionalmente representadas nas prisões, onde sofrem com condições precárias, 

violência institucional e discriminação. Além disso, a interseção entre racismo e misoginia 

amplifica as dificuldades enfrentadas, especialmente para aquelas que, além de negras, são 

também pobres, trans, de baixa escolaridade, com pouca inserção no mercado de trabalho, 

sem rede de apoio e, principalmente, sem conhecimento de seus direitos ou poder de 

reivindicá-los (Akotirene, 2018; Davis, 2018). Essa realidade evidencia a necessidade 

urgente de políticas públicas que reconheçam e combatam as injustiças raciais e de gênero 

no sistema prisional, promovendo a dignidade e os direitos das mulheres negras encarceradas. 
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O gênero é considerado um dos principais determinantes sociais da saúde e tem 

implicações importantes na política de saúde e na assistência médica equitativa para todos 

(Gahagan; Gray; Whynacht, 2015). Os problemas de saúde são fatores que podem dificultar 

o processo de reintegração social das mulheres egressas do sistema prisional. Nesse contexto, 

expressam-se dois obstáculos relevantes, entre outros: o uso problemático de drogas e o 

histórico de abuso físico e/ou sexual. Por isso, os recursos e esforços direcionados ao apoio 

social, psicológico e de saúde precisam estar disponíveis durante todo o processo de 

reinserção das egressas. Entretanto, embora tais ferramentas sejam fundamentais para a 

elaboração de políticas públicas direcionadas a esse grupo, elas se mostram em geral 

inadequadas e insuficientes. Além de a colaboração entre as autoridades prisionais e os 

serviços civis, sociais e de saúde ser deficitária, há o problema da discriminação e do estigma, 

que dificulta o acesso a serviços de saúde, emprego e educação (WHO, 2009; UNODC, 2014; 

Ricciardelli; McKendy, 2020; DeHollanda, 2023). 

Em suma, a reintegração social efetiva depende da preservação dos direitos humanos 

na transição da pessoa privada de liberdade da instituição correcional para a sociedade, a fim 

de posicionar no centro do processo o indivíduo que infringiu a lei, e não o crime. Embora 

as dificuldades enfrentadas na reintegração social por mulheres egressas sejam semelhantes 

às dos indivíduos do sexo masculino, a intensidade e a multiplicidade de suas necessidades 

após a privação de liberdade podem ser muito diferentes. A discriminação e o estigma 

encontrados na sociedade são mais frequentes em relação ao sexo feminino, devido a 

estereótipos sociais e relações de gênero. Essas mulheres podem ser rejeitadas por suas 

famílias e círculo social e, em alguns países, acabam perdendo seus direitos parentais (Flores; 

Pellico, 2011; UNODC, 2014). 

O modelo do sistema prisional brasileiro é reconhecidamente um dos mais avançados 

do mundo, porque possui mecanismos legais que garantem a reintegração da pessoa privada 

de liberdade. No entanto, observa-se uma dissonância entre os marcos teórico-programáticos 

e os processos sociais, decorrente sobretudo da dificuldade da implementação da lei na 

realidade do país e da deterioração ocasionada pela falta de investimentos para a manutenção 

dos serviços prisionais, o que leva à superlotação das unidades e dificulta as medidas de 

reintegração, principalmente aquelas administradas pelos entes federativos. O desafio 

consiste em reabilitar indivíduos e reinseri-los em uma sociedade que, apesar de contar com 
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uma legislação sólida, pouco oferece na prática para que essa reintegração aconteça (Assis, 

2007). Ao comparar a realidade das pessoas egressas do sistema prisional no Brasil com as 

disposições constantes no texto da lei, pode-se observar que as autoridades e a sociedade 

geral têm sido negligentes no desenvolvimento de políticas e programas que diminuam as 

condições estruturais que estão na base das práticas de infração da justiça criminal e  que, 

junto com estigma, discriminação e exclusão social, impedem que tais políticas possam 

auxiliar as pessoas privadas de liberdade a retornar às suas comunidades, evitando a  

reincidência e, consequentemente, novo encarceramento, além de reduzir as situações de 

vulnerabilidade, entre as quais o abuso de drogas ilícitas (Freudenberg et al., 2008). 

A escassez de informações atualizadas sobre o planejamento da reintegração social 

no Brasil – especialmente no que tange a um recorte de gênero e à perspectiva das próprias 

egressas – ressalta a importância do presente estudo. A análise da oferta de recursos para a 

reintegração social das mulheres egressas, considerando suas expectativas e a perspectiva de 

profissionais ligados ao sistema prisional, visa preencher essa lacuna. Elementos-chave de 

uma perspectiva interseccional de gênero, como a condição das mulheres na prisão e os 

aspectos político, programático, socioeconômico e cultural ligados à temática, foram 

investigados nesta tese para contribuir com a compreensão e o aprimoramento desse processo 

fundamental. Os vestígios do aprisionamento feminino no Brasil revelam uma história 

marcada pela exclusão e negligência. Compreender essa história e os desafios atuais é 

fundamental para a construção de políticas públicas mais justas e eficazes que promovam a 

dignidade e os direitos das mulheres encarceradas. 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

Analisar as políticas públicas e experiências de reintegração social de mulheres 

egressas do sistema prisional, a partir das perspectivas dos diversos atores envolvidos nesse 

processo.  
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2.2 Objetivos específicos 

1) Identificar as políticas e os programas voltados à reintegração social de egressas do 

sistema prisional brasileiro; 

2) Analisar situações de vulnerabilidade social, estigma e cidadania no processo de 

reintegração social relatado pelas mulheres; 

3) Indagar sobre as experiências pós-encarceramento e os percursos de reintegração social 

de mulheres egressas do sistema prisional, a partir da intersecção entre a análise das suas 

narrativas e os dados empíricos da realidade; 

4) Analisar a percepção de gênero dos profissionais da justiça e assistência social no 

contexto das medidas de reintegração social. 
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3 ENQUADRAMENTO TEÓRICO E REFERENCIAL 

 

Existe vasta literatura referente ao estudo da vida social do egresso, abordando temas 

como trabalho, estudo, aspectos psicológicos e relações familiares. No entanto, há uma 

lacuna no que tange ao recorte de gênero dessa população, possivelmente pelo fato de a 

quantidade de mulheres egressas do sistema prisional ser significativamente menor do que a 

de homens. Não há dúvidas de que os homens encarcerados e egressos do sistema prisional 

brasileiro sofrem muitas violações em seus direitos humanos e passam por situações 

desumanas dentro do cárcere, de forma que precisam urgentemente de medidas para findar a 

violação desses direitos nos presídios e proteger sua dignidade, vida e saúde dentro e fora da 

prisão. No entanto, a intenção desta pesquisa é voltar o olhar para as mulheres, que, por serem 

minoria, tornam-se ainda mais invisibilizadas e vulneráveis (Cunico; Lermen, 2020).  

Nesta seção, será realizada uma contextualização do problema a partir da definição 

do sistema penitenciário, suas limitações, estatísticas e distribuição por gênero, além das 

políticas e programas de reintegração social que incluem medidas de saúde e educação entre 

suas propostas. 

 

3.1 Sistema penitenciário e população privada de liberdade 

Os sistemas de punição sempre estiveram presentes na história da humanidade como 

mecanismo de controle social. Na Idade Antiga, definiu-se o cárcere como o tipo de pena 

dominante – inicialmente, sem a finalidade de reintegrar o indivíduo à sociedade, mas de 

retê-lo até seu julgamento ou execução. Ou seja, os objetivos eram meramente punitivos e 

repressivos. Já na Idade Moderna, a ideia de que o isolamento absoluto reformaria o 

indivíduo infrator fez com que surgissem as “instituições prisões”, no intuito de, 

eventualmente, reintegrá-lo após um isolamento que lhe proporcionaria espaço e tempo para 

refletir sobre seu crime. O encarceramento se consolidou, dentro de um contexto social 

corretivo, principalmente por seu pressuposto técnico de disciplinar os indivíduos 

(Meneghetti & Sampaio, 2016).  
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Atualmente, o sistema prisional é o conjunto de estabelecimentos de regime fechado, 

semiaberto e aberto com a finalidade de retirar o direito à liberdade do indivíduo infrator e 

também, em alguns casos, manifestam funções ressocializadoras para que esse indivíduo 

possa se reintegrar à sociedade sem voltar a infringir as determinações legais (Melossi; 

Pavarini, 2006). 

Erving Goffman (1974) define os estabelecimentos prisionais como instituições 

totais, uma vez que todas as atividades do detento ocorrem em um mesmo local: moradia, 

trabalho, educação, descanso, lazer, dormitório e encontros com a família, entre outras. Sob 

essa perspectiva, ele os considera incapazes de proporcionar contato entre a pessoa privada 

de liberdade e o mundo exterior. Goffman sugere que o propósito dessas instituições é, 

precisamente, excluir completamente o indivíduo do mundo externo, seguindo uma lógica de 

domesticação, disciplinamento, normatização e despersonalização. Dessa maneira, busca-se 

que o detento assimile integralmente as regras internas, esquecendo-se de seu mundo 

originário, com o intuito de evitar comparações consideradas prejudiciais ao seu processo de 

"aprendizagem". 

Apesar da premissa de que o sistema penitenciário é responsável pela recuperação do 

indivíduo que cometeu um delito, faz-se necessário refletir sobre esse processo com base na 

realidade atual. Compartilhando da ideia de Michel Foucault em relação à ineficácia do 

cárcere, Baratta afirma:  

Não se pode conseguir a reintegração social do sentenciado através do 

cumprimento da pena, entretanto, deve-se buscá-la apesar dela; ou seja, 

tornando menos precárias as condições de vida no cárcere, condições 

essas que dificultam o alcance dessa reintegração. Sob o prisma da 

integração social e ponto de vista do criminoso, a melhor prisão é, sem 

dúvida, a que não existe (Baratta, 2007, p.3). 

 

Desde o início da pena privativa de liberdade, ao ser despojado dos símbolos 

exteriores de sua autonomia, como vestuários e objetos pessoais, o detento vê degradada sua 

identidade e valores culturais, tornando-se apenas um número entre os demais. O caráter 

repressivo e uniformizante do cárcere, marcado por violações de direitos humanos e castigos 

desproporcionais, causados pelo abuso de poder de autoridades e agentes carcerários, geram 
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um sentimento de descrença no sistema e revolta no indivíduo, desviando-lhe o foco da 

reintegração (Baratta, 2011). Em relação a esse tema, para Foucault, 

[o] sentimento de injustiça que um prisioneiro experimenta é uma das 

causas que mais podem tornar indomável seu caráter. Quando se vê assim 

exposto a sofrimentos que a lei não ordenou nem mesmo previu, ele entra 

num estado habitual de cólera contra tudo o que o cerca; só vê carrascos 

em todos os agentes da autoridade: não pensa mais ter sido culpado; acusa 

a própria justiça (Foucault, 1987, p. 294). 

 

Uma das propostas desta tese é analisar os possíveis processos de reinserção social 

sugeridos pelos interlocutores do estudo, levando em consideração esses contextos de 

opressão e de impossibilidades que o encarceramento implica. Os números publicados sobre 

o tamanho da população privada de liberdade, apesar de não estarem atualizados, evidenciam 

a importância da abordagem desse tópico. De acordo com dados publicados em 2015, há 

mais de 10,35 milhões de pessoas privadas de liberdade em todo o mundo, sendo a maioria 

nos Estados Unidos da América (mais de 2,2 milhões). A República das Seychelles, 

localizada no Oceano Índico ocidental, tem a maior taxa de população privada de liberdade 

no mundo, com 799 pessoas por 100.000 habitantes, seguida pelos Estados Unidos 

(698/100.000), St. Kitts e Nevis (607/100.000), Turcomenistão (583/100.000) e Ilhas Virgens 

(542/100.000). Mais da metade (54%) de todos os países têm taxas inferiores a 150/100.000 

(Figura 1). 
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Figura 1. Taxas da população privada de liberdade no mundo, por 100.000 habitantes, 2010 
Fonte: ChartsBin statistics collector team 2010, World Prison Population Rates per 100,000 of the national population. 

Disponível em: http://chartsbin.com/view/eqq. Acesso em: 17 maio 2024. 

 

Dados mais recentes, publicados em 2018, mostram que o perfil mundial da 

população privada de liberdade tem mantido as mesmas taxas ao longo dos anos (Figura 2).  

 

 

Figura 2. Taxas da população privada de liberdade no mundo, por 100.000 habitantes, 2018 
Fonte: World Prison Brief, 2018. Disponível em https://ourworldindata.org/grapher/prison-population-rate. Acesso em: 17 

maio 2024. 

 

3.2 Mulheres nas prisões 

As mudanças que vêm ocorrendo ao longo dos anos, com o aumento de mulheres na 

composição da população carcerária no mundo, destacam as lacunas vivenciadas em vários 

sistemas penitenciários para atender às necessidades específicas de gênero das pessoas 

privadas de liberdade. Com o crescimento global da população carcerária feminina, torna-se 

urgente trazer mais clareza às considerações a serem aplicadas ao tratamento das mulheres 

privadas de liberdade e aos formatos de assistência a esse grupo dentro do sistema prisional 

(Rhodes, 2001; UNODC, 2014; Walmsley, 2018). 

Em 21 de dezembro de 2010, as Nações Unidas adotaram regras para a regulação de 

http://chartsbin.com/view/eqq
https://en.wikipedia.org/wiki/World_Prison_Brief
https://ourworldindata.org/grapher/prison-population-rate
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normas de conduta relativas às mulheres privadas de liberdade e àquelas sob custódia da 

justiça, a fim de garantir os direitos específicos dessa população desde a sua entrada no 

sistema, o que compreende regras de ingresso, alocação, cuidados médicos em saúde física e 

mental, direito a visitas, entre outros. Essas normas, chamadas de Regras de Bangkok, foram 

propostas pela necessidade de fornecer padrões globais no que diz respeito ao tratamento de 

mulheres infratoras e privadas de liberdade, e levaram em consideração uma série de 

resoluções adotadas por diferentes órgãos das Nações Unidas, que apelam aos Estados 

Membros a responderem adequadamente às necessidades desse grupo de mulheres (UNODC, 

2011b). 

As Regras de Bangkok, em suas seções I e II, sustentam a necessidade de uma 

abordagem guiada pela perspectiva de gênero na gestão de prisões femininas e englobam 

alguns itens propostos anteriormente pela Secretária-Geral da Reforma Penal e Associação 

da Justiça e Presidente da Reforma Penal Internacional, Rani Shankardass, que são 

importantes para conseguir uma gestão sensível às diferenças de gênero em prisões 

femininas. Entre eles, está o reconhecimento das diferentes necessidades das mulheres; a 

capacidade e a vontade dos funcionários do sistema prisional para se comunicarem com as 

mulheres privadas de liberdade com respeito e dignidade; o desenvolvimento de habilidades 

como escuta ativa e disponibilidade para explicar regras e expectativas; a conscientização 

sobre a dinâmica emocional e a capacidade de responder com firmeza, justiça e de forma 

consistente (Shankardass, 2001). 

Entretanto, mesmo antes da adoção das Regras de Bangkok, as Nações Unidas já 

haviam enfatizado a necessidade de uma abordagem específica sobre a situação das mulheres 

envolvidas em atos de infração na justiça criminal. Como exemplo, tem-se o Sexto Congresso 

das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento de Infratores da Lei, realizado 

em 1980, que adotou uma resolução sobre as questões específicas das mulheres privadas de 

liberdade e a necessidade de fornecer os meios para sua assistência. Em países onde essas 

questões ainda não eram abordadas, recomendou-se que programas e serviços alternativos 

fossem disponibilizados como sentenças alternativas à prisão para mulheres infratoras, em 

igualdade de condições com os homens infratores. Nesse Congresso, foi definido que as 

Nações Unidas, bem como as demais organizações governamentais e não governamentais, 

devem envidar esforços contínuos para garantir que a mulher infratora da lei seja tratada de 
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forma justa durante o julgamento, a sentença e o período de privação de liberdade, com 

atenção especial às questões relacionadas à gravidez, à maternidade, ao puerpério e aos 

cuidados infantis no sistema penitenciário (United Nations, 1980). 

A 12ª edição da Lista Mundial da População Prisional apresenta informações sobre o número 

total de presos mantidos em 223 sistemas penitenciários de diferentes países. O relatório 

mostra que mais de 10 milhões de pessoas estão retidas em instituições penais globalmente 

(Walmsley, 2018). No que tange à situação das mulheres, a 4ª edição da Lista Mundial da 

População Prisional Feminina, divulgada pelo Centro Internacional de Estudos Prisionais, 

mais de 714.000 mulheres e meninas estão detidas em prisões em todo o mundo (ICPS, 

2019). Apesar de representarem uma pequena parcela da população carcerária mundial 

(6,9%), o estudo indica que o número de mulheres e meninas presas aumentou em 53% desde 

o ano 2000, uma ampliação significativa se comparada aos 20% de aumento no sexo 

masculino. Um estudo realizado nos Estados Unidos identificou que um dos aspectos mais 

preocupantes sobre o encarceramento feminino é a negligência dos Estados quanto ao 

controle de seu crescimento – especialmente em comparação com o progresso realizado para 

reduzir a população carcerária masculina (UNODC, 2014; Women in Prison, 2016). 

Segundo dados publicados em 2017 (Figura 2), o número de mulheres na prisão teve 

um aumento especialmente acentuado em alguns países da América Central, como 

Guatemala (mais de cinco vezes o nível de 2001) e El Salvador (dez vezes o nível de 2000); 

da América do Sul, onde o Brasil apresentou aumento de quatro vezes e meia quando 

comparado ao ano 2000; e do sudeste da Ásia, onde Camboja e Indonésia mostraram 

ampliação de mais de seis vezes o número de casos de 2000 (Walmsley, 2018). Por outro 

lado, países em que o capital é distribuído de maneira mais equitativa apresentaram 

percentuais mais baixos de encarceramento e menor reincidência de casos em mulheres, 

como nos países da Escandinávia (CIA, 2013; Walmsley, 2018). 
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Figura 3. Proporção da população feminina privada de liberdade no mundo, 2010 
Fonte: ChartsBin statistics collector team 2010, World Female Prisoners (percentage within the Prison Population). 

Disponível em: http://chartsbin.com/view/t5b. Acesso em: 17 maio 2024. 

 

 

 

Os dados apresentados acima demonstram a importância da temática e da garantia 

dos direitos humanos das mulheres privadas de liberdade para diminuir o impacto da 

discriminação e do estigma em seu retorno à sociedade. Para tanto, é importante a 

manutenção de vínculos com suas famílias e acesso às atividades carcerárias, como lazer, 

educação e capacitação profissional. Também se deve compreender que as mulheres privadas 

de liberdade necessitam dispor de condições prisionais diferentes daquelas ofertadas aos 

homens, pois possuem características peculiares que as diferenciam (Dewey; Zheng; 

Orchard, 2016; Epler & Dewey, 2016; Scherer; Scherer; Scherer, 2017). 

O fato de a quantidade de homens no sistema prisional sempre ter sido muito maior 

do que a de mulheres pode ter resultado em uma negligência quanto às vulnerabilidades 

específicas destas, bem como na indisponibilidade de muitos serviços e oportunidades 

acessíveis apenas aos privados de liberdade do sexo masculino, fato que se torna cada vez 

mais visível com o aumento do número de mulheres nas prisões (Flair, 2009). No caso das 

mulheres que são mães, por exemplo, é difícil mensurar quantos bebês e crianças são 

separados de suas mães em todo o mundo, devido à prisão da genitora (Fletcher; Shaver; 

Moon,, 1993). 

http://chartsbin.com/view/t5b
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A necessidade de uma abordagem com perspectiva de gênero voltada às mulheres 

privadas de liberdade tem sido enfatizada por especialistas em reforma prisional em diversos 

países. A maioria dos sistemas prisionais ainda precisa reconhecer as diferentes necessidades 

da população carcerária feminina e realizar uma reflexão mais profunda sobre como 

aprimorar a gestão das prisões para mulheres (Flair, 2009; Dewey; Zheng; Orchard, 2016; 

Epler & Dewey, 2016). Mudanças no estilo das administrações atuais, incluindo a avaliação 

e classificação dos casos, dos programas ofertados, do acesso aos cuidados de saúde e da 

abordagem de mulheres com filhos dentro do sistema prisional, são necessárias para melhorar 

a qualidade de vida dessas mulheres e aumentar a chance de uma reintegração social 

adequada e sustentável (UNODC, 2014). 

A situação da população transexual em prisões é igualmente um tema complexo e 

muitas vezes negligenciado. Em especial, as mulheres transgênero, ou trans, enfrentam 

desafios únicos no sistema prisional, onde as políticas e práticas muitas vezes não levam em 

consideração suas necessidades específicas (Malek; Sarmiento; Lamos, 2023; Wolfe et al., 

2023). Em muitos casos, essa população é alocada em prisões que não correspondem à sua 

identidade de gênero autoafirmada, o que pode resultar em experiências traumáticas e em 

uma maior vulnerabilidade a diversos tipos de violências. A falta de compreensão e 

sensibilidade em relação às identidades de gênero pode levar a situações de discriminação, 

violência verbal e física por parte de outros detentos ou até mesmo por parte do próprio 

sistema prisional (Sumner; Sexton, 2016; Bryant, 2022; United Kingdom, 2023). 

A obtenção de números específicos sobre a população trans em prisões pode ser 

desafiadora, devido à falta de coleta de dados uniformes e abrangentes em muitas regiões. 

Além disso, as identidades de gênero costumam ser subnotificadas ou mal documentadas. No 

entanto, alguns estudos indicam que as pessoas transgênero podem apresentar taxas de 

encarceramento mais altas em comparação com a população geral, muitas vezes devido a 

fatores sociais e econômicos, como discriminação no emprego e falta de apoio familiar. 

Outros autores destacam que as pessoas trans em prisões enfrentam taxas mais elevadas de 

agressão e abuso em comparação com outros detentos, incluindo violência física, sexual e 

emocional. Também há relatos de níveis mais altos de mortalidade e tentativas de suicídio 

entre pessoas trans em prisões, o que evidencia a importância de medidas preventivas e de 

apoio à saúde mental (Engelberg et al., 2023; Wolfe et al., 2023; Dalzell; Pang; Brömdal, 
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2024). Além disso, o acesso a cuidados de saúde adequados para pessoas trans em prisões é 

muitas vezes limitado. Isso inclui a falta de acesso a hormônios, tratamentos médicos 

relacionados à transição de gênero e atendimento psicológico sensível às questões de gênero 

(Dalzell; Pang; Brömdal, 2024).  

Nesse sentido, é importante que as instituições prisionais adotem políticas mais 

inclusivas e humanizadas em relação à população trans, sobretudo quanto ao reconhecimento 

e respeito à identidade de gênero autoafirmada, bem como ao fornecimento de instalações 

segregadas, quando necessário, para garantir a segurança e o bem-estar das pessoas trans 

detidas (Malek; Sarmiento; Lamos, 2023; Wolfe et al., 2023). Programas de sensibilização e 

treinamento para funcionários prisionais também são imprescindíveis a fim de criar um 

ambiente mais seguro e respeitoso para a população transgênero. Essas medidas são 

essenciais para garantir que as pessoas trans tenham seus direitos humanos preservados, 

principalmente enquanto sob a custódia do Estado (Clark; Hughto; Pachankis, 2017; Dalzell; 

Pang; Brömdal, 2024). 

 

3.3 O sistema penitenciário brasileiro 

No que tange ao Brasil, o sistema prisional divide-se em sistema penitenciário federal, 

administrado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional 

de Políticas Penais (Senappen), e os sistemas penitenciários estaduais e do Distrito Federal, 

administrados pelo Poder Executivo dos estados e do Distrito Federal (Achutti, 2017). Em 

2023, o antigo Departamento Penitenciário Nacional (Depen) foi reestruturado e se tornou a 

atual Senappen (Brasil, [2023]). 

A população carcerária tem crescido continuamente nas últimas décadas no Brasil. 

Mudanças nas leis referentes a drogas e políticas contra facções criminosas, que se tornaram 

mais severas, levaram a um aumento expressivo do número de pessoas encarceradas, e com 

isso à superlotação em sistemas penitenciários subfinanciados e frequentemente 

negligenciados. A maioria dos presos ainda não foi julgada e pode esperar anos por uma 

audiência de custódia (Brasil, 2020b; Brasil, [2023]). Em vários locais, as facções continuam 

operando e recrutando novos indivíduos dentro das prisões, enquanto os líderes dessas 

facções ordenam extorsões e homicídios atrás das grades (Leeds, 2016). Além disso, é 
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necessário considerar a visão de Wacquant, que ressalta o impacto do empobrecimento da 

sociedade nesse processo. Esse empobrecimento, causado, segundo ele, pela influência do 

capitalismo, que gera mais desemprego do que emprego, acentua a criminalização da pobreza 

e a passagem do estado de bem-estar social ao estado penal. Nesse contexto, os serviços 

sociais perdem a função assistencial e funcionam como instrumentos de vigilância e controle 

das novas classes perigosas (Wacquant, 2001).  

Nos últimos 15 anos, a taxa de encarceramento no Brasil cresceu 7% ao ano, dez 

vezes mais rápido que o crescimento populacional, levando o país a uma das maiores taxas 

de detenção do mundo. Nos últimos 25 anos, a população carcerária do Brasil passou de 

90.000 para mais de 600.000. Prevê-se que aumente para 1,9 milhão até 2030, se as taxas 

atuais persistirem (Brasil, 2020b). Esse expressivo incremento está associado a duas 

situações inter-relacionadas e presentes na última década, sendo a primeira o uso crescente 

do encarceramento provisório, mais frequentemente associado à segunda situação, que são 

as prisões por porte de drogas (CESeC, 2020). 

Dados publicados pela Senappen, referentes ao 14º Ciclo de Levantamento de 

Informações Penitenciárias, mostram que o número total de custodiados no Brasil, em 2023, 

era de 649.592 em celas físicas, sendo 621.984 (95,75%) do sexo masculino e 27.608 (4,25%) 

do sexo feminino. Os presos em celas físicas são aqueles que, independentemente de saídas 

para trabalhar e estudar, dormem no estabelecimento prisional. Além disso, 190.080 estavam 

em prisão domiciliar em junho de 2023. Também foi reportado aumento na quantidade de 

presos sob monitoração eletrônica: de 91.362 presos, em dezembro de 2022, para 92.894 

presos em junho de 2023, e na quantidade total de tornozeleiras eletrônicas, de 117.588 para 

121.911 no mesmo período (Tabela 1). Não obstante esses dados, o sistema tem um total de 

481.835 vagas, sendo 93,5% em prisões masculinas e 6,5% em prisões femininas (Brasil, 

[2023]), o que demonstra a superlotação dos estabelecimentos.  

 

Tabela 1. Número e distribuição da população prisional no Brasil, 2023 

Dados Senappen Número total 

População prisional em celas físicas 649.592 

População prisional em prisão domiciliar 190.080 
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Capacidade de vagas 481.835 

Déficit de vagas 167.757 

Estabelecimentos estaduais  1.384 

Estabelecimentos federais 5 

Presos provisórios 180.167 

Presos em regime fechado 336.340 

Presos em regime semiaberto 118.328 

Presos em regime aberto 6.872 

Presos em medida de segurança (internação) 2.121 

Presos em medida de segurança (tratamento ambulatorial) 477 

Presos em Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) 423 

Fonte: Brasil, [2023].  

 

A população privada de liberdade no Brasil está claramente marcada pelas condições 

de desigualdade econômica, racial e forte exclusão social que caracterizam a estrutura social 

do país. É constituída, em sua maioria, por jovens do sexo masculino com idade entre 18 e 

29 anos e afrodescendentes. Dessas pessoas, aproximadamente 40% estão aguardando 

julgamento. Apesar de serem pouco mais de 23% do total da população brasileira, os jovens 

de 18 a 29 anos representam quase a metade de todas as pessoas em regime prisional no país, 

42,63%. Ao comparar o número absoluto de jovens brasileiros ao número deles que está nos 

presídios, torna-se claro que a proporção da população jovem privada de liberdade no Brasil 

é muito expressiva. Quanto ao recorte de raça/cor, até 2021, eram 429,2 mil pessoas negras 

em cárcere, representando 67,5% do conjunto de encarcerados. Esse número vem 

aumentando ano a ano, enquanto a população carcerária branca tem diminuído, totalizando 

184,7 mil pessoas em 2021, o que representava 29% do total (CNJ, 2023).  

     Todavia, o segmento de maior crescimento no sistema prisional brasileiro é o de 

mulheres, um fenômeno consistente e com tendências semelhantes às dos outros países 

latino-americanos. De 2005 a 2014, a taxa da presença feminina nos presídios aumentou 

10,7% ao ano, de 12.925 para 33.793 mulheres durante o período de nove anos, sendo o 

tráfico de drogas o motivo da condenação em 64% dos casos (CESeC, 2020; Leeds, 2016; 

Brasil, 2020b). 
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3.4 Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário  

O Brasil possui uma rede pública e descentralizada de saúde universal, o Sistema 

Único de Saúde (SUS), proposto no final dos anos 1980 e amplamente reconhecido como um 

exemplo bem-sucedido de reforma do sistema de saúde na América Latina. O SUS é 

estruturado em três princípios: universalidade, integralidade e equidade (Atun et al., 2015). 

As reformas nas políticas de governo do sistema de saúde e a significativa ampliação da 

Atenção Primária em Saúde (APS) contribuíram para a melhoria na cobertura dos serviços 

de saúde e no alcance de desfechos de saúde mais favoráveis (Barreto et al., 2014; Hone et 

al., 2017). O grande desafio para o país é estender as medidas de prevenção e assistência do 

SUS às pessoas privadas de liberdade. 

Nesse sentido, o Ministério da Saúde (MS) instituiu o Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário (PNSSP), por meio da Portaria Interministerial nº 1.777, de 9 de 

setembro de 2003. O PNSSP teve como objetivo alinhar a atenção à saúde prisional às 

exigências constitucionais. Essa foi a primeira iniciativa a organizar ações que possibilitaram 

o acesso eficaz das pessoas privadas de liberdade à saúde, e visou garantir o direito à saúde 

e o acesso das pessoas privadas de liberdade ao SUS com equidade, integralidade e 

universalidade, organizando ações e serviços de saúde dentro dos estabelecimentos penais 

(Brasil, 2003). Em sequência à implantação desse plano, foi realizado um trabalho matricial 

entre áreas técnicas dos Ministérios da Saúde e da Justiça e Segurança Pública, com a 

participação do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), do Conselho Nacional 

de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) e do Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária (CNPCP) para a ampliação dessa iniciativa em uma Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (Pnaisp), 

instituída pela Portaria MS nº 1/2014, que expandiu a cobertura do SUS a todas as pessoas 

privadas de liberdade, independentemente do lugar que ocupem no itinerário penal (Brasil, 

2014). A Pnaisp incluiu também a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de 

Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (Pnampe) e o Conselho Nacional de 

Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 

e Transexuais (CNCD/LGBT) (Brasil, 2014). 

A Pnaisp permite que os serviços ofertados pelo SUS estejam disponíveis para a 

população privada de liberdade, como os atendimentos da Atenção Primária à Saúde, 
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programas de hanseníase, tuberculose, saúde mental, saúde da mulher, controle e 

acompanhamento da hipertensão e diabetes, infecções sexualmente transmissíveis (incluindo 

HIV e hepatites virais), imunização, entre outras (Brasil, 2014). A Pnaisp, não obstante os 

problemas ainda encontrados em sua implementação, promove a equidade e o respeito aos 

preceitos dos direitos humanos e de cidadania. 

Associada às ações do SUS, a Lei de Execução Penal (LEP), em seu artigo 14, institui 

o “direito de uma assistência à saúde mais preventiva e curativa através de atendimentos 

médico, farmacêutico e odontológico” para as pessoas privadas de liberdade (Brasil, 2008, 

p. 22). Entretanto, o cumprimento desse artigo só foi possível quando as unidades prisionais 

se adequaram e inseriram, no seu interior, equipes mínimas de saúde para atender ou 

encaminhar as pessoas privadas de liberdade às unidades de APS do município (Lermen et 

al., 2015). A LEP, isoladamente, não é capaz de garantir assistência de uma maneira integral 

à saúde de pessoas privadas de liberdade, necessitando, para tanto, trabalhar em parceria com 

o sistema de saúde. Vale ressaltar que a LEP foi promulgada no início do processo de 

redemocratização brasileira, em um período anterior à criação do SUS. As medidas de 

atenção à saúde foram se adequando com o tempo. 

 

3.5 Mulheres nas prisões brasileiras 

Dados publicados pelo Sistema de Informações Estatísticas do Sistema de 

Informações Estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro (Infopen) indicaram que, em 

2019, o sistema carcerário brasileiro tinha 773.151 mil presos; dentre eles, aproximadamente 

42 mil eram mulheres. Em 16 anos, o número de detentas no Brasil multiplicou-se por oito. 

Segundo dados do Depen, o número de mulheres encarceradas passou de 5.601, em 2000, 

para 44.721, em 2016. Em função desse aumento, a representação de mulheres na população 

prisional passou de 3,2% para 6,8% no período (Brasil, 2020a), e o estado das prisões 

femininas passou a chamar maior atenção do Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2017). 

Em 2023, havia 27.608 mulheres privadas de liberdade no Brasil, das quais 53,1% tinham 

filhos. O estado de Roraima comporta a maior população prisional feminina no Brasil, que 

corresponde a 9,6% do total de presas; já a Bahia é o estado com a menor porcentagem de 

detentas, de 2,6%. Na maioria dos estados, a média situa-se entre 3% e 7%. Além disso, 68% 
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das mulheres encarceradas são negras, e três em cada dez sequer receberam julgamento, as 

chamadas presas provisórias (Brasil, [2023]).   

Conforme mencionado, o Brasil possui uma das maiores populações de pessoas 

encarceradas do mundo, inclusive quando se considera apenas o sexo feminino. De acordo 

com o Depen, das 1.422 prisões brasileiras, 107 (7,5%) são exclusivamente femininas e 

outras 244 (17%) mistas. Entre as 44,7 mil mulheres detidas, 43% são presas provisórias, à 

espera de julgamento definitivo. As mulheres privadas de liberdade apresentam um perfil 

semelhante ao dos homens, sendo a maioria negra ou parda, com história de algum tipo de 

violência (física, sexual, psicológica), baixo nível de escolaridade, baixa renda familiar e 

detenção por tráfico de drogas. Sobre o último indicador, embora aproximadamente 60% 

dessas mulheres respondam a crimes ligados ao tráfico de drogas, a maioria delas não têm 

ligação com grupos criminosos e tampouco ocupam cargos de chefia, sendo, muitas vezes, 

apenas coadjuvantes no tráfico (Brasil, 2020a). 

A mulher considerada criminosa é vista como alguém que transgrediu a lei em dois 

níveis: primeiramente, a lei jurídica; em seguida, a lei socialmente imposta, segundo a qual 

o papel da mulher na ordem familiar é o de um ser passivo e menos propenso à violência e 

ao crime. Nesse sentido, a partir do momento em que uma mulher adquire um rótulo de 

criminosa, ela será tratada com muito mais rigor, se comparada a um homem considerado 

criminoso. É comum que, mesmo antes do encarceramento, essas mulheres não possuam 

estabilidade financeira ou profissional, pois a grande maioria desempenha ocupações de 

baixa qualificação ou se encontra em situação de desemprego. Pesquisas apontam que essas 

mulheres possuem histórias de vida marcadas pela pobreza, vínculos familiares e afetivos 

precários, perda precoce dos pais, baixos índices de sociabilidade e escasso acesso à 

educação, além de diversas formas de violência (Nicolau et al., 2012; Lima, 2013; Diniz, 

2015). Quatro em cada cinco mulheres privadas de liberdade (80%) são responsáveis pelo 

sustento da família e pela guarda dos filhos, sendo que muitas dessas crianças permanecem 

dentro do sistema com suas mães (Brasil, 2020a). 

Somado a tais situações de vulnerabilidade, o ambiente prisional brasileiro expõe 

essas mulheres a maiores riscos, tanto biológicos como psicológicos, de modo que essa 

população necessita de melhor acompanhamento e assistência à saúde. Como exemplo dessa 

vulnerabilidade, no Brasil, 25,5% das mulheres encarceradas apresentam transtornos mentais 
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graves (Constantino; Assis; Pinto, 2016). Ocorre que, em geral, as necessidades específicas 

de saúde da mulher, incluindo acesso à saúde sexual e reprodutiva, tratamento de doenças 

infecciosas, nutrição e higiene, são negligenciadas no sistema prisional (Bastick; Townhead, 

2008; UNODC, 2014). O acesso limitado das mulheres (e seus filhos) a cuidados pré-natais 

e pós-natais e serviços de parto representam um sério desafio à prevenção da transmissão 

vertical (da mãe para o concepto) de vários agravos, como a infecção pelo HIV e a sífilis 

(Bastick; Townhead, 2008). Isso faz com que bebês nascidos em prisões corram alto risco de 

adquirir problemas de saúde durante a gravidez, o parto ou a amamentação. Desse modo, a 

estrutura física dos presídios femininos deveria ser particularizada, com a oferta de locais 

limpos e arejados que pudessem proporcionar um ambiente para recuperação da saúde, 

autoestima e cidadania (Adjei et al., 2008; Nicolau et al., 2012). 

Além dos problemas ligados à gestação, ao parto e ao puerpério, outro aspecto 

importante a ser considerado no aprisionamento de mulheres é a situação de vida de seus 

filhos, uma vez que envolve a particularidade do olhar às necessidades da criança e a garantia 

de seus direitos e bem-estar. Estes são frequentemente negligenciados nas políticas públicas 

(Leal et al., 2016). No Brasil, quando uma mãe é aprisionada, há três possibilidades de apoio 

às crianças de 0 a 6 anos: uma família substituta, que podem ser parentes distantes da criança; 

instituições de abrigo ou o berçário da prisão, onde as crianças podem ficar com as mães por 

algum tempo, geralmente durante o período de amamentação (Stella et al., 2016). 

 

3.5.1 Mulheres transgênero em prisões brasileiras   

Maria Helena Diniz caracteriza a transexualidade como “uma condição sexual em que 

a pessoa rejeita sua identidade genética e própria anatomia, identificando-se 

psicologicamente com o gênero oposto” (Diniz, 2014, p. 298). Outros autores consideram a 

categoria daqueles que se declaram travestis como pertencentes ao gênero feminino, sem 

necessariamente se identificarem plenamente como mulheres (Cassemiro, 2010). Por outro 

lado, a mulher transexual busca identificação e reconhecimento exclusivamente como 

mulher, inserindo-se no contexto do binarismo homem/mulher. Tanto a travesti quanto a 

mulher transexual são pessoas transgênero, ou seja, indivíduos cuja identidade de gênero 

difere daquela designada no nascimento (Jesus, 2012; Hanauer & Hemmi, 2019; Ferreira, 

Nascimento, 2022). O indivíduo transgênero, geralmente, tem o desejo de alinhar sua 
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anatomia e fisionomia à sua identidade de gênero, o que pode motivá-lo a buscar diversas 

intervenções, como cirurgias, uso de hormônios, alteração no vestuário e ajustes 

comportamentais. Contudo, a realização da cirurgia de transgenitalização e demais 

intervenções não podem, por si só, definir a identidade de gênero de uma pessoa; impor essa 

condição para o seu reconhecimento na sociedade é inapropriado e desconsidera a 

complexidade do processo de aceitação e autenticidade individual. Ou seja, deve haver 

independência entre o reconhecimento da identidade de gênero e as intervenções no corpo 

(Brasil, 2021; Popadiuk, Oliveira, Signorelli, 2017; Hanauer & Hemmi, 2019). 

Assim, no âmbito do sistema prisional brasileiro, desponta uma realidade muitas 

vezes marcada pela negligência e discriminação: a experiência das mulheres transgênero e 

travestis. As integrantes dessa população sofrem uma intensificação da estigmatização, uma 

vez que são submetidas a uma dupla carga de estereótipos pejorativos: desviantes em relação 

à regra penal e desviantes das normas sexuais e de gênero (da Silva Félix; Nascimento, 2022).  

O cárcere, no Brasil, já marcado por superlotação e condições precárias, revela-se 

especialmente desafiador para um grupo que enfrenta preconceitos históricos, violências e 

violações de direitos, tornando-se palco de uma batalha diária pela sobrevivência (Antra, 

2022). A jornada das mulheres trans e travestis atrás das grades transcende a privação de 

liberdade; é uma saga contra o preconceito enraizado que reflete a falta de compreensão e 

respeito à diversidade de gênero. Em meio a um ambiente que, por vezes, parece alheio à 

complexidade das identidades de gênero, essas pessoas são submetidas a uma hiper 

vulnerabilidade (Antra, 2022; Carvalho et al., 2020; Correia, 2021). 

Em 2020, foi publicado o primeiro levantamento penitenciário focado na comunidade 

de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e intersexo (LGBTI+): “LGBT nas prisões 

do Brasil: Diagnóstico dos procedimentos institucionais e experiências de encarceramento” 

produzido pelo Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (BRASIL, 2020). Dos 

1.499 estabelecimentos penitenciários consultados, apenas 508 responderam ao questionário 

on-line. Entre as respostas recebidas, somente 106 unidades (todas masculinas) afirmaram 

dispor de espaços específicos para a custódia de homens cisgênero homossexuais, bissexuais, 

travestis, mulheres trans e homens transgênero cis que mantêm relações afetivo-sexuais com 

esse grupo (Brasil, 2020). Essa situação é problemática, considerando que os dados mais 

atualizados evidenciam que a população LGBTI+ nas prisões do Brasil totaliza mais 12 mil 
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indivíduos (Mendes & Oliveira, 2022).  A distribuição desse contingente se desdobra em 

diversas categorias: 2.855 pessoas autodeclaradas gays, 2.038 homens bissexuais, 680 

travestis, 919 mulheres trans, 2.415 lésbicas, 3.067 mulheres bissexuais, 348 homens trans e 

24 intersexuais. A análise, embora focada em dados demográficos, oferece uma visão 

abrangente da diversidade dessa população nas prisões brasileiras. Esses dados são 

fundamentais para orientar a formulação de políticas públicas que atendam às necessidades 

específicas dessas pessoas e garantam a efetividade das ações no contexto prisional. 

No entanto, esse não é um problema recente. Em 2018, a ausência de uma política 

penal pública consolidada para a população trans levou à judicialização da questão pela 

Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), que 

apresentou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 527 no 

Supremo Tribunal Federal (STF, 2019; Lima; Gitirana; Sá, 2022). A ação foi motivada por 

decisões judiciais conflitantes com a Resolução Conjunta nº 01/2014, emitida pela 

Presidência da República e pelo Conselho Nacional de Combate à Discriminação, que 

estabelece parâmetros gerais para a submissão da população LGBTI+ à privação de liberdade 

nos estabelecimentos prisionais brasileiros (Brasil, 2014). 

Em 2019, o ministro relator Luís Roberto Barroso, por meio de uma decisão cautelar, 

determinou a transferência de mulheres transexuais para presídios femininos. 

Posteriormente, em 2021, ajustando os termos da medida, o ministro concedeu às transexuais 

e travestis com identidade de gênero feminina o direito de escolher onde cumprir pena: seja 

em estabelecimento prisional feminino, garantindo sua integração com outras mulheres, ou 

em estabelecimento prisional masculino, contudo em área reservada para garantir sua 

segurança (STF, 2019; STF, 2021). 

Entre a concessão da medida cautelar, em 2019, e o julgamento final da ADPF nº 527 

pelo STF, ocorrido em 2023, o Conselho Nacional de Justiça, em outubro de 2020, 

promulgou a Resolução CNJ nº 348. Essa resolução estabelece procedimentos e diretrizes 

relacionados ao tratamento das pessoas pertencentes à população LGBTI+ que sejam 

custodiadas, acusadas, rés, condenadas, privadas de liberdade, em cumprimento de 

alternativas penais ou monitoradas eletronicamente, e determina, conforme o seu artigo 1º, 

procedimentos e diretrizes relacionados ao tratamento da população LGBTI+ sob custódia 

judicial. O artigo 2º destaca objetivos fundamentais, como a garantia do direito à vida e à 
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integridade física e mental dessa população, o reconhecimento do direito à autodeterminação 

de gênero e sexualidade, e a garantia, sem discriminação, de estudo, trabalho e demais 

direitos previstos em instrumentos legais e convencionais concernentes à população privada 

de liberdade (Brasil, 2021). A efetiva aplicação dessa resolução não apenas reitera os 

princípios constitucionais, mas representa um avanço significativo na proteção dos direitos 

humanos das mulheres trans e travestis encarceradas. Contudo, sua aplicação ainda é falha, 

revelando a complexidade de traduzir progressos normativos em práticas consistentes. 

Embora avanços legais tenham sido conquistados, persistem lacunas na implementação 

efetiva dessas medidas. 

A imposição de um presídio ou ala masculina à mulher trans e/ou travesti consiste em 

violação dos direitos fundamentais que garantem a todos os brasileiros a proteção contra 

qualquer ato degradante e desumano, garantindo-lhes condições para uma vida digna. Essas 

garantias estão previstas na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inciso III, que 

assegura a dignidade humana; no artigo 5º, inciso XLVII, que proíbe penas cruéis; e no artigo 

5º, inciso XLIX, que garante a integridade física e moral do cidadão encarcerado, bem como 

na interpretação exemplificativa do artigo 3º, parágrafo único, da Lei de Execução Penal 

(Brasil, [2024]; 1984). Ao serem encaminhadas a presídios divergentes de sua identidade de 

gênero, as transexuais e/ou travestis são sujeitas a regras e padrões de um gênero com o qual 

não se identificam, estando vulneráveis a violências físicas, sexuais e psicológicas – o que 

evidencia, assim, a dificuldade do sistema prisional brasileiro em se adaptar às necessidades 

de um segmento vulnerável da sociedade, violando suas garantias fundamentais (Carvalho et 

al., 2020; Correia, 2021). 

Somada a essa ocorrente imposição, a ausência de medidas efetivas no sistema 

prisional, especialmente nos presídios masculinos, contribui para um ambiente propício a 

agressões físicas e sexuais. Tal situação não apenas compromete a dignidade dessas pessoas, 

mas também aumenta os riscos à saúde, incluindo a possibilidade de manifestações de 

infecções sexuais (Antra, 2022). Dados publicados anteriormente mostram que as doenças 

mais prevalentes no sistema prisional brasileiro são infeção pelo HIV, aids, hepatites, sífilis 

e tuberculose (Job Neto et al., 2019; Brasil, 2022). A negligência do Estado em lidar com 

essas questões agrava ainda mais a complexidade desse cenário, revelando uma necessidade 
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urgente de políticas públicas que protejam efetivamente os direitos e a saúde das mulheres 

trans e travestis nos presídios brasileiros (Bessa, 2023). 

Ademais, relatos de reeducandas e egressas evidenciam a precariedade dos serviços 

de saúde no sistema prisional, com escassez de médicos e medicamentos para a continuidade 

da hormonização e para o tratamento da infecção pelo HIV e da aids. A interrupção 

compulsória da hormonização viola gravemente o direito à saúde, impactando a saúde mental 

de travestis e mulheres trans. A falta de acesso a cuidados específicos, como o processo 

transexualizador, leva reeducandas a buscar procedimentos de baixo custo durante saídas 

temporárias, o que prejudica a cicatrização e resulta em infecções tratadas com 

automedicação, aumentando os riscos à saúde (Popadiuk, Oliveira, Signorelli, 2017; 

ANTRA, 2022) 

Nesse sentido, os Princípios de Yogyakarta, documento internacional que trata das 

“normas de direitos humanos e de sua aplicação a questões de orientação sexual e identidade 

de gênero”, das quais o Brasil é signatário, estabelecem parâmetros a serem seguidos pelos 

países, a fim de garantir um tratamento mais humanitário e respeitoso à dignidade humana 

de todos. O princípio de número 9 recomenda aos Estados garantir que a detenção evite uma 

maior marginalização das pessoas motivada pela orientação sexual ou identidade de gênero, 

proporcionando adequado acesso à atenção médica e ao aconselhamento apropriado. Além 

disso, deve-se assegurar a participação dos detentos em decisões relacionadas ao local de 

detenção, implantar medidas de proteção para pessoas privadas de liberdade vulneráveis à 

violência, garantir igualdade nas visitas conjugais, instituir monitoramento independente das 

instalações de detenção e estabelecer programas de treinamento e conscientização para o 

pessoal prisional e outras pessoas envolvidas com as instalações prisionais (Princípios de 

Yogyakarta, 2006).  

Esses princípios reforçam a necessidade de respeitar os direitos e a dignidade das 

mulheres trans e travestis nos presídios, destacando a importância de uma abordagem 

humana, inclusiva e não discriminatória (Princípios de Yogyakarta, 2006). Diante dessa 

perspectiva humanitária, torna-se evidente que a trajetória dessas mulheres transcende os 

muros das prisões, ecoando a necessidade urgente de uma transformação estrutural no 

sistema penal brasileiro. Uma abordagem pautada por equidade, respeito e efetiva garantia 
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dos direitos humanos é crucial para assegurar que a justiça seja verdadeiramente acessível a 

todas as pessoas, independentemente de sua identidade de gênero.  

Além disso, como parte do marco que resguarda a saúde e integridade das pessoas 

LGBT, na busca de equidade no acesso aos serviços promovidos pelo Estado, incluive às 

detentas, é necessário vencer desafios na implementação das políticas públicas nas prisões e 

nos processos de reinserção social após o encarceramento, considerando a “garantia ao 

atendimento à saúde é uma prerrogativa de todo cidadão e cidadã brasileiros, respeitando-se 

suas especificidades de gênero, raça/etnia, geração, orientação e práticas afetivas e sexuais” 

(Brasil 2013 pg 8).   

 

3.6 Reintegração social de egressas do sistema prisional 

Segundo Durkheim, o crime dilacera o tecido moral da sociedade e a punição é o meio 

pelo qual as pessoas fortalecem sua solidariedade, isto é, ao condenar o criminoso e seu 

delito, a sociedade se recorda de que ainda existe um grande consenso em torno dos valores 

que foram aplicados à lei criminal (Durkheim, 1984). No entanto, Durkheim acreditava que, 

quanto mais uma sociedade se desenvolve e avança, menos intensas serão suas punições, e 

mais frequentemente tais punições serão baseadas somente na privação de certos direitos 

(Durkheim, 2007). Apesar desse entendimento, que hoje pode se relacionar às práticas de 

sociedades mais desenvolvidas, Durkheim não se referia à humanização da pena ou aos 

propósitos da punição, mas somente à retribuição, que era, para ele, a única finalidade real 

da punição (Durkheim 1984, 45-48). 

Ao longo da história, os gestores penais e profissionais do sistema penitenciário 

alcançaram o entendimento de que a reintegração social dos egressos do sistema prisional 

constitui, se não o único objetivo da punição, um de seus objetivos mais importantes ou, pelo 

menos, o mais adequado (Aubuchon-Rubin, 2009). Os egressos do sistema prisional 

enfrentam muitas dificuldades ao tentar se reintegrar à sociedade após serem libertadas da 

prisão. As condições precárias que enfrentam após o cumprimento da sentença muitas vezes 

favorecem sua reincidência. Na maioria dos países ocidentais, o encarceramento parece 

encorajar a reincidência e prejudicar as perspectivas de trabalho (Denny, 2016), o que gera 

um ciclo vicioso, uma vez que o trabalho para o egresso do sistema penitenciário significa 
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muito mais que uma renda, mas o resgate da família, da vida em sociedade e da dignidade. 

Para Foucault (1997), a cultura do trabalho traz a ideia de ocupar o sujeito para que este não 

pratique a libertinagem.  

A administração dos presídios precisa ser conduzida a partir de princípios éticos, a 

fim de resguardar os direitos humanos e a integridade das pessoas privadas de liberdade, pois 

assim é possível facilitar a sua reintegração social e evitar recidivismo (Coyle, 2002; Deady, 

2014). Essa reintegração deveria ser a prioridade do sistema prisional, tendo como princípio 

utilizar estratégias que fossem mais educativas e menos punitivas. Tais princípios estão 

descritos nas já citadas Regras de Bangkok e são fundamentais para que os sistemas e prisões 

em todo o mundo apliquem a lei sem discriminação (UNODC, 2011b). 

O processo de preparação para a liberdade após o cumprimento da pena e o processo 

de reintegração social se iniciam na prisão e persistem após esse período; portanto, o Estado 

deve se organizar para oferecer assistência durante essa transição. Para ter êxito, esse 

processo demanda um trabalho conjunto entre as redes de serviços sociais, as organizações 

não governamentais (ONGs) e as administrações penitenciárias.  

Em relação à reintegração social das mulheres privadas de liberdade, conforme 

mencionado, as Regras de Bangkok, traduzidas pelo CNJ em 2016, descrevem ações 

específicas, a saber (Brasil, 2016, s.p.): 

Regra 43: Autoridades prisionais deverão incentivar e, onde possível, 

também facilitar visitas às mulheres presas como um importante pré-

requisito para assegurar seu bem-estar mental e sua reintegração social.  

Regra 45: As autoridades penitenciárias concederão às presas, da forma 

mais abrangente possível, opções como saídas temporárias, regime 

prisional aberto, albergues de transição e programas e serviços 

comunitários, com o intuito de facilitar sua transição da prisão para a 

liberdade, reduzir o estigma e restabelecer contato com seus familiares o 

mais cedo possível. 

Regra 46: Autoridades prisionais, em cooperação com os serviços de 

sursis, liberdade condicional e/ou de assistência social, grupos 

comunitários locais e organizações não governamentais, deverão formular 

e implementar programas amplos de reinserção para o período anterior e 

posterior à saída da prisão, que incluam as necessidades específicas das 

mulheres. 

Regra 47: Após sua saída da prisão, deverá ser oferecido às mulheres 

egressas apoio psicológico, médico, jurídico e ajuda prática para 
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assegurar sua reintegração social exitosa, em cooperação com serviços da 

comunidade. 

Regra 55: Serão revisados os serviços de atenção anteriores e posteriores 

à soltura para assegurar que sejam adequados e acessíveis às presas de 

origem indígena e de grupos étnicos e raciais minoritários, em consulta 

com os grupos correspondentes. 

Regra 63: Decisões acerca do livramento condicional deverão considerar 

favoravelmente as responsabilidades de cuidado das mulheres presas, 

assim como suas necessidades específicas de reintegração social. 

 

É importante ressaltar que a situação de vulnerabilidade social experimentada pelas 

mulheres privadas de liberdade se inicia mesmo antes do encarceramento, pois elas, em sua 

maioria, provêm de segmentos marginalizados e desfavorecidos da sociedade. Nesse 

contexto, as mulheres têm menor perspectiva de conseguir empregos, mesmo quando 

comparadas com homens egressos do sistema prisional. Na maioria dos casos, elas cometem 

um crime devido à situação de vulnerabilidade e não é incomum permanecerem em 

relacionamentos violentos devido à dependência econômica e psicológica do parceiro 

(Shantz; Frigon, 2009; Burch, 2017). Proporcionar a essas mulheres oportunidades 

adequadas de capacitação profissional durante o encarceramento pode ajudá-las a conseguir 

um emprego após o cumprimento da pena, facilitando, assim, a reintegração social e a quebra 

do ciclo de vulnerabilidade socioeconômica e de violência. Os gestores precisam estar atentos 

para que a capacitação e a perspectiva de emprego possam corresponder às demandas do 

mercado e ter como objetivo aumentar as chances reais dessas mulheres de ganhar um salário 

digno após o aprisionamento (Richie; Freudenberg; Page, 2001; Julião, 2009; UNODC, 

2014; Añaños et al., 2020). 

Além da oferta de treinamento e emprego, outro ponto crucial para as mulheres 

privadas de liberdade é o acesso à educação – especialmente para aquelas em situação de 

maior vulnerabilidade, as quais muitas vezes possuem educação mínima ou mesmo são 

analfabetas. O acesso à educação é uma via importante para ajudar essas mulheres a ganhar 

autoconfiança e independência financeira. Muitas vezes, as prisões são a primeira chance que 

elas têm de aprender a ler e escrever, e essa oportunidade pode aprimorar habilidades 

profissionais e melhorar sua autoestima (Julião, 2009; Burch, 2017; Añaños et al., 2020). O 

direito à educação deve ser assegurado pelas autoridades prisionais, mesmo quando o Estado 
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não apresenta condições para tal, o que pode se dar por meio de cooperação entre as 

instituições de ensino e as ONGs (UNODC, 2014). 

A manutenção de programas assistenciais voltados a preparar as mulheres privadas 

de liberdade para o processo de reintegração social é uma medida importante para garantir 

que o apoio social, psicológico e de saúde ofertado a essas mulheres não sofra interrupções 

após o cumprimento da pena (Lackner, 2012; Burk, 2017). As atividades realizadas na prisão 

devem estar vinculadas a serviços externos, que garantam a continuidade dos cuidados e o 

monitoramento dos casos que necessitem acompanhamento e de qualquer capacitação 

profissional, acompanhamento psicológico ou tratamento médico iniciado na prisão. Esse 

processo nem sempre é simples e, dependendo do país e da cultura local, pode interpor vários 

obstáculos à reintegração social (Richie; Freudenberg; Page, 2001; Espinoza, 2016). 

Nos casos em que se aproxima a finalização do cumprimento da pena, as autoridades 

prisionais deveriam utilizar algumas estratégias de transição, como a passagem para o regime 

semiaberto, visando facilitar a mudança da situação de prisão para o convívio em sociedade 

e, assim, restabelecer o contato social entre as mulheres privadas de liberdade e suas famílias 

o mais cedo possível. Essas estratégias colaboram para que o processo de reintegração social 

ocorra de forma mais harmônica e tenha mais êxito (UNODC, 2014). 

 

3.7 Políticas de reintegração social 

À medida que a globalização e o crime avançam mundialmente, os sistemas penais 

devem cooperar e aprender uns com os outros, a fim de adotar as práticas exitosas de 

desenvolvimento construtivo aplicadas em outros lugares e introduzi-las conforme a 

realidade local. Alguns países são mundialmente reconhecidos pela qualidade, efetividade e 

humanização de seus sistemas prisionais, com destaque para a Noruega, considerada pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), em 2020, o melhor país para 

se viver, ocupando o 1º lugar no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 

(UNDP, 2020). O sistema penitenciário da Noruega utiliza a filosofia da Garantia de 

Reintegração, que implica que qualquer pessoa que saia da prisão ou tenha acesso à liberdade 

condicional seja capaz de se sustentar por conta própria, por meio de ajuda para obtenção de 

moradia, trabalho, escola, assistência médica e aconselhamento financeiro. A Política de 
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Garantia pressupõe que todos os níveis de governo e toda a sociedade assumam a 

responsabilidade pela reintegração das pessoas privadas de liberdade, e que estas assumam o 

protagonismo de sua própria liberdade e reinserção social (Fridhov; Johnsen, 2020). A 

reconexão positiva com a sociedade, por meio da assistência comunitária, impede que o 

cidadão retorne ao crime (Christensen, 2021). 

Por outro lado, de acordo com o Índice de Qualidade de Vida (IQV) por país, o Brasil 

se encontrava, em 2020, na 84ª posição (UNDP, 2020). Tal se explica por ser o Brasil um 

país de intensas desigualdades sociais, acometido por uma política excludente e que não 

proporciona as condições necessárias para a população mais pobre. Segundo o Instituto 

Avante Brasil, o Brasil tem a 12ª maior taxa mundial de homicídios (Gomes, 2016).  

Portanto, uma abordagem mais próxima da realidade seria a comparação do Brasil 

com outros países da América Latina, os quais apresentam um perfil socioeconômico 

semelhante. Segundo o Institute for Crime and Justice Policy Research (ICJPR) da 

Universidade de Londres, há uma média de 282 presos para cada 100.000 pessoas na América 

Latina. A região está entre as áreas com as maiores taxas de encarceramento do mundo, 

perdendo apenas para os Estados Unidos (ICJPR, [2019]). A América Latina também tem 

um dos maiores níveis de ocupação prisional, com uma média de 163%. Para cada unidade 

disponível em uma prisão latino-americana, há atualmente 1,6 detentos. Esse número sobe 

para 454% no caso do Haiti. As altas taxas de encarceramento, juntamente com as altas taxas 

de ocupação das prisões, criam um ambiente onde doenças podem se espalhar facilmente 

(Dominguez; Martinez, 2020).  

A questão da reintegração social das pessoas privadas de liberdade na América 

Latina, incluindo Brasil, precisa ser discutida no contexto da reforma prisional. A 

superlotação, as más condições das prisões e dos serviços de saúde, a falta de planejamento 

e recursos e a escassez de programas específicos de reinserção social são apenas alguns dos 

desafios. Além disso, é preciso direcionar mais atenção às pessoas privadas de liberdade com 

necessidades especiais, a exemplo de mulheres, adolescentes em detenção, filhos de mães 

encarceradas e usuários de drogas, assim como ofertar acompanhamento terapêutico em 

saúde mental (UNODC, 2011a; Barbalho; Barros, 2014; PRI, 2021). 
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A reforma prisional é uma parte essencial do setor de justiça de um país. Além de 

garantir condições humanas, deve-se levar em conta outros aspectos, incluindo os vínculos 

entre encarceramento, pobreza e acesso à saúde, seu impacto social e as finanças públicas. 

Os custos indiretos também são consideráveis. Por exemplo, a prisão afeta 

desproporcionalmente indivíduos e suas famílias que vivem na pobreza. O aprisionamento 

também pode sobrecarregar o sistema de saúde pública de um país, vez que as pessoas 

privadas de liberdade, que já vivem em regime de exclusão mesmo antes do encarceramento, 

podem manifestar problemas de saúde e necessitar de acesso aos serviços (Sala; Lourenço, 

2014; da Silva Santos et al., 2018). Além disso, o aprisionamento perturba relacionamentos 

e famílias, enfraquecendo a ordem social. A superlotação severa promove a disseminação de 

doenças infecciosas e o uso de drogas, e o contato prolongado com outros presos reforça o 

comportamento criminoso, fatores que não são apenas deletérios para as pessoas privadas de 

liberdade, mas também prejudiciais para a sociedade quando aquelas são libertadas (Vilalta; 

Fondevila, 2019; Siebenförcher, 2022). Portanto, os programas de reintegração social devem 

considerar todos esses fatores para almejar sucesso em sua implementação. 

Apesar de existirem políticas sobre a reintegração social na América Latina, poucas 

delas apresentam abordagem de gênero. Na Argentina, Paraguai e Uruguai, como no Brasil, 

a política nacional não apresenta um recorte de gênero de forma clara (Xavier; Silva, 2017; 

Novo, [2018]; Juliano, 2017; Corte IDH, 2019). Na Colômbia, existe o projeto de Lei nº 093, 

de 2019, que está atualmente em tramitação na Corte Constitucional. Esse projeto busca 

adotar ações afirmativas para mulheres chefes de família em matéria de política penal e 

penitenciária, por meio da prestação de serviços de segurança, sendo uma medida de utilidade 

pública como substitutivo da sentença de prisão (CICR, 2019; Colombia, 2021). 

 

3.7.1 Políticas de reintegração social no Brasil 

O governo brasileiro participou das negociações para a elaboração das Regras de 

Bangkok e para sua aprovação na Assembleia Geral das Nações Unidas; entretanto, essas 

regras ainda não foram incluídas efetivamente em políticas públicas consistentes no país. 

Ainda há necessidade de estimular a implementação eficaz dessas regras no Brasil. Além 

disso, são urgentes políticas públicas que tenham foco na promoção de penas alternativas ao 
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encarceramento. No que concerne às mulheres, inicialmente, é estratégico abordar a questão 

sob o viés da diminuição do encarceramento feminino provisório, naqueles casos em que 

ainda não haja decisão condenatória transitada em julgado (Brasil, 2016). 

No Brasil, segundo o Ministério da Justiça, a reintegração social foi descrita como: 

[...] as ações de reintegração social podem ser definidas como um conjunto 

de intervenções técnicas, políticas e gerenciais levadas a efeito durante e 

após o cumprimento de penas ou medidas de segurança, no intuito de criar 

interfaces de aproximação entre Estado, Comunidade e as Pessoas 

Beneficiárias, como forma de lhes ampliar a resiliência, isto é, a 

capacidade do indivíduo sobrepor-se e construir-se positivamente frente às 

adversidades e reduzir a vulnerabilidade frente ao sistema penal (Brasil, 

2005). 

 

Com as modificações nas legislações penais, a formulação das penas criminais passou 

a orientar-se mais com base no indivíduo que cometeu o crime e menos em relação ao próprio 

fato caracterizado como crime. Isso permite ao sistema penal exercer a função disciplinar de 

maneira efetiva e humana, reconhecendo o sujeito criminoso, suas motivações, espaço social 

e condições de saúde (Reishoffer; Bicalho, 2015; 2017). 

A superlotação dos presídios no Brasil torna as medidas voltadas à ressocialização 

dos apenados um processo complexo e difícil de ser abordado. A citada Lei de Execução 

Penal – LEP (Lei nº 7.210/84) prevê que o egresso receba subsídio do Estado para evitar a 

prática de novas infrações e que seja auxiliado na habilitação do retorno ao convívio social. 

A reintegração dos apenados, de acordo com a lei, requer a oferta de trabalho ou estudo, 

atividades esportivas e condições de vida digna durante o período da prisão (Brasil, 1984). 

A análise tanto de fatores internos relacionados aos serviços ofertados pelo sistema 

prisional (estrutura, processo de trabalho e resultado dos serviços), quanto de fatores externos 

relacionados às políticas públicas (gestão, articulação da rede de justiça, saúde e educação) é 

uma importante ferramenta na consolidação de uma política nacional de reintegração social 

(UNODC, 2014; CNJ, 2017). Para Souza et al. (2019), o processo de “mortificação do eu” 

que ocorre dentro do presídio, ligado às diversas humilhações e violências a que as pessoas 

privadas de liberdade estão sujeitas, dificulta que essas pessoas vejam a prisão como um 

espaço genuíno de ressocialização. Para que o processo de reintegração social possa ocorrer 
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de maneira efetiva, é necessário que o ambiente prisional seja considerado um espaço 

legítimo e digno para as pessoas nele inseridas. 

A situação do sistema penitenciário brasileiro é marcada por sérias dificuldades, o 

que tem estimulado a reflexão, por parte do poder público e da sociedade, sobre a política de 

execução penal. No Brasil, o Direito Penal é fundamentado em três instâncias: o Código 

Penal, que prediz o que é crime e ratifica as penalidades que serão aplicadas de acordo com 

o caráter da transgressão praticada; o Código de Processo Penal, que define as etapas que as 

autoridades policiais necessitam seguir desde a notificação do crime até o julgamento de 

processo do crime; e a Lei de Execução Penal, que normatiza as condições mínimas do 

indivíduo transgressor no processo de cumprimento de sua penalidade, inclusive as medidas 

de reintegração social (Bitencourt, 2021). 

No Brasil, a LEP é a principal ferramenta jurídica que garante aos presos o direito da 

reintegração social. O artigo 1º da Lei é escrito com o objetivo de efetivar as disposições de 

sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica reintegração social 

da pessoa privada de liberdade (Brasil, 1984): 

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de 

sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 

integração social do condenado e do internado. 

 

Todavia, a efetiva aplicação da LEP enfrenta determinadas barreiras, como a 

dificuldade em garantir a dignidade e a humanidade da execução da pena nos presídios, assim 

como as condições para a reintegração social, apesar dos objetivos dispostos em seu artigo 

1º. Também no artigo 10 da Lei está claro o dever do Estado de ofertar assistência à pessoa 

privada de liberdade, a fim de evitar a reincidência ao crime e pautar a importância das 

medidas de reintegração social que deve ser estendida ao egresso: “[a] assistência ao preso e 

ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à 

convivência em sociedade” (Brasil, 1984). 

De acordo com Silva (2003), embora a LEP seja clara quanto ao propósito de 

ressocializar o indivíduo após o cumprimento da pena, na realidade brasileira essa prática 

não tem se mostrado satisfatória, uma vez que os estabelecimentos prisionais não estão 

adequados para a ressocialização. O aparato determinado no ordenamento jurídico acerca da 
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ressocialização das pessoas privadas de liberdade ainda requer incontáveis mudanças para se 

tornar uma realidade nas prisões brasileiras, pois não há programas efetivos para que o 

processo da ressocialização se produza. O Poder Executivo não está preparado para a correta 

aplicação da LEP, de forma que os estados responsáveis pelas penitenciárias necessitam 

realizar investimentos tanto em infraestrutura como em mão de obra especializada para que 

as políticas públicas possam ser definidas e adequadas à ressocialização dos presos, de acordo 

com o ordenamento jurídico vigente (Silva, 2003). 

A LEP trouxe para a pauta da execução penal a discussão sobre como atuar na 

reintegração social das pessoas privadas de liberdade. Há conceitos conflitantes sobre a 

ressocialização (Baratta, 1990); entretanto, todos eles convergem para a importância de 

contribuir para a mudança de vida dos indivíduos (Julião, 2009). As iniciativas 

governamentais são importantes nesse sentido, pois podem nortear as políticas nacionais e 

orientar os entes federativos na condução do processo de reintegração social das pessoas 

privadas de liberdade. Embora os estados brasileiros tenham autonomia para construir seu 

próprio modelo, em geral eles seguem as diretrizes propostas na LEP no que se refere às 

políticas de assistência à pessoa privada de liberdade.  

O desafio da Senappen é incorporar a abordagem de cidadania e dignidade humana 

ao sistema prisional, pois o isolamento afasta os indivíduos do convívio social e os coloca 

em um ambiente com regras próprias. Além disso, os programas de cada estado podem se 

aproximar ou se afastar da política de reintegração social orientada pelo Depen. Não há 

resposta definitiva para esse desafio, mas se ressalta que, é responsabilidade do Estado 

garantir às pessoas privadas de liberdade os direitos básicos de cidadania na prisão e elaborar 

programas e projetos ressocialização de forma integral e contínua (Nucci, 2013; Brasil, 

2020b). 

A maioria das atividades é desenvolvida de forma inadequada nas prisões brasileiras, 

sem insumos materiais e em espaços improvisados; além da precariedade dos recursos 

oferecidos às pessoas privadas de liberdade, faltam condições de trabalho para os 

profissionais que atuam no sistema penitenciário. O desempenho de técnicos como 

assistentes sociais e psicólogos quase sempre se limita a responder a demandas protocolares, 

exigidas pelo Poder Judiciário, restando pouco tempo para atender às demandas sociais e 
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psicológicas apresentadas pelos internos (Salla; Lourenço, 2014; Ipea, 2015). Outros 

problemas são a escassa assistência jurídica e a falta de interesse na reintegração social das 

pessoas privadas de liberdade por parte dos responsáveis pela execução penal. Em muitas 

ocasiões, não há diferenciação entre as pessoas privadas de liberdade por tipo penal ou 

condição no processo criminal – preso provisório e condenado, regime fechado, semiaberto 

e aberto (Andrade et al., 2015). 

Alguns exemplos de reintegração social têm sido descritos na literatura brasileira, 

como no artigo “Os sujeitos egressos prisionais e o processo de (re)inserção social”, em que 

os autores abordam o processo de reinserção social por meio da perspectiva do próprio 

egresso; no entanto, o trabalho não traz um recorte de gênero (Santos; Silva, 2017). Resultado 

semelhante foi relatado em pesquisa sobre os desafios de reintegração social da pessoa 

privada de liberdade em estabelecimentos prisionais, que, apesar de incluir o conceito de 

reinserção pela perspectiva dos próprios detentos, dos operadores da execução penal e dos 

agentes do sistema de justiça, não agregou uma abordagem de gênero (Andrade et al. 2015). 

Em outro artigo, intitulado “Reintegração Social: o desafio do sistema penitenciário 

brasileiro”, o foco da autora recaiu sobre as situações desumanas vivenciadas pelos egressos 

no cárcere e o relato de sua ineficácia quanto à ressocialização do apenado. Nessa pesquisa, 

embora não conste a perspectiva dos próprios egressos, a autora menciona problemas no 

sistema prisional feminino, como a impossibilidade de as apenadas permanecerem com os 

filhos no período de amamentação e a falta de produtos de higiene íntima, assistência 

ginecológica e atenção à saúde para mulheres privadas de liberdade que se encontram 

grávidas (Mateus, 2014). Esses dados mostram que ainda há uma lacuna a ser preenchida 

quanto à reinserção de egressas do sistema penitenciário no Brasil.  

 

3.8 Perspectivas teóricas de abordagem  

 

3.8.1 Teoria geral da anomia  

A teoria da anomia, que tem sua origem nos conceitos de Durkheim, é uma teoria 

sociológica clássica explicativa da criminalidade, que aborda o entendimento da 

desorganização social e da patologia social, a fim de explicar o crime como um problema 
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social resultante das tensões presentes na estrutura da sociedade, ou seja, aproximá-lo ao seu 

contexto social e não somente ao indivíduo infrator. O termo “anomia” significa a ausência 

de normas. Uma situação supostamente sem normas cria-se pela frustração dos indivíduos 

por não conseguirem alcançar, por meios legítimos, as aspirações econômicas e de consumo 

impostas pela sociedade. Desse modo, as pessoas são confrontadas com circunstâncias 

negativas geradas por discordâncias ou diferenças sociais, que as fazem rejeitar os ditames 

da sociedade e criar suas próprias regras, conforme seus interesses pessoais, obtendo pelo 

crime o que não foi possível conquistar por vias lícitas (Santos, 2016; Rego, 2020). 

A construção de avaliações de risco com perspectiva de gênero no ambiente prisional 

requer uma compreensão teórica da estrutura em torno da criminalidade feminina. As 

mulheres cometem crimes com menos frequência do que os homens, e seus modos de entrada 

no comportamento criminoso tendem a ser muito distintos daqueles do sexo oposto. Em se 

tratando do sexo feminino, o foco está no contexto do crime e não na análise quantitativa 

desse crime. Compreender a diferença entre os caminhos de mulheres e homens para o crime 

é importante para entender como reabilitá-los. A teoria geral da anomia, proposta por Agnew 

(1992) – que é uma versão estendida da teoria da anomia proposta por Robert Merton (1938) 

– pretende desvendar a complexidade da criminalidade feminina e explicar que o 

comportamento criminoso das mulheres aumenta em associação com vários tipos de tensão 

social. 

 

3.8.2 Teoria da interseccionalidade 

Em uma tentativa bem-sucedida de dar visibilidade e nome ao conjunto de diferentes 

formas de opressão e tensão social, Kimberlé Crenshaw (1989) criou o conceito da 

interseccionalidade. A interseccionalidade foi introduzida no final da década de 1980 como 

um referencial para compreender como múltiplas identidades sociais – como raça, cor, etnia, 

gênero, orientação sexual e religiosa, status socioeconômico e deficiência – se cruzam no 

nível da experiência individual para refletir sistemas interligados de privilégio e opressão no 

nível socioestrutural (Crenshaw, 1995; Davis, 2008; Cho; Crenshaw; McCall, 2013). A partir 

desse conceito, a autora demonstra como as pessoas podem ser prejudicadas por múltiplas 

fontes de opressão. Crenshaw definiu essa teoria como uma técnica para entender o modo 
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como múltiplos eixos de subordinação se articulavam e, então, organizar estratégias para 

superá-los. 

É fundamental a associação da interseccionalidade com o presente caso empírico, 

visto que as egressas do sistema prisional enfrentam múltiplos níveis de injustiça social, que 

não podem ser analisados de forma independente. São mulheres vulneráveis, com baixa 

escolaridade e baixa renda econômica, sem qualificação, mães solteiras, e um número 

desproporcional delas são mulheres autodeclaradas negras e pardas (Diuana; Correa; 

Ventura, 2017). Além disso, após cumprirem a pena, irão arcar com mais um eixo de 

subordinação: o rótulo de “ex-presidiária”, que por si só é uma construção negativa de 

identidade, redutora do indivíduo a um status de marginal e de peso social. As representações 

culturais de presidiárias as retratam como transgressoras não apenas da lei jurídica, mas 

também de seu papel de mulher, pré-definido pela sociedade, de mãe e cuidadora do lar 

(James Deramo, 2009). 

Por outro lado, o conceito de interseccionalidade também se materializa no que tange 

aos estrangeiros privados de liberdade, pois estes enfrentam desafios maiores por estarem 

longe de sua casa, cultura e família. Isso pode significar que eles raramente ou nunca recebem 

visitantes e podem se sentir cultural e religiosamente distantes dos outros presidiários. 

Dificuldades idiomáticas podem colocar as mulheres estrangeiras em uma situação 

duplamente vulnerável, com um risco maior de isolamento (Gomes, 2018). A situação é 

duplamente agravada para aquelas que são mães, pois o fato de estar longe de seus filhos e a 

incerteza sobre quem está cuidando deles em seu país de origem contribui para tornar o tempo 

na prisão ainda mais desafiador para muitas mulheres estrangeiras (Van Hout, 2021). 

Pesquisas e dados apontam que a raça exerce impacto no envolvimento de mulheres 

e homens com o sistema de justiça criminal. Mundialmente, as minorias étnicas representam 

maioria entre a população carcerária. As pessoas negras são mais propensas a serem detidas 

para interrogatório, presas, acusadas, condenadas e julgadas de forma mais severa após a 

condenação (Martin, 2019). Não coincidentemente, as mulheres negras são 

desproporcionalmente afetadas pela pobreza, de forma que não é surpreendente que elas 

sejam mais propensas ao envolvimento em circunstâncias e comportamentos criminosos, 
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pois em seu cotidiano enfrentam a escassez de recursos básicos, o descaso, a indiferença e a 

falta de perspectiva. 

Nota-se que o gênero, isoladamente, é limitado para representar variável de opressão 

social nesse cenário, já que a seletividade penal não afeta de forma similar mulheres brancas 

e negras, pobres e ricas. Porém, a pessoa do sexo feminino, pobre e negra é extremamente 

vulnerável, excluída e estigmatizada em uma sociedade patriarcal. A soma desse conjunto de 

fatores se faz clara no perfil sociodemográfico da população carcerária feminina em ascensão 

e o link cruel entre pobreza, raça e a criminalidade é visível (Diniz, 2015; Germano; 

Monteiro; Liberato, 2018). De acordo com Barbosa e Santos (2020), aquelas que estão em 

prisões no Brasil 

[s]ão mulheres subalternizadas, discriminadas em razão da etnia, da 

classe e do gênero e desprezadas pela sociedade. São mulheres que 

resistem em uma sociedade que as ignora, resultando em sobrevivências 

miseráveis (...) São mulheres que deslizam às margens da conjuntura 

social, prisioneiras da sua própria sorte. 

 

Os esforços aplicados para modificar essa situação deveriam ser ao menos 

proporcionais aos seus desafios. A interseccionalidade pode trazer clareza ao entendimento 

da situação vivenciada por essas pessoas e, então, ajudar a sociedade a compreender que o 

crime não é um mal criado pela vontade do indivíduo, mas sim uma consequência de graves 

problemas sociais, tais como a desigualdade social, a cultura machista, a homofobia e o 

racismo, dentre outros elementos causadores de opressão.  

 

3.8.3 Teoria do interacionismo simbólico 

O interacionismo simbólico é uma abordagem teórica que pode ser utilizada para 

explicar como as sociedades passam a definir comportamentos como divergentes ou 

convencionais a partir da interação entre os indivíduos na vida em grupo, a qual está sempre 

em ação e sujeita a mudanças. Os problemas sociais causados pela industrialização e 

urbanização que ocorreram no século 20 ensejaram um conjunto de ideias que foi utilizado 

como uma das fontes propulsoras dos estudos da Psicologia Social para aprimorar uma 

perspectiva teórica, posteriormente denominada interacionismo simbólico, direcionada ao 

estudo sistemático do comportamento social humano (Blumer, 1977; 1982). Essa teoria 
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permite compreender o modo como as pessoas interpretam os objetos e os pares com os quais 

interagem e como tal processo de interpretação conduz o comportamento individual em 

situações específicas (Carvalho; Borges; Rêgo, 2010). 

Para Glória Maria Palma (2004), “[o] interacionismo simbólico, “enquanto modelo 

de pesquisa em ciências sociais, encontra-se inserido no paradigma interpretativista, cujo 

objetivo é entender o mundo das experiências vividas através do ponto de vista daqueles que 

nele vivem”. A teoria do interacionismo simbólico permite a compreensão de como os grupos 

interagem, se organizam e passam pelo processo de transformação de suas identidades dentro 

de instituições que regem seu modo de ser (Goffman, 1974). 

Nesse sentido, Goffman define a instituição total como “um local de residência e 

trabalho onde um grande número de indivíduos em situação semelhante, separados da 

sociedade em geral, administram formalmente o ciclo de vida” (Goffman, 1974, p. 11). 

“Instituição total”, como já visto, é um termo abrangente utilizado para designar instituições 

como prisões, hospitais psiquiátricos e alojamentos para pessoas com deficiências de 

desenvolvimento. Em seu trabalho com instituições, Goffman opta por usar essa definição 

ampla, uma vez que os diferentes papéis (paciente, parentes, funcionários) têm muitas 

semelhanças, independentemente de qual seja a instituição analisada. Conforme 

anteriormente mencionado, característico das instituições totais é o que Goffman denomina 

de “mortificação do eu”, definida por diversas humilhações e violências a que os presos estão 

sujeitos, o que dificulta que essas pessoas vejam a prisão como um espaço genuíno de 

ressocialização. Para que o processo de reintegração possa ocorrer de maneira efetiva, é 

necessário que o ambiente prisional seja considerado um ambiente legítimo e digno para as 

pessoas nele inseridas. Nesse sentido, o que importa nessas organizações são as suas práticas 

e a forma como concretizam os preceitos do sistema, como o direito à justiça e a transmissão 

de segurança aos privados de liberdade (Torrazza, 2018). 

Baratta (2011) afirma que as teorias da criminologia crítica orientam-se, em seus 

horizontes de pesquisa, por duas correntes da criminologia americana, que são ligadas entre 

si: o interacionismo simbólico e a etnometodologia. O interacionismo simbólico influenciou 

a teoria criminológica do etiquetamento criminal (labeling approach), e toda a investigação 

labeling está baseada na problematização da estigmatização. 
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3.8.4 Teoria criminológica do etiquetamento criminal (labeling approach) 

Howard S. Becker, sociólogo americano, em seu livro intitulado “Outsiders”, 

publicado inicialmente em 1963, estabeleceu as bases para o labeling approach, teoria do 

etiquetamento ou da rotulação, definindo que o comportamento dos indivíduos pode ser 

influenciado ou até mesmo determinado pela maneira como ele é visto pela sociedade. Essa 

teoria representa uma revolução quanto à compreensão da criminalidade, uma vez que muda 

o foco da investigação relacionada às causas da criminalidade, passando a analisar o próprio 

processo de criminalização, a partir da definição do status de criminoso atribuído a algumas 

pessoas dentro de uma sociedade (Becker, 2008). 

O crime, portanto, não é considerado um atributo inerente ao sujeito, e sim uma 

etiqueta que lhe foi atribuída socialmente, pelo coletivo. Assim, o que é considerado 

divergente e criminoso é determinado não tanto pelos próprios atos ou pelas pessoas que os 

cometem, mas pelas reações da sociedade quanto a esses comportamentos. Essa teoria 

examina o impacto geral da atribuição de um rótulo de criminoso por membros da sociedade 

àqueles que apresentam comportamentos divergentes em relação aos considerados aceitáveis, 

os quais são definidos legalmente como delitos (Becker, 2008; Bernburg; Krohn; Riviera, 

2006). 

O chamado desvio primário refere-se aos atos iniciais de desvio por um indivíduo, 

com consequências mínimas para o seu status social ou seus relacionamentos na sociedade. 

Isso porque se entende que a maioria das pessoas viola as leis sociais ou comete atos 

inadequados durante a vida; entretanto, tais atos não são suficientemente graves e não fazem 

com que o indivíduo seja classificado como delinquente pela sociedade ou por si próprio. 

Exemplos disso são o excesso de velocidade e o uso recreativo de substâncias ilícitas. Por 

outro lado, o desvio secundário é aquele que representa uma resposta do indivíduo envolvido 

no comportamento desviante à reação negativa da sociedade. Esse tipo de desvio, ao contrário 

do desvio primário, tem grande impacto no status de uma pessoa na sociedade e é um 

resultado direto da aceitação de um rótulo negativo (Bernburg; Krohn; Riviera, 2006; Corral, 

2015; Berk, 2015). O resultado dessa estigmatização é que os ofensores passam a se ver da 

mesma forma como a sociedade os define e isso gera um alto índice de reincidência, pois o 
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sujeito rechaçado pelos outros cidadãos encontra maior dificuldade em se reinserir na 

sociedade e, portanto, apresenta maior probabilidade de voltar a delinquir. 

Embora a pena carcerária, teoricamente, vise reduzir os delitos e ajudar o infrator (por 

meio da reabilitação), ela pode reaproximar os infratores da vida do crime, devido ao rótulo 

negativo que atribui aos indivíduos envolvidos no comportamento considerado criminoso 

(Bernburg; Krohn; Riviera, 2006; Berk, 2015). A pessoa rotulada tem, portanto, cada vez 

mais probabilidade de se envolver em grupos sociais considerados marginais, uma vez que 

se sente acolhida e não é julgada nesses ambientes. Desse modo, sanções alternativas à prisão, 

como penas restritivas de direitos, prestação pecuniária e infrações de menor potencial 

ofensivo, além de evitarem uma superlotação dos presídios, impõem menor estigma, 

favorecendo o processo de reintegração social dos egressos do sistema prisional (Corral, 

2015; Souza et al., 2019). 

Em última instância, estes marcos teórios referenciais para dar luz ao fenômeno aqui 

estudado, convergem na relevância que a violência exerce na sociedade. Sobretudo, ao pensá-

la como apontado por  Philippe Bourgois ( 2009 ), que classifica as violências como 

estrutural, simbólica e normalizada, a partir de contribuições teóricas de autores como 

Bourdieu, Paul Farme e outros. Destaca-se aqui esta dimensão ao entender que a violência 

nas sociedades contemporâneas e com grandes  inequidades econdições de exclusão, mas que 

fatos ou fenômenos, passa a ser uma forma de relação social explícita.   

Mais dados são necessários para dar visibilidade ao problema e para apoiar a 

elaboração de políticas públicas. Nesse sentido, o 14º Ciclo de Levantamento de Informações 

Penitenciárias referente ao primeiro semestre de 2023 relatou um aumento de 9,58% da oferta 

de atividades educacionais no sistema penitenciário brasileiro, além de registrar 154.531 

pessoas privadas de liberdade exercendo alguma atividade laboral. Os dados estão descritos 

na Tabela 2 (Brasil, [2023]). 

  

Tabela 2. Distribuição da população prisional inserida em algum processo educacional e de 

trabalho, por sexo. Brasil, 2023 

Dados  Total Homens Mulheres 
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População prisional em regimes fechado e semiaberto 
649.592 

(100%) 

621.984 

(95.6%) 

27.608 

(4.2%) 

Em trabalho 
154.531 

(23.8%) 

143.157 

(23%) 

11.374 

(41.2%) 

Trabalho interno 
123.237 

(18.9%) 

113.045 

(18.2%) 

10.192 

(36.9%) 

Trabalho externo 
31.294 

(4.8%) 

30.112 

(4.8%) 

1.182 

(4.3%) 

Ensino formal: alfabetização ou ensino 

fundamental/médio/superior ou curso técnico acima de 

800 horas 

134.689 

(20.73%) 

123.695 

(19.9%) 

10.994 

(39.8%) 

Presos em trabalho e estudo simultaneamente 
27.548 

(4.24%) 

24.878 

(4%) 

2.670 

(9.7%) 

Fonte: Brasil, [2023]. 

 

Esses dados enfatizam o atual estado das oportunidades educacionais e de emprego 

dentro do sistema penal brasileiro. Embora esses números representem progresso, também 

revelam os desafios contínuos de melhorar o acesso à educação e ao emprego para pessoas 

privadas de liberdade no Brasil. É evidente que esforços coordenados ainda são necessários 

para aprimorar essas oportunidades e abordar as disparidades destacadas pelos dados. Ao 

utilizar tais dados para subsidiar a formulação de políticas e intervenções, podemos trabalhar 

rumo a um sistema penal mais equitativo e promotor de reabilitação. 
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4 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 

4.1 Delineamento do estudo 

Inicialmente, foi realizada uma análise documental para avaliação das estratégias 

governamentais e não governamentais quanto às políticas de reintegração social de egressos 

do sistema prisional brasileiro, com recorte de gênero. Em seguida, conduziu-se um estudo 

qualitativo para avaliar a percepção dos profissionais de justiça e das mulheres egressas em 

relação às medidas de reintegração social no sistema penitenciário brasileiro.  

A pesquisa qualitativa tem como objetivo ensejar uma compreensão aprofundada 

sobre o fenômeno estudado por meio da exploração, ao invés da medição. O foco da pesquisa 

qualitativa é encontrar explicações para questões como “o quê”, “como” ou “por quê” em 

relação a uma ocorrência (Green; Thorogood, 2014, p. 5-25). A escolha dessa análise, 

portanto, justifica-se pelo objetivo de abordar a percepção dos profissionais da justiça e da 

assistência social envolvidos na formulação de políticas de reintegração social de egressas 

do sistema prisional brasileiro quanto ao entendimento da importância, disponibilidade, 

acesso e qualidade dos serviços ofertados. E, acima de tudo, indagar o ponto de vista das 

próprias protagonistas desses processos, as mulheres egressas, por meio da análise de suas 

narrativas, coletadas por meio de entrevistas, conversas informais e acompanhamento de 

campo. As estratégias metodológicas do estudo envolveram três momentos, a seguir 

detalhados: 

 

Momento I-a 

Foi realizada uma análise programática de estratégias governamentais e não 

governamentais quanto às políticas de reintegração social de egressos do sistema prisional 

brasileiro, com recorte de gênero. A avaliação das estratégias teve por foco o ideário 

programático com escopo de atuação (referente a trabalho, família, saúde mental, tempo de 

atuação, resultados esperados e alcançados até o momento), e respondeu aos objetivos 

específicos 1 e 2 do estudo. 
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Momento I-b 

Inicialmente, foi desenvolvido um estudo descritivo de análise documental sobre 

estratégias governamentais e não governamentais direcionadas à reintegração social de 

egressos do sistema prisional brasileiro, com recorte de gênero, por meio de uma matriz 

analítica, referente ao período compreendido entre 2015 e 2020. 

Para o levantamento de dados, realizaram-se buscas por dados disponíveis nas 

páginas do Conselho Nacional de Justiça, do Ministério Público, das Secretarias de Justiça e 

dos Tribunais de Justiça estaduais, assim como de ONGs e organismos internacionais. Foram 

levantados dados sobre as ações disponíveis, os objetivos das ações, o escopo e tempo de 

implementação das ações executadas, além dos resultados esperados e alcançados. 

As matérias publicadas nos sites foram lidas na íntegra, e as notícias sobre 

reintegração social de pessoas privadas de liberdade foram categorizadas de acordo com o 

protocolo de análise, considerando título, data de publicação, editoria e descrição das 

estratégias de reintegração social. Feita a identificação e seleção das matérias que abordam 

o tema, analisaram-se as medidas propostas pelas instituições. O processamento e a análise 

dos dados foram realizados em planilhas Excel.  

 

Momento II 

Realizou-se um estudo de caso de análise qualitativa. Os potenciais entrevistados 

foram identificados por meio do envolvimento direto ou indireto com a gestão do sistema 

prisional e com mulheres egressas do sistema prisional. O método de escolha foi o estudo de 

caso, pois se pretendeu responder a questões cujo foco voltou-se para um fenômeno 

contemporâneo no contexto da vida real. Essa estratégia de pesquisa busca esclarecer uma 

decisão ou um conjunto de decisões, assim como o motivo pelo qual foram tomadas, como 

foram implantadas e quais foram os resultados obtidos dentro de uma situação específica 

(Yin, 2014). 

Foram conduzidas entrevistas com profissionais de justiça e de assistência social 

envolvidos com as políticas do sistema prisional no Brasil e com mulheres egressas do 
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sistema prisional. As entrevistas buscam sistematizar, na perspectiva dos profissionais e das 

mulheres egressas do sistema prisional, ações efetivas quanto à reintegração social e suas 

trajetórias e experiências neste processo. O momento II respondeu aos objetivos específicos 

3 e 4. 

Selecionaram-se participantes que trabalham direta ou indiretamente com o sistema 

prisional, por meio de amostragem intencional baseada na disponibilidade de sua 

participação. Para convidar os participantes, lançou-se mão de uma rede de pessoas 

conhecidas que têm ligação com setor da justiça criminal e que ajudaram a identificar 

profissionais da justiça e assistência social nos locais selecionados. As mulheres egressas 

também foram identificadas e selecionadas por meio de uma rede de contatos no sistema 

prisional e ONGs que trabalham com esse público. 

Inicialmente, o projeto foi apresentado aos integrantes dessa rede de contatos, a fim 

de facilitar o entendimento do processo e sensibilizá-los acerca de sua importância e 

especificidades. Na sequência, realizou-se a abordagem para explicar o projeto aos 

profissionais e às mulheres egressas selecionadas para participar do estudo. Tanto a 

abordagem inicial como as entrevistas foram desenvolvidas de forma virtual ou em local 

privado escolhido pelo(a) entrevistado(a), no local de trabalho ou em outro ambiente onde a 

pessoa se sentisse mais confortável para responder às perguntas. Foram tomadas precauções 

para evitar o risco de quebra de sigilo e para manter a confidencialidade dos participantes da 

pesquisa. A intenção foi realizar entrevistas em profundidade a com participação de 

profissionais e de egressas do sistema prisional, e a proposta incluiu 15 profissionais e 15 

egressas do sistema prisional. 

 

4.2 Seleção e entrevistas com os participantes do estudo 

Os participantes do estudo foram selecionados por conveniência, tendo-se utilizado a 

mencionada rede de contatos e a indicação de possíveis interlocutores. Os dados foram 

coletados por entrevistas individuais semiestruturadas com profissionais da justiça e da 

assistência social que trabalham direta ou indiretamente com a questão prisional. As 

entrevistas pretenderam captar o discurso dos profissionais envolvidos na política pública de 
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execução penal, para compreender, a partir da perspectiva desses atores, como vêm sendo 

desenvolvidos programas de ressocialização na política de execução penal.  

A proposta de entrevista com os profissionais da justiça e da assistência social está 

descrita no Anexo A.  

Por sua vez, as entrevistas com as egressas do sistema prisional tiveram o objetivo de 

acolher a perspectiva dessas mulheres em relação às políticas de reintegração social (Anexo 

B). As entrevistas foram baseadas em um documento sobre as medidas de reinserção social 

preparado pelo Escritório Sobre Drogas e Crime das Nações Unidas (UNODC, 2006). A 

entrevista foi escolhida por ser um método rápido para obter um grande volume de dados, 

incluindo informações sobre a percepção de questões pessoais ou sensíveis. As entrevistas 

permitem que as pessoas falem em seus próprios termos, o que concede a oportunidade de 

aprender as palavras que usam, suas prioridades e preocupações (Skovdal; Cornish, 2015). 

 

4.3 Análise dos dados 

As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas usando um processo de 

codificação aberto e focalizado (Nico et al., 2007; Chun Tie; Birks; Francis, 2019). Os 

códigos in vivo (isto é, códigos que usam as palavras do respondente) foram atribuídos a 

expressões por meio de uma análise direta do conteúdo extraído das entrevistas. A partir dos 

códigos in vivo, identificaram-se as categorias de código focalizadas que exemplificam temas 

específicos, bem como modelos específicos adequados ao uso em intervenções. 

Os dados textuais foram armazenados, organizados e codificados de acordo com os 

temas emergentes, utilizando-se o software Atlas.Ti, Versão 8. Para a compreensão e 

interpretação dos textos codificados, seguiram-se os seguintes passos, de acordo com 

princípios hermenêutico-dialéticos delimitados por Minayo (2008): (1) leitura e releitura 

intensiva dos textos para impregnação de seu conteúdo e visão do todo; (2) classificação dos 

relatos, recorte e colagem do texto conforme os núcleos temáticos relevantes identificados, 

criando-se categorias de análise, tendo em vista o referencial teórico do estudo e o 

atendimento de seus objetivos; (3) identificação dos sentidos atribuídos pelos sujeitos às 

questões levantadas, buscando entender a lógica interna do grupo; (4) diálogo comparativo 

com a literatura; e (5) interpretação final com contextualização histórica, social e espacial. 
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Uma abordagem que propõe a recolha de narrativas permitiu compreender o valor da 

subjetividade no testemunho biográfico. A metodologia de análise narrativa, aplicada às 

entrevistas, procurou compreender em que medida os relatos se referem aos acontecimentos 

tal como foram vividos pelas protagonistas; como a estrutura narrativa contribui para a 

construção do acontecimento, dando sentido às experiências; e se os acontecimentos foram 

selecionados de acordo com uma ideia convencional do que é significativo. É essencial 

considerar o caráter performativo do momento da entrevista, e ter em conta a natureza 

incorporada das narrativas – o que previne o risco de legitimar as experiências apenas quando 

são narradas, em detrimento das vividas (Radley; Billig, 1996). Além disso, essa metodologia 

permite selecionar, dentro do material narrado, o que ultrapassa as histórias pessoais e se 

torna social e politicamente significativo. 

 

4.4 Critérios de inclusão 

Profissionais de justiça e assistência social direta ou indiretamente relacionados ao 

sistema prisional e mulheres egressas do sistema prisional com 18 anos ou mais.  

 

4.5 Critérios de exclusão 

Mulheres egressas do sistema prisional que tenham alguma incapacidade cognitiva, 

psiquiátrica ou neurológica que dificulte o entendimento do termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE). 

 

4.6 Considerações éticas 

O estudo descritivo de análise documental foi conduzido com a utilização de dados 

públicos. Quanto ao componente qualitativo, todas as entrevistas ocorreram de forma virtual 

ou em um local privado, longe de outras distrações e em um horário conveniente para o(a) 

entrevistado(a). Todos os profissionais e mulheres egressas do sistema prisional contactados 

foram convidados a participar voluntariamente do estudo, e aqueles que aceitaram foram 

instados a assinar um termo de consentimento por escrito (Anexos C e D). 
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Este projeto atendeu às normas éticas contidas na Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde, tendo sido submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa na Universidade 

de Brasília e aprovado sob o número de parecer 5.293.302/2022 (Anexo E). 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados e a discussão desta tese são apresentados em formato de dois artigos, 

escritos para responder aos objetivos propostos. O primeiro deles, “Programas de reinserção 

social para egressos do sistema prisional no Brasil: há um olhar para o recorte de gênero?”, 

foi publicado na Revista Ciência e Saúde Coletiva, e teve como objetivo identificar as 

políticas e os programas para a reintegração social de egressas do sistema prisional brasileiro 

(Anexo F). O segundo artigo, “Reintegração social de mulheres cisgênero e transgênero após 

o encarceramento no Brasil: políticas e desafios”, foi publicado na revista “Health and 

Justice”, e respondeu aos seguintes objetivos: analisar situações de vulnerabilidade social, 

estigma e aspectos de cidadania no processo de reintegração social relatado pelas mulheres; 

indagar sobre as experiências pós-encarceramento e percursos de reintegração social de 

mulheres egressas do sistema prisional; e analisar a percepção de gênero dos profissionais da 

justiça e assistência social quanto às medidas de reintegração social (Anexo G).  

 

Artigo 1 – Programas de reinserção social para egressos do sistema prisional no 

Brasil: há um olhar para o recorte de gênero? 

 

Como citar: 

Miranda RB, Goldberg A, Bermudez XPD. Programas de reinserção social para egressos 

do sistema prisional no Brasil: há um olhar para o recorte de gênero?. Ciênc saúde coletiva 

[Internet]. 2022Dec;27(12):4599–616. Available from: https://doi.org/10.1590/1413-

812320222712.13012022 

 

 

Resumo 

Com o aumento do número de mulheres privadas de liberdade em todo o mundo, a 

importância da implantação de estratégias específicas a serem aplicadas ao apoio oferecido 

a essas mulheres são importantes medidas sociais. O objetivo deste estudo é analisar a oferta 

dos recursos para a reinserção social de egressas do sistema prisional brasileiro. A proposta 

é realizar uma análise documental sobre estratégias governamentais e não governamentais 

https://doi.org/10.1590/1413-812320222712.13012022
https://doi.org/10.1590/1413-812320222712.13012022
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direcionadas a esse público, com recorte de gênero, por meio de uma matriz analítica no 

período compreendido entre 2020 e 2021. Os resultados mostram que há no país diversos 

programas voltados à reinserção social de egressos do sistema prisional; entretanto, poucos 

apresentam um recorte de gênero. O tema reinserção social e sistema prisional foi 

identificado em 84 notícias em sítios dos organismos governamentais visitados, sendo 20 

federais e 64 estaduais, além de 11 organismos internacionais atuando no Brasil e em 12 

organizações não governamentais, tendo-se verificado que somente seis apresentaram recorte 

de gênero. O desafio do sistema penitenciário brasileiro é incorporar a abordagem de 

cidadania e dignidade humana no sistema prisional, incluindo um enfoque sobre a questão 

de gênero.  

Palavras-chave: Sistema prisional; Reinserção social; Gênero; Análise documental. 

 

Abstract 

With the increase in the number of women deprived of liberty around the world, the 

importance of implementing specific strategies to be applied to the support offered to these 

women are important social measures. The aim of this study is to analyze the supply of 

resources for the social reintegration of female former inmates from the Brazilian prison 

system. The proposal is to carry out a documentary analysis on governmental and non-

governmental strategies aimed at this audience, with a gender perspective, through an 

analytical matrix for the period between 2020 and 2021. The results show that there are 

several programs in the country aimed at social reintegration of ex-prisoners; however, few 

have a gender cut. The theme of social reinsertion and the prison system was identified in 84 

news items on the websites of government agencies visited, 20 of which were federal and 64 

state, in 11 international organizations operating in Brazil and in 12 NGOs, and it was found 

that only six presented a gender perspective. The challenge for the Brazilian penitentiary 

system is to incorporate the approach of citizenship and human dignity in the prison system, 

including a focus on the gender issue. 

Keywords: Prison system; Social reinsertion; Gender; Documentary analysis. 

Introdução 
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Em uma perspectiva de saúde coletiva, e segundo o entendimento de que a saúde é 

uma condição de bem-estar, as relações entre as políticas de saúde prisional e as de reinserção 

social da população privada de liberdade necessitam ser articuladas. Principalmente, porque 

a saúde é um direito humano e, como tal, é inerente a todos, sem discriminação de raça, 

gênero ou classe social, e abrange a todas as pessoas, incluindo as populações mais 

vulneráveis e altamente estigmatizadas, como a população privada de liberdade1. Por outro 

lado, em consonância com a Agenda 2030 da Organização Mundial da Saúde, que almeja o 

princípio de “não deixar ninguém para trás” (“to leave no one behind”)2 a população privada 

de liberdade, incluindo jovens, mulheres, migrantes e outros segmentos que hoje lotam essas 

instituições, requer medidas específicas de saúde e sistemas sanitários preparados para 

atender às suas necessidades dentro das prisões e, também, para acompanhar sua saúde nos 

processos de reinserção social. Isso implica não apenas conhecer os riscos de exposição a 

que essas pessoas estão submetidas e as diversas formas de violências e agravos por elas 

sofridos, mas promover seu adequado retorno à sociedade, além de ações coordenadas entre 

setores do governo e grupos comunitários de apoio à retomada de novas formas de vida3.  

Ao projetar e implementar programas de reforma penal, uma atenção particular deve 

ser direcionada à população feminina privada de liberdade, incluindo esforços de promoção, 

políticas e programas para reduzir o impacto social das mulheres nas prisões e organizar as 

medidas de custódia com recorte específico de gênero, revisar as leis e políticas do sistema 

prisional, fortalecer a gestão prisional e melhorar as condições de vida nas prisões, 

considerando as particularidades desse grupo populacional4. 

Segundo Foucault (1997)5, a detenção é uma forma prioritária de punição e segue em 

paralelo com as transformações nas estratégias do poder de punir, que testemunharam a 

passagem das sociedades vistas como soberanas para as sociedades disciplinares. Em 

oposição ao poder de punir – excessivo, incerto e desigual – disponível nas mãos do soberano, 

tornou-se imprescindível a necessidade de uma nova economia do poder de castigar: torná-

lo mais regular, necessário e universal6. 

A prisão, como espaço social, tem um caráter de campo7, visto que é uma rede de 

relações objetivas, na qual os agentes-atores, incorporando suas posições (com suas 

definições e privilégios), se relacionam e estabelecem práticas sociais em que podem atuar, 
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mas que ao mesmo tempo são limitadas pelas mesmas regras que constituem o campo 

concreto. Assim, os espaços-campos seriam as instituições que organizam a ação e as práticas 

sociais de seus membros, segundo esquemas de pensar, sentir e agir, alguns dos quais 

específicos a cada espaço-campo concreto. Nesse sentido, o grupo social a que chamamos 

prisão ou cárcere é uma instituição onde os esquemas específicos de percepção, valorização 

e ação se relacionam com a ideia de punição, retenção, reintegração. Dessa forma, é possível 

dizer que cada prisão forma um campo social em que os indivíduos que a compõem se 

relacionam de acordo com os cargos que ocupam e estabelecem práticas pautadas por 

esquemas específicos de pensamento, sentimento e ação. 

Relacionado à abordagem anterior, o conceito de habitus, proposto por Bourdieu em 

19998, também permite outras considerações sobre a forma como os esquemas institucionais 

são incorporados pelos indivíduos e controlam a dinâmica social de um determinado campo. 

Esse conceito é concebido como um conjunto de estruturas que implica o processo de 

internalização do social, enquanto funciona como princípio gerador e estruturante de práticas 

e representações culturais. O habitus é internalizado pelos indivíduos por meio de suas 

práticas comuns dentro de um campo, introduzindo uma lógica social que permite 

compreender tanto a dinâmica relacionada ao controle social quanto a dominação que 

algumas posições ou classes exercem sobre outras. Nesse sentido, Bourdieu e Passeron9 

argumentam que o conhecimento disciplinar e os sistemas de educação fornecem aos 

indivíduos um programa de percepção e de pensamento para a ação. Embora esses sistemas 

não determinem unidirecionalmente as ações dos indivíduos, eles contribuem para priorizar 

suas preocupações. Nessa perspectiva, as prisões seriam lugares de formação de habitus e os 

indivíduos que se tornam parte deles internalizam os esquemas de 

pensamento/sentimento/ações típicas daquele espaço-campo. No caso da prisão, e ao 

contrário das escolas, esse processo tem particularidades derivadas do fato de sua composição 

social se basear na violência (real e simbólica) inerente à privação de liberdade. 

Ao mesmo tempo, é fundamental, neste trabalho, resgatar as abordagens do 

construcionismo social e do interacionismo simbólico. A primeira se adapta à análise das 

organizações como construções sociais, reconhecendo-as como ambientes sociais em que os 

indivíduos atuam, interpretam as regras e criam outras por meio das quais regulam suas 

relações e ações. Organizações englobam práticas que, do ponto de vista de sua concepção 
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original ou razão de ser (motivos, necessidades, projetos ou objetivos para os quais foram 

criadas), têm um caráter subjacente ou informal, e em algum ponto podem entrar em conflito 

com a própria motivação que lhes deu origem.  

Por sua vez, o interacionismo simbólico foi retomado por Goffman10 em seu estudo 

das organizações institucionais e subculturas em instituições de saúde mental. Segundo essa 

abordagem, somos governados pela situação em que nos encontramos; não é o eu que se 

expressa em uma situação, mas a situação que faz do eu um papel específico. Goffman 

caracterizou instituições como totais pela sua tendência totalizante (como é o caso do 

presídio), o que as leva a erguer uma espécie de barreira real e simbólica entre a realidade 

desse estabelecimento e a que é exterior a ele, opondo-se ou dificultando a interação entre os 

membros de ambas as partes (encerramento), o que acaba por criar uma tensão externa e 

interna. Isso se dá por meio de um processo de mortificação do eu, no qual se produzem uma 

série de depressões, degradações, humilhações e profanações de si, com o objetivo de 

instaurar uma ruptura nítida com o passado. Ao mesmo tempo em que se desenvolve esse 

processo de automortificação, os internos das instituições totais passam a receber instruções 

formais e informais sobre os parâmetros organizacionais do estabelecimento, aos quais 

devem ajustar seu comportamento. Isso se dá porque a instituição luta por uma mudança de 

personalidade no indivíduo e, para a consecução desse objetivo, quebra-lhe a autoimagem. 

Nesse sentido, vislumbra-se a forma como a instituição o prepara para começar a viver 

segundo “as regras da casa”11.  

Os que estão dentro, trancados, por sua vez, são estigmatizados pela sociedade 

externa. Para Goffman12, o estigma é um signo corporal que atua como elemento de 

descrédito, pois proporciona uma identidade social que acarreta uma valorização negativa. O 

meio social cria categorias de identidade às quais são atribuídas diferentes valorações ao 

indivíduo. O estigma atua como uma marca que é avaliada negativamente pelos “normais”. 

Os “normais” (ao contrário dos “anormais” ou “patológicos”, como os internados em 

instituições psiquiátricas) é o conceito escolhido por Goffman12 para falar daquelas pessoas 

que, em um determinado contexto, não têm nenhum estigma. O estigma é relacional, é um 

produto social e como tal se constrói ao longo da história. Partindo desse quadro referencial, 

a proposta metodológica da Antropologia consiste em uma abordagem às organizações em 
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nível local, para conhecer as suas realidades e dinâmicas e, por meio da análise, ligar essas 

realidades aos seus contextos socioculturais mais amplos. 

Seguindo essa lógica, pode-se identificar que muitas das dificuldades que as pessoas 

privadas de liberdade vivenciam durante o encarceramento frequentemente se perpetuam 

durante o processo de reinserção social, após o cumprimento da pena. Por isso, os recursos e 

esforços direcionados ao apoio social, psicológico e de saúde precisam estar disponíveis 

durante todo o processo. Entretanto, embora tais ferramentas sejam necessárias à elaboração 

de políticas públicas direcionadas a esse grupo, são em geral inadequadas e insuficientes. 

Além de a colaboração entre as autoridades prisionais e os serviços civis, sociais e de saúde 

ser deficitária, há o problema da discriminação e do estigma, que dificulta o acesso a emprego 

e educação devido ao histórico criminal da pessoa13. O sistema penitenciário brasileiro, em 

geral, não prioriza uma política com recorte de gênero em razão de suas várias deficiências, 

o que causa lacunas no processo de reinserção social das mulheres privadas de liberdade. O 

recorte de gênero é importante para que as particularidades das mulheres possam ser levadas 

em consideração nas medidas de reintegração social oferecidas por instituições 

governamentais e não governamentais14,15,16.  

A reinserção social tem como premissa a garantia de humanização da passagem da 

pessoa privada de liberdade da instituição correcional à sociedade, considerando as questões 

de direitos humanos, educação e saúde, a fim de situar no centro no processo o indivíduo que 

infringiu a lei, e não o crime. Embora as dificuldades da reinserção social de mulheres 

egressas sejam semelhantes às dos homens, a intensidade e a multiplicidade de suas 

necessidades após a privação de liberdade podem ser muito diferentes. A discriminação e o 

estigma presentes na sociedade são mais frequentes em relação ao sexo feminino, devido a 

estereótipos sociais. Essas mulheres podem ser rejeitadas por suas famílias e, em alguns 

países, chegam a perder seus direitos parentais3,17. Por isso, faz-se importante um recorte de 

gênero no planejamento da reinserção social. 

A fim de compreender as diferentes experiências vivenciadas nas prisões por homens 

e mulheres, deve-se adotar uma perspectiva de gênero, conceito que se opõe ao determinismo 

biológico da diferenciação sexual e se baseia em aspectos sociais e relacionais que 

ultrapassam as definições de feminilidade e masculinidade. O gênero consiste em uma 
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classificação social que se sobrepõe à ideia de corpos sexuados, visto que o sexo anatômico 

não é em si um elemento determinante do comportamento humano18. De acordo com a teoria 

“Doing Gender”, proposta por West e Zimmerman (1987), gênero não é simplesmente o que 

um indivíduo é, mas algo que um indivíduo faz em interação com outros; não um atributo 

individual, mas uma performance de cada um. É um produto da interação social. Envolve um 

complexo de atividades perceptivas, interacionais e micropolíticas socialmente orientadas, 

que promovem certas atividades como expressões de “naturezas” masculinas e femininas (p. 

126)19. Trata-se da análise das diferenças sexuais no que tange às relações sociais permeadas 

por relações de poder.  

No entanto, nota-se que o gênero, isoladamente, é limitado para representar a variável 

de opressão social nesse cenário, já que a seletividade penal não afeta de forma similar 

mulheres brancas e negras, pobres e ricas. Porém, a pessoa do sexo feminino, pobre e negra, 

é extremamente vulnerável, excluída e estigmatizada em uma sociedade patriarcal; portanto, 

a soma desse conjunto de fatores faz-se clara no perfil sociodemográfico da população 

carcerária feminina em ascensão, e o link cruel entre pobreza, raça e criminalidade torna-se 

visível20,21.  

De acordo com Barbosa e Santos (2020), aquelas que estão em prisões no Brasil 

[s]ão mulheres subalternizadas, discriminadas em razão da etnia, da 

classe e do gênero e desprezadas pela sociedade. São mulheres que 

resistem em uma sociedade que as ignora, resultando em sobrevivências 

miseráveis (...) São mulheres que deslizam às margens da conjuntura 

social, prisioneiras da sua própria sorte. 

 

Portanto, os esforços aplicados para modificar essa situação deveriam ser 

proporcionais aos seus desafios. 

Diante das assimetrias de poder, é fundamental reconhecer que o conceito de 

interseccionalidade, criado por Kimberlé Crenshaw em 1989, pode trazer clareza à situação 

vivenciada por essas pessoas e, por conseguinte, ajudar a sociedade a entender situações de 

opressão e tentar reparar a realidade existente. Ao mesmo tempo, a interseccionalidade 

explica como as diferentes identidades sociais, como categorias de raça, gênero, classe e 

sexualidade se interseccionam e suas opressões são reproduzidas, e, além disso, como estão 

diretamente ligadas às sanções penais aplicadas às pessoas18.  
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Nos últimos quinze anos, a taxa de encarceramento no Brasil cresceu 7% ao ano, dez 

vezes mais rápido que o crescimento populacional, levando o país a uma das maiores taxas 

de encarceramento do mundo22. A população privada de liberdade no Brasil é constituída, 

em sua maioria, por jovens do sexo masculino com idade entre 18 e 29 anos e 

afrodescendentes. O segmento que mais cresce é o de mulheres, sendo que, em 2016, havia 

42.355 presas. A maioria das mulheres encarceradas eram jovens entre 18 e 29 anos (50%) e 

negras (62%)23. Dentre outros fatores, o crescimento da população feminina privada de 

liberdade no país está relacionado à chamada Lei de Drogas, promulgada em 2006. A 

legislação possui lacunas e, em grande parte dos casos, os juízes optam pelo aprisionamento 

mesmo quando isso seria dispensável e penas alternativas poderiam ser aplicadas, evitando 

não só a superlotação nos presídios, como o enorme impacto negativo que essas instituições 

exercem nas vidas das mulheres que por elas passam24. 

Nesse contexto, o presente estudo se propõe a realizar uma análise documental sobre 

estratégias e programas governamentais e não governamentais direcionadas à reinserção 

social de egressos do sistema prisional brasileiro, com recorte de gênero, por meio de uma 

matriz analítica construída entre outubro de 2020 e outubro de 2021. 

 

Métodos 

Trata-se de estudo de natureza qualitativa, realizado por meio de uma abordagem 

abrangente acerca de experiências e significados da reinserção social da população prisional. 

Foi conduzida uma análise documental temática sobre as ações governamentais e não 

governamentais de reintegração, tendo como foco as estratégias e programas de reinserção 

social para a população privada de liberdade do sistema prisional brasileiro, com recorte de 

gênero. Esse processo inclui dois momentos complementares, sendo o primeiro de caráter 

descritivo, por meio da identificação do contexto técnico, político e cultural de fabricação do 

documento e sua respectiva codificação, e o segundo voltado para a compreensão do 

documento, isto é, a interpretação dada pelos autores/produtores do texto e pelos sentidos 

identificados pelos pesquisadores acerca do texto. Esse segundo momento permite ao 

pesquisador realizar inferências, conexões e comparações entre os documentos para a 

construção das novas evidências.  
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A avaliação das estratégias teve por foco o ideário programático com escopo de 

atuação (referente a trabalho/emprego, família, gênero, saúde geral e mental, tempo de 

atuação, resultados esperados e alcançados até o momento). 

Para o levantamento de dados, foram realizadas buscas por dados disponíveis nas 

páginas do Conselho Nacional de Justiça, do Ministério Público, das Secretarias de Justiça e 

dos Tribunais de Justiça estaduais, assim como de organizações não governamentais (ONGs) 

e organismos internacionais, referentes às ações ligadas à reinserção social de egressos no 

período entre 2020 e 2021. 

As matérias publicadas nos sites foram lidas na íntegra e as notícias sobre a reinserção 

social de pessoas privadas de liberdade foram categorizadas de acordo com o protocolo de 

análise utilizado para a coleta de dados, considerando título, data de publicação, editoria e 

descrição das estratégias de reinserção social. Feita a identificação e a seleção das matérias 

sobre o tema, analisaram-se as medidas propostas pelas instituições. O processamento e a 

análise dos dados foram realizados em planilhas Excel, e os dados quantitativos, analisados 

de forma descritiva por meio do programa Statistical Package for the Social Sciences – SPSS 

20.0. 

Levantaram-se dados sobre as ações disponíveis, os objetivos, o escopo e o tempo de 

implementação das ações executadas, assim como os resultados esperados e alcançados. Os 

dados foram inseridos em quadros e distribuídos de acordo com os organismos envolvidos.  

Este estudo usou apenas dados não identificáveis e publicamente disponíveis; 

portanto, não houve necessidade de aprovação ética. 

Resultados 

O tema reinserção social e sistema prisional foi identificado em 84 notícias em sítios 

dos organismos governamentais visitados, sendo 20 federais e 64 estaduais, assim como em 

11 organismos internacionais atuando no Brasil e em 12 ONGs, sendo que somente seis 

apresentavam recorte de gênero.  Destaca-se que o tema não mostrou grande recorrência na 

busca feita nos sites do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Departamento Penitenciário 

Nacional (Depen), Ministério Público, da Defensoria Pública, das Secretarias de Justiça e 

dos Tribunais de Justiça estaduais, bem como de ONGs e organismos internacionais atuando 

no Brasil. 
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As ações organizadas pelos órgãos federais, principalmente o CNJ e o Depen, são 

ofertadas a todos os estados, mas a implementação das ações ocorre de formas diversas, 

estando bem adiantadas em alguns locais e incipientes ou aguardando implementação em 

outros estados. O “Escritório Social” e o “Começar de Novo” são dois projetos importantes 

e com grande capilaridade no país. Os dados da esfera federal estão descritos no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Dados referentes às notícias encontradas em sites federais no Brasil 

Atores 

institucionais 

Contexto/ 

categoria 
Evento/experiência e link 

Tribunal de 

Justiça/AM, 

CNJ 

Emprego Projeto de reinserção social no Amazonas já atendeu 

mais de 4 mil ex-detentos 

https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-

amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/  

Tribunal de 

Justiça/TO, 

CNJ 

Socialização Escritório Social: um ano de implantação do projeto 

em Palmas e Estado deve receber duas novas 

unidades 

https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-

escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-

palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades  

Tribunal de 

Justiça/PA, 

Susipe/PA, 

CNJ 

Emprego TJPA e Susipe renovam o Começar de Novo 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/

Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-

Comecar-de-Novo.xhtml  

Tribunal de 

Justiça/MA, 

CNJ 

Capacitação 

profissional/ 

Educação  

TJMA adota políticas públicas para reinserção de 

presos à sociedade 

https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-

para-reinsercao-de-presos-a-sociedade/  

Justiça do 

Trabalho/CE, 

CNJ 

Emprego  Justiça do Trabalho no Ceará fortalece reinserção de 

pessoas presas e egressas 

https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-

fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/  

https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/
https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-para-reinsercao-de-presos-a-sociedade/
https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-para-reinsercao-de-presos-a-sociedade/
https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/
https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/


 

73  

Tribunal de 

Justiça/PE, 

CNJ 

Socialização 

(profissional, 

moradia, 

documentação, 

saúde e 

acompanhamento 

processual) 

Fazendo Justiça: Comarca de Caruaru passa a 

contar com projeto Escritório Social - Concretizando 

direitos 

https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-

/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-

justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-

escritorio-social-concretizando-

direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F

%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D

101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3

D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%

26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1  

Sejus/DF, CNJ Socialização 

(emissão de 

documentos, 

cursos de 

qualificação e 

acompanhamento 

processual) 

SEJUS-GDF: Sejus cria escritório para promover a 

reinserção social 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-

cria-escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/ 

Tribunal de 

Justiça/RJ, 

CNJ, Pnud 

Educação, 

redução da 

superlotação 

CNJ e PNUD avançam em programa voltado a 

superar crise no sistema prisional 

http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-

conteudo/5265985/6140647 

Depen, CNJ, 

Pnud 

Fortalecimento da 

gestão do sistema 

prisional 

brasileiro 

Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do 

Sistema Prisional 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2020/09/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-

Aten%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-Pessoas-

Egressas-do-Sistema-Prisional_eletronico.pdf  

Depen, CNJ, 

Pnud 

Socialização 

(saúde, educação, 

emprego, 

qualificação e 

atendimento 

psicossocial) 

Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 

Sociais 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf  

https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjpe.jus.br/pt/noticias/-/asset_publisher/KJLrKuw940SO/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpe.jus.br%2Fpt%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_KJLrKuw940SO%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-cria-escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-cria-escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/
http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5265985/6140647
http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5265985/6140647
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Aten%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-Pessoas-Egressas-do-Sistema-Prisional_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Aten%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-Pessoas-Egressas-do-Sistema-Prisional_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Aten%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-Pessoas-Egressas-do-Sistema-Prisional_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Aten%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-Pessoas-Egressas-do-Sistema-Prisional_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf
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CNJ Socialização 

(saúde, 

qualificação, 

encaminhamento 

profissional e 

atendimento 

psicossocial) 

Escritório Social 

Estado inaugura 1º Escritório Social do país para 

egressos do sistema prisional 

https://www.es.gov.br/Not%C3%ADcia/estado-

inaugura-1o-escritorio-social-do-pais-para-egressos-do-

sistema-prisional 

Cidadania nos presídios: Paraná instala 2º Escritório 

Social do país 

https://cnj.jusbrasil.com.br/noticias/469573018/cidadani

a-nos-presidios-parana-instala-2o-escritorio-social-do-

pais  

Pessoas egressas do sistema prisional do Amapá tem 

apoio do Escritório Social 

https://www.cnj.jus.br/pessoas-egressas-do-sistema-

prisional-do-amapa-tem-apoio-do-escritorio-social/  

CNJ Socialização 

(emprego, saúde 

mental) 

Começar de Novo. Art. 5º, incisos I a XII, da Resolução 

nº 96, de 27 de outubro de 2009, do Conselho Nacional 

de Justiça, em especial quanto à ação capitulada no 

inciso IV da aludida Resolução, de atribuição da 

Corregedoria Geral da Justiça. Dentre suas principais 

ações, destacam-se as gestões para assinatura de Termos 

de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justiça, CNJ 

https://www.cnj.jus.br/tag/comecar-de-novo/  

CNJ Informações 

jurídicas e de 

saúde 

Cartilha da Mulher Presa 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2011/02/cartilha_da_mulher_presa_fina

l.pdf  

Senado 

Federal 

Ampliação da 

assistência do 

Estado aos 

egressos, 

melhoria do 

sistema carcerário 

Projeto fortalece ressocialização de presos para 

reduzir reincidência 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/09/

13/projeto-fortalece-ressocializacao-de-presos-para-

reduzir-reincidencia 

Senado 

Federal 

Capacitação, 

educação, redução 

de pena 

Projeto reduz pena de preso que frequentar curso 

para reintegração social 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/

07/projeto-reduz-pena-de-preso-que-frequentar-curso-

para-reintegracao-social  

https://www.es.gov.br/Not%C3%ADcia/estado-inaugura-1o-escritorio-social-do-pais-para-egressos-do-sistema-prisional
https://www.es.gov.br/Not%C3%ADcia/estado-inaugura-1o-escritorio-social-do-pais-para-egressos-do-sistema-prisional
https://www.es.gov.br/Not%C3%ADcia/estado-inaugura-1o-escritorio-social-do-pais-para-egressos-do-sistema-prisional
https://cnj.jusbrasil.com.br/noticias/469573018/cidadania-nos-presidios-parana-instala-2o-escritorio-social-do-pais
https://cnj.jusbrasil.com.br/noticias/469573018/cidadania-nos-presidios-parana-instala-2o-escritorio-social-do-pais
https://cnj.jusbrasil.com.br/noticias/469573018/cidadania-nos-presidios-parana-instala-2o-escritorio-social-do-pais
https://www.cnj.jus.br/pessoas-egressas-do-sistema-prisional-do-amapa-tem-apoio-do-escritorio-social/
https://www.cnj.jus.br/pessoas-egressas-do-sistema-prisional-do-amapa-tem-apoio-do-escritorio-social/
https://www.cnj.jus.br/tag/comecar-de-novo/
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/cartilha_da_mulher_presa_final.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/cartilha_da_mulher_presa_final.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/cartilha_da_mulher_presa_final.pdf
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/09/13/projeto-fortalece-ressocializacao-de-presos-para-reduzir-reincidencia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/09/13/projeto-fortalece-ressocializacao-de-presos-para-reduzir-reincidencia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/09/13/projeto-fortalece-ressocializacao-de-presos-para-reduzir-reincidencia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/07/projeto-reduz-pena-de-preso-que-frequentar-curso-para-reintegracao-social
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/07/projeto-reduz-pena-de-preso-que-frequentar-curso-para-reintegracao-social
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/07/projeto-reduz-pena-de-preso-que-frequentar-curso-para-reintegracao-social
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Senado 

Federal 

Educação Projeto inclui estudo como critério para progressão 

de regime de presos 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/03/

27/projeto-inclui-estudo-como-criterio-para-progressao-

de-regime-de-presos  

Senado 

Federal 

Educação Lei que permite a condenado reduzir pena pelo 

estudo completa dez anos 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/

29/lei-que-permite-condenado-reduzir-pena-pelo-estudo-

completa-dez-anos  

Ipea  O desafio da reintegração social do preso: uma 

pesquisa em estabelecimentos prisionais 

http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/4375/1/td_

2095.pdf  

Ministério da 

Justiça e 

Segurança 

Pública 

Emprego Selo certifica empresas que apoiam trabalho e 

ressocialização de presos 

https://www.justica.gov.br/news/selo-certificara-

empresas-que-apoiam-trabalho-e-ressocializacao-de-

presos-1  

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: Susipe = Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do Pará; CNJ = Conselho Nacional de 

Justiça; Sejus = Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; Pnud = Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento; Depen = Departamento Penitenciário Nacional; Ipea = Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada. 

 

O Quadro 2 descreve as notícias em relação às estratégias e programas propostos 

pelos estados da federação, vários deles relacionados aos programas federais. Não foram 

encontradas notícias de atividades específicas organizadas pelos estados do Acre, Roraima, 

Rio Grande do Norte e Alagoas. 

 

 

Quadro 2. Dados referentes às notícias encontradas em sites estaduais no Brasil 

Atores 

institucionais 

Contexto/ 

categoria 

Evento/experiência e link 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/03/27/projeto-inclui-estudo-como-criterio-para-progressao-de-regime-de-presos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/03/27/projeto-inclui-estudo-como-criterio-para-progressao-de-regime-de-presos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/03/27/projeto-inclui-estudo-como-criterio-para-progressao-de-regime-de-presos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/29/lei-que-permite-condenado-reduzir-pena-pelo-estudo-completa-dez-anos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/29/lei-que-permite-condenado-reduzir-pena-pelo-estudo-completa-dez-anos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/29/lei-que-permite-condenado-reduzir-pena-pelo-estudo-completa-dez-anos
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/4375/1/td_2095.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/4375/1/td_2095.pdf
https://www.justica.gov.br/news/selo-certificara-empresas-que-apoiam-trabalho-e-ressocializacao-de-presos-1
https://www.justica.gov.br/news/selo-certificara-empresas-que-apoiam-trabalho-e-ressocializacao-de-presos-1
https://www.justica.gov.br/news/selo-certificara-empresas-que-apoiam-trabalho-e-ressocializacao-de-presos-1
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Tribunal de 

Justiça/AM 

Educação, 

emprego 

Reeducar lança cartilha para orientação de pessoas em 

liberdade provisória acompanhadas pelo projeto 

https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-

imprensa/3093-reeducar-lanca-cartilha-para-orientacao-de-

pessoas-em-liberdade-provisoria-acompanhadas-pelo-projeto  

Tribunal de 

Justiça/AM, 

CNJ 

Emprego Projeto de reinserção social no Amazonas já atendeu 

mais de 4 mil ex-detentos 

https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-

amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/  

Seap/PA Emprego, 

educação 

Projetos Sociais 

http://www.seap.pa.gov.br/content/projetos-sociais  

Tribunal de 

Justiça/PA, 

Susipe/PA, 

CNJ 

 TJPA e Susipe renovam o Começar de Novo 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Infor

mes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-

de-Novo.xhtml  

Tribunal de 

Justiça/RO 

Emprego TJRO é a única instituição pública da Região Norte a 

receber o selo Resgata, por apoiar a reinserção de 

reeducandos 

https://tjro.jus.br/noticias/item/12924-tjro-e-a-unica-

instituicao-publica-da-regiao-norte-a-receber-o-selo-resgata-

por-apoiar-a-reinsercao-de-reeducandos  

Tribunal de 

Justiça/RO 

Emprego Trabalho dos reeducandos nos prédios do Judiciário é 

destaque em seminário de contratação 

https://www.tjro.jus.br/noticias/item/10103-trabalho-dos-

reeducandos-nos-predios-do-judiciario-e-destaque-em-

seminario-de-contratacao  

Sejus/RO Emprego  A gerência de reinserção social – secretaria de estado da 

justiça/RO e a promoção da ressocialização dos 

reeducandos 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/lei/reinsercao-

social  

Tribunal de 

Justiça/AP 

 Projeto de reinserção social da Justiça do Amapá 

beneficia reeducandos do IAPEN no Município de 

Santana 

https://www.tjap.jus.br/portal/publicacoes/noticias/9291-

projeto-de-reinser%C3%A7%C3%A3o-social-da-

justi%C3%A7a-do-amap%C3%A1-beneficia-reeducandos-

do-iapen-no-munic%C3%ADpio-de-santana.html  

https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/3093-reeducar-lanca-cartilha-para-orientacao-de-pessoas-em-liberdade-provisoria-acompanhadas-pelo-projeto
https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/3093-reeducar-lanca-cartilha-para-orientacao-de-pessoas-em-liberdade-provisoria-acompanhadas-pelo-projeto
https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/3093-reeducar-lanca-cartilha-para-orientacao-de-pessoas-em-liberdade-provisoria-acompanhadas-pelo-projeto
https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/
https://www.cnj.jus.br/projeto-de-reinsercao-social-no-amazonas-ja-atendeu-mais-de-4-mil-ex-detentos/
http://www.seap.pa.gov.br/content/projetos-sociais
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/509729-Reuniao-define-renovacao-do-projeto-Comecar-de-Novo.xhtml
https://tjro.jus.br/noticias/item/12924-tjro-e-a-unica-instituicao-publica-da-regiao-norte-a-receber-o-selo-resgata-por-apoiar-a-reinsercao-de-reeducandos
https://tjro.jus.br/noticias/item/12924-tjro-e-a-unica-instituicao-publica-da-regiao-norte-a-receber-o-selo-resgata-por-apoiar-a-reinsercao-de-reeducandos
https://tjro.jus.br/noticias/item/12924-tjro-e-a-unica-instituicao-publica-da-regiao-norte-a-receber-o-selo-resgata-por-apoiar-a-reinsercao-de-reeducandos
https://www.tjro.jus.br/noticias/item/10103-trabalho-dos-reeducandos-nos-predios-do-judiciario-e-destaque-em-seminario-de-contratacao
https://www.tjro.jus.br/noticias/item/10103-trabalho-dos-reeducandos-nos-predios-do-judiciario-e-destaque-em-seminario-de-contratacao
https://www.tjro.jus.br/noticias/item/10103-trabalho-dos-reeducandos-nos-predios-do-judiciario-e-destaque-em-seminario-de-contratacao
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/lei/reinsercao-social
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/lei/reinsercao-social
https://www.tjap.jus.br/portal/publicacoes/noticias/9291-projeto-de-reinser%C3%A7%C3%A3o-social-da-justi%C3%A7a-do-amap%C3%A1-beneficia-reeducandos-do-iapen-no-munic%C3%ADpio-de-santana.html
https://www.tjap.jus.br/portal/publicacoes/noticias/9291-projeto-de-reinser%C3%A7%C3%A3o-social-da-justi%C3%A7a-do-amap%C3%A1-beneficia-reeducandos-do-iapen-no-munic%C3%ADpio-de-santana.html
https://www.tjap.jus.br/portal/publicacoes/noticias/9291-projeto-de-reinser%C3%A7%C3%A3o-social-da-justi%C3%A7a-do-amap%C3%A1-beneficia-reeducandos-do-iapen-no-munic%C3%ADpio-de-santana.html
https://www.tjap.jus.br/portal/publicacoes/noticias/9291-projeto-de-reinser%C3%A7%C3%A3o-social-da-justi%C3%A7a-do-amap%C3%A1-beneficia-reeducandos-do-iapen-no-munic%C3%ADpio-de-santana.html
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SCJ/TO Emprego Cidadania e Justiça busca reinserção social dos detentos 

https://www.to.gov.br/secom/cidadania-e-justica-busca-

reinsercao-social-dos-detentos/6ah9gea4t81k  

Tribunal de 

Justiça/TO 

Ressocialização 

(saúde, educação, 

emprego)  

Escritório Social: um ano de implantação do projeto em 

Palmas e Estado deve receber duas novas unidades 

https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-

social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-

estado-deve-receber-duas-novas-unidades  

Tribunal de 

Justiça/MA, 

CNJ 

Emprego TJMA adota políticas públicas para reinserção de presos 

à sociedade 

https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-para-

reinsercao-de-presos-a-sociedade/  

IEMA e 

Seap/MA 

Emprego IEMA e SEAP assinam convênio para inserir pessoas em 

privação de liberdade no mercado de trabalho 

https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/?tag=ressocializac

ao  

Sejus/PI Medida de 

redução de pena  

Cadeia Pública de Altos utiliza mão de obra de presos em 

reformas 

https://www.pi.gov.br/noticias/cadeia-publica-de-altos-

utiliza-mao-de-obra-de-presos-em-reformas/ 

Sejus reforça política de oferta de trabalho a egressos e 

internos do sistema penitenciário 

http://www.sejus.pi.gov.br/materia/noticias/sejus-reforca-

politica-de-oferta-de-trabalho-a-egressos-e-internos-do-

sistema-penitenciario-20.html  

Tribunal de 

Justiça/PI 

Emprego Empresários conhecem programa de reinserção social do 

Tribunal de Justiça do Piauí 

https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-

tjpi/empresarios-conhecem-programa-de-reinsercao-social-

do-tribunal-de-justica-do-piaui/  

Tribunal de 

Justiça/CE 

Educação, 

emprego e 

redução de penas  

“Justiça no Cárcere” concede benefícios e contribui para 

a reinserção social de apenados do IPPOO I 

https://www.tjce.jus.br/noticias/justica-no-carcere-concede-

beneficios-e-contribui-para-a-reinsercao-social-de-apenados-

do-ippoo-i/  

https://www.to.gov.br/secom/cidadania-e-justica-busca-reinsercao-social-dos-detentos/6ah9gea4t81k
https://www.to.gov.br/secom/cidadania-e-justica-busca-reinsercao-social-dos-detentos/6ah9gea4t81k
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.tjto.jus.br/index.php/noticias/8077-escritorio-social-um-ano-de-implantacao-do-projeto-em-palmas-e-estado-deve-receber-duas-novas-unidades
https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-para-reinsercao-de-presos-a-sociedade/
https://www.cnj.jus.br/tjma-adota-politicas-publicas-para-reinsercao-de-presos-a-sociedade/
https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/?tag=ressocializacao
https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/?tag=ressocializacao
https://www.pi.gov.br/noticias/cadeia-publica-de-altos-utiliza-mao-de-obra-de-presos-em-reformas/
https://www.pi.gov.br/noticias/cadeia-publica-de-altos-utiliza-mao-de-obra-de-presos-em-reformas/
http://www.sejus.pi.gov.br/materia/noticias/sejus-reforca-politica-de-oferta-de-trabalho-a-egressos-e-internos-do-sistema-penitenciario-20.html
http://www.sejus.pi.gov.br/materia/noticias/sejus-reforca-politica-de-oferta-de-trabalho-a-egressos-e-internos-do-sistema-penitenciario-20.html
http://www.sejus.pi.gov.br/materia/noticias/sejus-reforca-politica-de-oferta-de-trabalho-a-egressos-e-internos-do-sistema-penitenciario-20.html
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/empresarios-conhecem-programa-de-reinsercao-social-do-tribunal-de-justica-do-piaui/
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/empresarios-conhecem-programa-de-reinsercao-social-do-tribunal-de-justica-do-piaui/
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/empresarios-conhecem-programa-de-reinsercao-social-do-tribunal-de-justica-do-piaui/
https://www.tjce.jus.br/noticias/justica-no-carcere-concede-beneficios-e-contribui-para-a-reinsercao-social-de-apenados-do-ippoo-i/
https://www.tjce.jus.br/noticias/justica-no-carcere-concede-beneficios-e-contribui-para-a-reinsercao-social-de-apenados-do-ippoo-i/
https://www.tjce.jus.br/noticias/justica-no-carcere-concede-beneficios-e-contribui-para-a-reinsercao-social-de-apenados-do-ippoo-i/
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Justiça do 

Trabalho/CE, 

CNJ 

Emprego Justiça do Trabalho no Ceará fortalece reinserção de 

pessoas presas e egressas 

https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-

fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/  

Tribunal de 

Justiça/PB, 

Sejus/PB 

Saúde, educação, 

orientação 

jurídica  

Acordo de Cooperação entre TJPB e Governo do Estado 

prevê atendimento multidisciplinar ao preso custodiado 

https://www.unodc.org/lpo-

brazil/pt/frontpage/2021/06/acordo-de-cooperacao-entre-

tribunal-de-justica-e-governo-do-estado-preve-atendimento-

multidisciplinar-ao-preso-custodiado.html  

TJPB inclui DPE na Comissão de Remição de Pena pela 

Leitura 

https://www.defensoria.pb.def.br/noticias.php?idcat=1&id=1

769  

Tribunal de 

Justiça/PE, 

CNJ 

Qualificação 

profissional, 

moradia, 

documentação, 

saúde e 

acompanhamento 

processual 

Fazendo Justiça: Comarca de Caruaru passa a contar 

com projeto Escritório Social - Concretizando direitos 

https://portal.tjpe.jus.br/comunicacao/-

/asset_publisher/ubhL04hQXv5n/content/fazendo-justica-

comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-

social-concretizando-direitos   

Seap/BA, 

Secretaria de 

Educação/BA 

Emprego, 

educação, saúde 

Ações Ressocializadoras - SEAP E SEC promovem 

certificação do Pronatec em Juazeiro 

http://www.seap.ba.gov.br/pt-br/projetosressocializadores  

Defensoria 

Pública/BA, 

Tribunal de 

Justiça/BA, 

CNJ 

Emprego, 

educação, saúde, 

auxilio 

psicológico, 

assistência social  

Bahia adere ao programa Fazendo Justiça e Defensoria 

prestigia inauguração do Escritório Social para egressos 

do sistema penal 

https://www.defensoria.ba.def.br/noticias/bahia-adere-ao-

programa-fazendo-justica-e-defensoria-prestigia-

inauguracao-do-escritorio-social-para-egressos-do-sistema-

penal/ 

Sejus/SE Ressocialização 

(capacitação, 

educação, redução 

de pena) 

Ressocialização: Governo de Sergipe lança projeto de 

remição da pena por meio da leitura 

https://www.se.gov.br/noticias/educacao_cultura_esportes/re

ssocializacao_governo_de_sergipe_lanca_projeto_de_remica

o_da_pena_por_meio_da_leitura 

Sejus/DF, CNJ Ressocialização 

(emissão de 

documentos, 

apoio jurídico, 

qualificação) 

SEJUS-GDF: Sejus cria escritório para promover a 

reinserção social 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-cria-

escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/ 

https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/
https://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-no-ceara-fortalece-reinsercao-de-pessoas-presas-e-egressas/
https://www.defensoria.pb.def.br/noticias.php?idcat=1&id=1769
https://www.defensoria.pb.def.br/noticias.php?idcat=1&id=1769
https://portal.tjpe.jus.br/comunicacao/-/asset_publisher/ubhL04hQXv5n/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos
https://portal.tjpe.jus.br/comunicacao/-/asset_publisher/ubhL04hQXv5n/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos
https://portal.tjpe.jus.br/comunicacao/-/asset_publisher/ubhL04hQXv5n/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos
https://portal.tjpe.jus.br/comunicacao/-/asset_publisher/ubhL04hQXv5n/content/fazendo-justica-comarca-de-caruaru-passa-a-contar-com-projeto-escritorio-social-concretizando-direitos
http://www.seap.ba.gov.br/pt-br/projetosressocializadores
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-cria-escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/04/23/sejus-cria-escritorio-para-promover-a-reinsercao-social/
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Funap/DF Emprego Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso 

https://www.funap.df.gov.br/sobre-a-funap-df/ 

Tribunal de 

Justiça/GO 

Emprego Reeducandos de Goiás terão mais oportunidades de 

trabalho 

https://rota-

juridica.jusbrasil.com.br/noticias/100247037/reeducandos-

de-goias-terao-mais-oportunidades-de-trabalho 

Ministério 

Público/GO 

Emprego Projeto em inhumas articulado pelo MP vai viabilizar 

trabalho de presos para o município 

http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/projeto-em-inhumas-

articulado-pelo-mp-vai-viabilizar-trabalho-de-presos-para-o-

municipio  

Sesp/MT Socialização Programa vai ampliar ressocialização de reeducandos e 

contemplar egressos do Sistema Penal 

http://www.sesp.mt.gov.br/-/15902635-programa-vai-

ampliar-ressocializacao-de-reeducandos-e-contemplar-

egressos-do-sistema-penal 

Tribunal de 

Justiça/MT 

 Rede de atenção aos egressos do sistema prisional será 

realidade em Mato Grosso 

http://www.tjmt.jus.br/noticias/59985#.YZrbkL3MK3U 

SED/MS,  

Sejusp/MS 

Educação SED e Sejusp assinam Plano Estadual de Educação para 

aumentar escolaridade entre presos 

https://www.sejusp.ms.gov.br/sed-e-sejusp-assinam-plano-

estadual-de-educacao-para-as-pessoas-privadas-de-liberdade-

para-aumentar-escolaridade-entre-presos/  

Tribunal de 

Justiça/MS 

 Presos iniciam reforma da 1ª Central Integrada de 

Alternativa Penal de MS 

https://www.tjms.jus.br/noticia/59920 

http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/projeto-em-inhumas-articulado-pelo-mp-vai-viabilizar-trabalho-de-presos-para-o-municipio
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/projeto-em-inhumas-articulado-pelo-mp-vai-viabilizar-trabalho-de-presos-para-o-municipio
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/projeto-em-inhumas-articulado-pelo-mp-vai-viabilizar-trabalho-de-presos-para-o-municipio
http://www.sesp.mt.gov.br/-/15902635-programa-vai-ampliar-ressocializacao-de-reeducandos-e-contemplar-egressos-do-sistema-penal
http://www.sesp.mt.gov.br/-/15902635-programa-vai-ampliar-ressocializacao-de-reeducandos-e-contemplar-egressos-do-sistema-penal
http://www.sesp.mt.gov.br/-/15902635-programa-vai-ampliar-ressocializacao-de-reeducandos-e-contemplar-egressos-do-sistema-penal
https://www.sejusp.ms.gov.br/sed-e-sejusp-assinam-plano-estadual-de-educacao-para-as-pessoas-privadas-de-liberdade-para-aumentar-escolaridade-entre-presos/
https://www.sejusp.ms.gov.br/sed-e-sejusp-assinam-plano-estadual-de-educacao-para-as-pessoas-privadas-de-liberdade-para-aumentar-escolaridade-entre-presos/
https://www.sejusp.ms.gov.br/sed-e-sejusp-assinam-plano-estadual-de-educacao-para-as-pessoas-privadas-de-liberdade-para-aumentar-escolaridade-entre-presos/
https://www.tjms.jus.br/noticia/59920
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Sejus/ES Emprego, 

capacitação 

Abra as portas da sua empresa para o trabalho de um 

detento 

https://sejus.es.gov.br/abra-as-portas-da-sua-empresa-para-o-

trabalho-de-um-detento-2 

Educação e Trabalho 

https://sejus.es.gov.br/educacao-e-trabalho 

O processo para contratação de mão de obra de detentos 

no estado do Espírito Santo 

http://rbepdepen.depen.gov.br/index.php/RBEP/article/view/r

elatos4 

Empresas que contribuem para ressocialização de 

detentos e egressos recebem Selo Social 

https://sejus.es.gov.br/Not%C3%ADcia/empresas-que-

contribuem-para-ressocializacao-de-detentos-e-egressos-

recebem-selo-social 

Tribunal de 

Justiça/ES 

Socialização, 

capacitação 

“Correndo para vencer” da vara de execuções penais de 

vila velha completa um ano 

http://www.tjes.jus.br/correndo-para-vencer-da-vara-de-

execucoes-penais-de-vila-velha-completa-um-ano/ 

Judiciário estadual participa da entrega de 200 livros e 

revistas para unidade prisional de Vila Velha 

http://www.tjes.jus.br/judiciario-estadual-participa-da-

entrega-de-200-livros-e-revistas-para-unidade-prisional-de-

vila-velha/ 

Juíza do tjes participa de abertura da primeira turma 

pronatec para o sistema prisional 

http://www.tjes.jus.br/juiza-do-tjes-participa-de-evento-de-

abertura-da-primeira-turma-pronatec-para-internos-do-

sistema-prisional/ 

Seds/MG, 

IMPP 

Emprego, 

socialização 

Projeto Regresso oferece trabalho e reinserção social 

para ex-detentos 

http://www.seguranca.mg.gov.br/ajuda/story/682-projeto-

regresso-oferece-trabalho-e-reinsercao-social-para-ex-

detentos 

Tribunal de 

Justiça/MG 

Humanização da 

pena 

TJMG regulamenta transferência de sentenciados para 

as Apacs 

https://tj-mg.jusbrasil.com.br/noticias/393273704/tjmg-

regulamenta-transferencia-de-sentenciados-para-as-apacs 

https://sejus.es.gov.br/abra-as-portas-da-sua-empresa-para-o-trabalho-de-um-detento-2
https://sejus.es.gov.br/abra-as-portas-da-sua-empresa-para-o-trabalho-de-um-detento-2
https://sejus.es.gov.br/educacao-e-trabalho
http://rbepdepen.depen.gov.br/index.php/RBEP/article/view/relatos4
http://rbepdepen.depen.gov.br/index.php/RBEP/article/view/relatos4
https://sejus.es.gov.br/Not%C3%ADcia/empresas-que-contribuem-para-ressocializacao-de-detentos-e-egressos-recebem-selo-social
https://sejus.es.gov.br/Not%C3%ADcia/empresas-que-contribuem-para-ressocializacao-de-detentos-e-egressos-recebem-selo-social
https://sejus.es.gov.br/Not%C3%ADcia/empresas-que-contribuem-para-ressocializacao-de-detentos-e-egressos-recebem-selo-social
http://www.tjes.jus.br/correndo-para-vencer-da-vara-de-execucoes-penais-de-vila-velha-completa-um-ano/
http://www.tjes.jus.br/correndo-para-vencer-da-vara-de-execucoes-penais-de-vila-velha-completa-um-ano/
http://www.tjes.jus.br/judiciario-estadual-participa-da-entrega-de-200-livros-e-revistas-para-unidade-prisional-de-vila-velha/
http://www.tjes.jus.br/judiciario-estadual-participa-da-entrega-de-200-livros-e-revistas-para-unidade-prisional-de-vila-velha/
http://www.tjes.jus.br/judiciario-estadual-participa-da-entrega-de-200-livros-e-revistas-para-unidade-prisional-de-vila-velha/
http://www.seguranca.mg.gov.br/ajuda/story/682-projeto-regresso-oferece-trabalho-e-reinsercao-social-para-ex-detentos
http://www.seguranca.mg.gov.br/ajuda/story/682-projeto-regresso-oferece-trabalho-e-reinsercao-social-para-ex-detentos
http://www.seguranca.mg.gov.br/ajuda/story/682-projeto-regresso-oferece-trabalho-e-reinsercao-social-para-ex-detentos
https://tj-mg.jusbrasil.com.br/noticias/393273704/tjmg-regulamenta-transferencia-de-sentenciados-para-as-apacs
https://tj-mg.jusbrasil.com.br/noticias/393273704/tjmg-regulamenta-transferencia-de-sentenciados-para-as-apacs
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Tribunal de 

Justiça/MG, 

SSP/MG, 

IMPP 

Educação, 

trabalho, 

capacitação 

Programa ProAPAC 

http://www.minaspelapaz.org.br/programas/programa-

regresso/ 

Seap/SP Socialização Programas Pró-Egresso 

http://www.reintegracaosocial.sp.gov.br/pro_egresso.php 

Tribunal de 

Justiça/SP 

Emprego Conselhos da Comunidade criam oportunidades de 

trabalho para reinserção social de egressos 

https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=6850

2 

SSP/PR, 

Depen/PR 

Emprego, 

educação, saúde  

Complexo Social de Maringá vai atender egressos para 

reinserção social 

https://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?story

id=110034 

Depen/PR, 

OEA 

Emprego, 

educação, redução 

de pena  

Parceria do Paraná e OEA vai ampliar reinserção de 

quem cumpre pena no Estado 

http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?stor

yid=232 

SAP/SC Emprego, 

educação, saúde 

Modelo catarinense de ressocialização de presos termina 

o ano como referência nacional 

https://www.sc.gov.br/noticias/temas/justica-e-defesa-da-

cidadania/modelo-de-ressocializacao-de-presos-catarinense-

termina-o-ano-como-referencia-nacional 

Mostra laboral reúne produtos desenvolvidos em 

unidades prisionais catarinenses e de todo o brasil 

https://www.sap.sc.gov.br/?option=com_content&view=artic

le&id=1058:mostra-laboral-reune-produtos-desenvolvidos-

em-unidades-prisionais-catarinenses-e-de-todo-o-

brasil&catid=19&Itemid=260  

Tribunal de 

Justiça/SC 

Emprego, saúde 

mental 

Penitenciária de Itajaí passa a utilizar técnica com cães 

na ressocialização de presos 

https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/penitenciaria-de-

itajai-passa-a-utilizar-tecnica-com-caes-na-ressocializacao-

de-presos 

http://www.minaspelapaz.org.br/programas/programa-regresso/
http://www.minaspelapaz.org.br/programas/programa-regresso/
http://www.reintegracaosocial.sp.gov.br/pro_egresso.php
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=68502
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=68502
https://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=110034
https://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=110034
http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=232
http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=232
https://www.sc.gov.br/noticias/temas/justica-e-defesa-da-cidadania/modelo-de-ressocializacao-de-presos-catarinense-termina-o-ano-como-referencia-nacional
https://www.sc.gov.br/noticias/temas/justica-e-defesa-da-cidadania/modelo-de-ressocializacao-de-presos-catarinense-termina-o-ano-como-referencia-nacional
https://www.sc.gov.br/noticias/temas/justica-e-defesa-da-cidadania/modelo-de-ressocializacao-de-presos-catarinense-termina-o-ano-como-referencia-nacional
https://www.sap.sc.gov.br/?option=com_content&view=article&id=1058:mostra-laboral-reune-produtos-desenvolvidos-em-unidades-prisionais-catarinenses-e-de-todo-o-brasil&catid=19&Itemid=260
https://www.sap.sc.gov.br/?option=com_content&view=article&id=1058:mostra-laboral-reune-produtos-desenvolvidos-em-unidades-prisionais-catarinenses-e-de-todo-o-brasil&catid=19&Itemid=260
https://www.sap.sc.gov.br/?option=com_content&view=article&id=1058:mostra-laboral-reune-produtos-desenvolvidos-em-unidades-prisionais-catarinenses-e-de-todo-o-brasil&catid=19&Itemid=260
https://www.sap.sc.gov.br/?option=com_content&view=article&id=1058:mostra-laboral-reune-produtos-desenvolvidos-em-unidades-prisionais-catarinenses-e-de-todo-o-brasil&catid=19&Itemid=260
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/penitenciaria-de-itajai-passa-a-utilizar-tecnica-com-caes-na-ressocializacao-de-presos
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/penitenciaria-de-itajai-passa-a-utilizar-tecnica-com-caes-na-ressocializacao-de-presos
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/penitenciaria-de-itajai-passa-a-utilizar-tecnica-com-caes-na-ressocializacao-de-presos


 

82  

SJSPS/RS Emprego, 

capacitação, 

gênero  

Projeto Recomeçar habilita uso de mão de obra prisional 

na SJSPS 

http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=55

78&cod_menu=4 

Apenadas da Penitenciária de Porto Alegre produzem 

mantas térmicas para população em situação de rua 

http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=56

80&cod_menu=4 

Defensoria 

Pública/RS 

Ressocialização 

(emissão de 

documentos)  

Defensoria Pública participa de lançamento de programa 

de reinserção social dos detentos no Presídio Central 

https://www.defensoria.rs.def.br/defensoria-publica-

participa-de-lancamento-de-programa-de-reinsercao-social-

dos-detentos-no-presidio-central 

Governo/RS, 

Ministério 

Público/RS, 

Apac 

Emprego, 

capacitação, 

humanização,  

Inaugurado o primeiro presídio com ressocialização 

humanizada do RS 

https://estado.rs.gov.br/inaugurado-o-primeiro-presidio-com-

ressocializacao-humanizada-do-rs 

   

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: CNJ = Conselho Nacional de Justiça; Seap = Secretaria de Estado de Administração Penitenciária;  

Susipe = Superintendência do Sistema Penitenciário; Sejus = Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; SCJ 

= Secretaria da Cidadania e Justiça; Funap = Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso; Sesp/SSP = Secretaria 

de Segurança Pública; SED = Secretaria de Estado de Educação; Sejusp = Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública; IEMA = Instituto Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão; 

Seds = Secretaria de Estado de Defesa Social; IMPP = Instituto Minas Pela Paz; OEA = Organização dos 

Estados Americanos; SAP = Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa; SJSPS = 

Secretaria de Justiça e Sistemas Penal e Socioeducativo; Apac = Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados de Porto Alegre. 
 

Dados referentes às notícias encontradas em sites de ONGs estão descritos no Quadro 

3. Várias dessas organizações atuam no processo de reinserção social de egressos do sistema 

prisional no Brasil.  

 

Quadro 3. Dados referentes às notícias encontradas em sites de organizações não 

governamentais 

Atores 

institucionais 

Contexto/ 

categoria 

Evento/experiência e link 

http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=5578&cod_menu=4
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=5578&cod_menu=4
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=5680&cod_menu=4
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=5680&cod_menu=4
https://www.defensoria.rs.def.br/defensoria-publica-participa-de-lancamento-de-programa-de-reinsercao-social-dos-detentos-no-presidio-central
https://www.defensoria.rs.def.br/defensoria-publica-participa-de-lancamento-de-programa-de-reinsercao-social-dos-detentos-no-presidio-central
https://www.defensoria.rs.def.br/defensoria-publica-participa-de-lancamento-de-programa-de-reinsercao-social-dos-detentos-no-presidio-central
https://estado.rs.gov.br/inaugurado-o-primeiro-presidio-com-ressocializacao-humanizada-do-rs
https://estado.rs.gov.br/inaugurado-o-primeiro-presidio-com-ressocializacao-humanizada-do-rs
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ONG 

Fundação de 

Amparo ao 

Trabalhador 

Preso (Funap) 

Emprego, gênero Reeducandas aprendem a fazer capas de sofá 

Realizada por meio de parceria entre Sejus, Seape e iniciativa 

privada, oficina vai capacitar mulheres da Penitenciária 

Feminina do DF 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/08/04/reeducand

as-aprendem-a-fazer-capas-de-sofa/  

ONG 

Fundação de 

Amparo ao 

Trabalhador 

Preso (Funap) 

Emprego Operários da liberdade - Iniciativa incentiva a 

ressocialização de detentos no DF. Aproximadamente 1,3 mil 

“reeducandos” aderem voluntariamente ao projeto 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2019/04/15/operarios-

da-liberdade/ 

ONG Emprego ONG americana cria “Airbnb” para ajudar na 

reinserção de ex-detentos 

https://www.efe.com/efe/brasil/varios/ong-americana-cria-

airbnb-para-ajudar-na-reinser-o-de-ex-detentos/50000250-

3903354 

ONG Emprego Projeto Liberty - Projeto de reinserção social de detentos 

e egressos do sistema penitenciário 

https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823145/pro

jeto-de-reinsercao-social-de-detentos-e-egressos-do-sistema-

penitenciario 

ONG Emprego Inclusão Social de Ex-Detentos no Mercado de Trabalho: 

Reflexões acerca do Projeto Esperança Viva 

http://www.anpad.org.br/admin/pdf/EnGPR212.pdf 

ONG Emprego ONG Tem Quem Queira, do Rio de Janeiro 

https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/01/ong-

empresa-rio-emprega-mais-de-30-presos-e-ex-detentos-no-

rio 

ONG Socialização OSCIP Fui Preso 

https://www.fuipreso.com.br/ 

ONG – Amor 

Exigente 

Socialização Participação em reuniões do AE conta para redução de 

pena, decide TJ-RS 

https://amorexigente.org.br/participacao-em-reunioes-do-ae-

conta-para-reducao-de-pena-decide-tj-rs/ 

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/08/04/reeducandas-aprendem-a-fazer-capas-de-sofa/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/08/04/reeducandas-aprendem-a-fazer-capas-de-sofa/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2021/08/04/reeducandas-aprendem-a-fazer-capas-de-sofa/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2019/04/15/operarios-da-liberdade/
https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2019/04/15/operarios-da-liberdade/
https://www.efe.com/efe/brasil/varios/ong-americana-cria-airbnb-para-ajudar-na-reinser-o-de-ex-detentos/50000250-3903354
https://www.efe.com/efe/brasil/varios/ong-americana-cria-airbnb-para-ajudar-na-reinser-o-de-ex-detentos/50000250-3903354
https://www.efe.com/efe/brasil/varios/ong-americana-cria-airbnb-para-ajudar-na-reinser-o-de-ex-detentos/50000250-3903354
https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823145/projeto-de-reinsercao-social-de-detentos-e-egressos-do-sistema-penitenciario
https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823145/projeto-de-reinsercao-social-de-detentos-e-egressos-do-sistema-penitenciario
https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823145/projeto-de-reinsercao-social-de-detentos-e-egressos-do-sistema-penitenciario
http://www.anpad.org.br/admin/pdf/EnGPR212.pdf
https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/01/ong-empresa-rio-emprega-mais-de-30-presos-e-ex-detentos-no-rio
https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/01/ong-empresa-rio-emprega-mais-de-30-presos-e-ex-detentos-no-rio
https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/01/ong-empresa-rio-emprega-mais-de-30-presos-e-ex-detentos-no-rio
https://www.fuipreso.com.br/
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ONG/Governo 

– ONG Visão 

Mundial, em 

parceria com a 

Enel e a 

Sejus/CE 

Capacitação Curso de empreendedorismo para ex-detentos, em 

Fortaleza (CE) 

https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-

realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/ 

ONG – CNSeg Capacitação, 

gênero 

Projeto aborda moda e sustentabilidade para mulheres 

egressas prisionais 

https://cnseg.org.br/noticias/projeto-aborda-moda-e-

sustentabilidade-para-mulheres-egressas-prisionais.html  

ONG – 

Instituto 

Igarapé 

Gênero Apoio a mulheres egressas do sistema prisional: desafios 

de diagnóstico e oportunidades de análises 

https://igarape.org.br/apoio-a-mulheres-egressas-do-sistema-

prisional-desafios-de-diagnostico-e-oportunidades-de-

analises/  

Setor privado Emprego Reintegração de ex-detentos: possibilidades para o 

Voluntariado Empresarial 

https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-

detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/ 

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: ONG = organização não governamental; Enel = Entidade Nacional de Eletricidade; Sejus = Secretaria 

de Estado de Justiça e Cidadania; CNSeg = Confederação Nacional das Seguradoras. 

 

O Quadro 4 descreve as ações realizadas por agências internacionais. Pode-se 

observar que o Fundo de População das Nações Unidas (Unfpa) apresentou dois programas 

com recorte de gênero.  

https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/
https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/
https://cnseg.org.br/noticias/projeto-aborda-moda-e-sustentabilidade-para-mulheres-egressas-prisionais.html
https://cnseg.org.br/noticias/projeto-aborda-moda-e-sustentabilidade-para-mulheres-egressas-prisionais.html
https://igarape.org.br/apoio-a-mulheres-egressas-do-sistema-prisional-desafios-de-diagnostico-e-oportunidades-de-analises/
https://igarape.org.br/apoio-a-mulheres-egressas-do-sistema-prisional-desafios-de-diagnostico-e-oportunidades-de-analises/
https://igarape.org.br/apoio-a-mulheres-egressas-do-sistema-prisional-desafios-de-diagnostico-e-oportunidades-de-analises/
https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/
https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/
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Quadro 4. Dados referentes às notícias encontradas em sites de agências internacionais no 

Brasil 

Atores 

institucionais 

Contexto/ 

categoria 

Evento/experiência e link 

Tribunal de 

Justiça/RJ, 

CNJ e Pnud 

Educação, 

capacitação.  

CNJ e PNUD avançam em programa voltado a superar 

crise no sistema prisional 

http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-

conteudo/5265985/6140647 

Depen/PR e 

OEA 

Emprego, 

educação, 

capacitação.  

Parceria do Paraná e OEA vai ampliar reinserção de 

quem cumpre pena no Estado 

http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?sto

ryid=232 

CNJ, Depen e 

Pnud 

 Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 

Sociais 

https://www.cnj.jus.br/wpcontent/uploads/2020/09/mges_ele

tronico.pdf  

ONG/Governo 

– ONG Visão 

Mundial, em 

parceria com a 

Enel e a Sejus-

CE 

Capacitação Curso de empreendedorismo para ex-detentos, em 

Fortaleza (CE) 

https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-

realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/ 

UNODC Emprego, 

educação, 

capacitação, 

saúde.  

Brasil: Outras perspectivas de administração 

penitenciária 

https://www.unodc.org/newsletter/pt/perspectives/no02/page

002.html 

Pnud Ressocialização 

(individualização 

da pena, emissão 

de documento) 

PNUD. Programa Justiça Presente lança edital para 

identificação biométrica de presos 

https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/

articles/2019/programa-justica-presente-lanca-edital-para-

identificacao-biomet.html 

Setor privado Emprego Reintegração de ex-detentos: possibilidades para o 

Voluntariado Empresarial 

https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-

detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/  

http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5265985/6140647
http://gmf.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5265985/6140647
http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=232
http://www.depen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=232
https://www.cnj.jus.br/wpcontent/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf
https://www.cnj.jus.br/wpcontent/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf
https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/
https://observatorio3setor.org.br/noticias/organizacoes-realizam-projeto-de-ressocializacao-de-ex-detentos/
https://www.unodc.org/newsletter/pt/perspectives/no02/page002.html
https://www.unodc.org/newsletter/pt/perspectives/no02/page002.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/programa-justica-presente-lanca-edital-para-identificacao-biomet.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/programa-justica-presente-lanca-edital-para-identificacao-biomet.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/programa-justica-presente-lanca-edital-para-identificacao-biomet.html
https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/
https://voluntariadoempresarial.com.br/reintegracao-de-ex-detentos-possibilidades-para-voluntariado-empresarial/
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Unfpa Capacitação, 

gênero 

Em Manaus, com apoio do UNFPA, mulheres em 

custódia participam de oficina de costura para produção 

de máscaras de tecido 

https://brazil.unfpa.org/pt-br/news/em-manaus-com-apoio-

do-unfpa-mulheres-em-cust%C3%B3dia-participam-de-

oficina-de-costura-para  

Unfpa e 

Seap/AM 

Capacitação, 

gênero  

Detentas participam de capacitação para confecção de 

absorventes higiênicos reutilizáveis 

http://www.seap.am.gov.br/detentas-participam-de-

capacitacao-para-confeccao-de-absorventes-higienicos-

reutilizaveis  

Unfpa e 

ISE/AC 

Educação  Fundo de Populações da ONU avança em parcerias com 

o ISE  

https://agencia.ac.gov.br/fundo-de-populacoes-da-onu-

avanca-em-parcerias-com-o-ise/  

Fonte: elaboração própria. 

Legenda: CNJ = Conselho Nacional de Justiça; Pnud = Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 

Depen = Departamento Penitenciário; OEA = Organização dos Estados Americanos; Enel = Entidade Nacional 

de Eletricidade; Sejus = Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; UNODC = Escritório das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime; Unfpa = Fundo de População das Nações Unidas; Seap = Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária; ISE = Instituto Socioeducativo. 
 

A maioria das notícias identificadas sobre programas de reinserção social não 

possuem recorte de gênero, com exceção de um exemplo oferecido pelo CNJ, um pelo estado 

do Rio Grande do Sul, um por uma ONG e dois pela Unfpa. A maioria das ações estão 

relacionadas ao apoio quanto ao retorno às atividades laborais, sendo que algumas incluem a 

oferta de capacitação aos egressos, de modo a facilitar o retorno ao mercado de trabalho.  

 

Discussão 

Os resultados mostram que há no país diversos programas voltados à reinserção social 

de egressos do sistema prisional; entretanto, poucos apresentam um recorte de gênero, o que 

dificulta a visibilidade do tema na sociedade. Há necessidade de mudanças no estilo da gestão 

atual, de avaliação e classificação dos programas ofertados, de ampliação do acesso aos 

cuidados de saúde e da assistência a mulheres com filhos dentro do sistema prisional, fatores 

importantes para melhorar a qualidade de vida dessas mulheres e aumentar a chance de uma 

reinserção social adequada e sustentável1,3. 

https://brazil.unfpa.org/pt-br/news/em-manaus-com-apoio-do-unfpa-mulheres-em-cust%C3%B3dia-participam-de-oficina-de-costura-para
https://brazil.unfpa.org/pt-br/news/em-manaus-com-apoio-do-unfpa-mulheres-em-cust%C3%B3dia-participam-de-oficina-de-costura-para
https://brazil.unfpa.org/pt-br/news/em-manaus-com-apoio-do-unfpa-mulheres-em-cust%C3%B3dia-participam-de-oficina-de-costura-para
http://www.seap.am.gov.br/detentas-participam-de-capacitacao-para-confeccao-de-absorventes-higienicos-reutilizaveis
http://www.seap.am.gov.br/detentas-participam-de-capacitacao-para-confeccao-de-absorventes-higienicos-reutilizaveis
http://www.seap.am.gov.br/detentas-participam-de-capacitacao-para-confeccao-de-absorventes-higienicos-reutilizaveis
https://agencia.ac.gov.br/fundo-de-populacoes-da-onu-avanca-em-parcerias-com-o-ise/
https://agencia.ac.gov.br/fundo-de-populacoes-da-onu-avanca-em-parcerias-com-o-ise/
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O modelo do sistema prisional brasileiro é reconhecidamente um dos mais avançados 

do mundo, porque possui mecanismos legais que garantem a ressocialização da pessoa 

privada de liberdade. No entanto, a implementação da lei na realidade do país ainda é 

problemática, decorrente sobretudo da deterioração ocasionada pela falta de investimentos 

para a manutenção dos serviços prisionais, o que leva à superlotação das unidades e dificulta 

as medidas de ressocialização, principalmente aquelas administradas pelos estados da 

federação. O desafio se encontra em reabilitar indivíduos e reinseri-los em uma sociedade 

que, apesar de contar com uma legislação sólida, pouco oferece na prática para que essa 

reabilitação realmente aconteça25. Ao comparar a realidade das pessoas egressas do sistema 

prisional no Brasil com as disposições constantes na letra da lei, pode-se observar que as 

autoridades e a sociedade geral têm sido negligentes no desenvolvimento de políticas e 

programas que possam auxiliar as pessoas privadas de liberdade a retornar às suas 

comunidades, evitar novo encarceramento, reduzir o abuso de drogas ilícitas e se tornarem 

membros dignos e produtivos de sua comunidade26. 

Dois programas foram citados em várias notícias identificadas nesta análise 

documental, perpassando os governos federal e estaduais, ONGs e organismos 

internacionais. O primeiro deles é o Escritório Social. Os Escritórios Sociais foram propostos 

pelo CNJ em 2016 e trabalham na articulação entre o Poder Judiciário e o Poder Executivo 

para oferecer serviços especializados a partir do acolhimento de pessoas egressas e seus 

familiares, permitindo-lhes encontrar apoio para a retomada do convívio em liberdade. Desde 

2019, o CNJ vem trabalhando em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) e em colaboração com o Departamento Penitenciário Nacional 

(Depen) pela qualificação e expansão dos Escritórios Sociais em todo o país. A ação tem o 

apoio de tribunais de justiça de todo o Brasil, que atuam em colaboração com poderes 

públicos locais e outros atores relevantes mobilizados em rede27.  

Outro programa do CNJ é o Começar de Novo, que tem por objetivo a sensibilização 

de órgãos públicos e da sociedade civil a fim de que providenciem postos de trabalho e cursos 

de capacitação profissional aos presos e aos egressos do sistema penitenciário. As 

oportunidades de emprego são oferecidas tanto por instituições públicas como por entidades 

privadas28. Além desses programas, o CNJ produziu duas cartilhas, a Cartilha da Pessoa Presa 

e a Cartilha da Mulher Presa; esta última é direcionada às mulheres privadas de liberdade, 
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com o objetivo de esclarecer seus direitos e deveres, trazendo informações sobre garantias 

constitucionais e prerrogativas legais e administrativas29. Com exceção dessa cartilha, os 

programas do CNJ não abordam de forma específica a questão da reinserção social das 

mulheres privadas de liberdade. 

A falta de programas específicos para mulheres privadas de liberdade e egressas do 

sistema prisional é problemática, pois a mulher considerada criminosa é vista como alguém 

que transgrediu a lei em dois níveis. Primeiramente, a lei jurídica e, em seguida, a lei 

socialmente imposta segundo a qual o papel da mulher na ordem familiar é o de um ser 

passivo e menos propenso à violência.  Nesse sentido, a partir do momento em que uma 

mulher adquire um rótulo de criminosa, ela será tratada com muito mais rigor se comparada 

a um homem considerado criminoso. É comum que, mesmo antes do encarceramento, essas 

mulheres não possuam estabilidade financeira ou profissional, pois a grande maioria 

desempenha ocupações de baixa qualificação ou se encontra em situação de desemprego. 

Pesquisas apontam que essas mulheres possuem histórias de vida marcadas por pobreza, 

vínculos familiares e afetivos precários, perda precoce dos pais, baixos índices de 

sociabilidade e escasso acesso à educação, além de diversas formas de violência20,30,31.  

Quatro em cada cinco mulheres privadas de liberdade (80%) são responsáveis pelo 

sustento da família e pela guarda dos filhos, sendo que muitas crianças permanecem dentro 

do sistema com suas mães22. Somado a tais situações de vulnerabilidade, o ambiente prisional 

brasileiro expõe essas mulheres a maiores riscos, sejam eles biológicos ou psicológicos, de 

modo que as populações privadas de liberdade, em todo o Brasil, requerem especial 

assistência à saúde. Ocorre que, em geral, as necessidades específicas de saúde da mulher, 

incluindo acesso à saúde sexual e reprodutiva, tratamento de doenças infecciosas, nutrição e 

higiene, são negligenciadas no sistema prisional4,32. 

A maioria das atividades é desenvolvida de forma inadequada nas prisões brasileiras, 

sem insumos materiais e em espaços improvisados; além da precariedade dos recursos 

oferecidos às pessoas privadas de liberdade, faltam condições de trabalho para os 

profissionais que atuam no sistema penitenciário. O desempenho de técnicos como 

assistentes sociais e psicólogos quase sempre se limita a responder a demandas protocolares, 

exigidas pelo Poder Judiciário, restando pouco tempo para atender às demandas sociais e 
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psicológicas apresentadas pelos internos33,34. Outro problema é a falta de assistência jurídica 

e de interesse na ressocialização por parte dos responsáveis pela execução penal. Em muitas 

ocasiões, não há diferenciação entre as pessoas privadas de liberdade por tipo penal ou por 

condição no processo criminal – preso provisório ou condenado; regime fechado, semiaberto 

ou aberto34. Nesse contexto, pode-se aplicar o conceito proposto por Bourdieu que discute a 

incorporação dos esquemas institucionais pelos indivíduos e como estes podem controlar a 

dinâmica social de um determinado campo8. A utilização desse conceito é importante para a 

aplicabilidade dos programas e ações na política prisional. 

Em relação aos estados da federação, a maioria deles adere aos programas propostos 

pelo CNJ e pelo Depen, mas também desenvolvem suas próprias atividades para a reinserção 

social dos egressos do sistema prisional, sendo grande parte delas direcionadas à oferta de 

capacitação profissional, a fim de reinseri-los no mercado de trabalho. Entretanto, somente o 

estado do Rio Grande do Sul desenvolve ações com recorte de gênero, oferecendo 

treinamento para a confecção de mantas térmicas para a população em situação de rua. Esse 

projeto é uma parceria entre a Secretaria de Justiça e os Sistemas Penal e Socioeducativo 

(SJSPS) e o Grupo de Monitoramento e Fiscalização da Corregedoria-Geral do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul. O baixo número de programas com recorte de gênero evidencia 

a pouca visibilidade das mulheres no sistema prisional. A importância de trabalhar essa 

questão é enfatizada por Fores e Pellico (2011), quando abordam a questão da discriminação 

e do estigma presentes na sociedade, e como estes são ainda mais presentes em relação às 

mulheres privadas de liberdade, que ainda podem ser rejeitadas por suas famílias e amigos17. 

É importante ressaltar que a situação de vulnerabilidade social experimentada pelas 

mulheres privadas de liberdade se inicia mesmo antes do encarceramento, pois, em sua 

maioria, elas provêm de segmentos marginalizados e desfavorecidos da sociedade. Nesse 

contexto, essas mulheres têm menor perspectiva de conseguir empregos, mesmo quando 

comparadas com homens privados de liberdade. Na maioria dos casos, elas cometem um 

crime devido à situação de vulnerabilidade e não é incomum permanecerem em 

relacionamentos violentos devido à dependência econômica14,35. Proporcionar a essas 

mulheres oportunidades adequadas de capacitação profissional durante o encarceramento 

podem ajudá-las a conseguir um emprego após o cumprimento da pena, facilitando assim a 

reinserção social e a quebra do ciclo de vulnerabilidade social e violência. Os gestores devem 
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estar atentos para que a capacitação e a possibilidade de emprego ofertados possam 

corresponder às demandas do mercado, e que tenham como objetivo aumentar as chances 

reais dessas mulheres de ganhar um salário digno após o aprisionamento3,15,16. 

As ONGs têm atuação presente na reinserção social de egressos prisionais no Brasil. 

Foram encontradas várias notícias de programas voltados à socialização, capacitação e apoio 

para retorno às atividades laborais, sendo três dessas ações específicas para mulheres 

privadas de liberdade. As agências internacionais que atuam no Brasil também estiveram 

presentes na promoção de programas de reinserção social, com destaque para a Unfpa, que 

desenvolve ações com recorte de gênero, promovendo oficinas de capacitação para mulheres 

em custódia. Além do acesso à capacitação e emprego, outro ponto crucial para mulheres 

privadas de liberdade é o acesso à educação, especialmente aquelas em situação de maior 

vulnerabilidade, as quais têm maior probabilidade de possuírem educação mínima ou mesmo 

serem analfabetas. O acesso à educação é uma via importante para ajudar essas mulheres a 

ganhar autoconfiança e independência financeira. Muitas vezes, a prisão lhes oferece a 

primeira chance de aprender a ler e escrever, e essa oportunidade pode aprimorar habilidades 

profissionais e melhorar sua autoestima14,15,16. O direito à educação deve ser assegurado pelas 

autoridades prisionais, mesmo quando o Estado não apresenta condições para tal, e isso pode 

se dar por meio de cooperação com  instituições de ensino e ONGs3. 

A manutenção de programas assistenciais a preparar as mulheres privadas de 

liberdade para o processo de reinserção social é uma medida importante para garantir que a 

oferta de apoio social, psicológico e de saúde dessas mulheres não sofra interrupções após o 

cumprimento da pena14,36. As atividades realizadas na prisão devem estar vinculadas a 

serviços externos, que assegurem a continuidade dos cuidados e o monitoramento dos casos 

que necessitem acompanhamento, assim como de qualquer capacitação profissional, 

acompanhamento psicológico ou tratamento médico iniciado na prisão. Tal processo nem 

sempre é simples e, dependendo do país e da cultura local, pode colocar vários obstáculos à 

reinserção social dessas mulheres37. 

Nas situações em que se aproxima a finalização do cumprimento da pena, as 

autoridades prisionais deveriam utilizar algumas estratégias de transição, como a passagem 

para o regime semiaberto, visando facilitar a mudança da situação de prisão para o convívio 
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em sociedade e, assim, restabelecer o contato social entre as mulheres privadas de liberdade 

e suas famílias o mais cedo possível. Essas estratégias colaboram para que o processo de 

reinserção social ocorra de forma mais harmônica e tenha mais êxito3. O governo brasileiro 

participou das negociações para a elaboração das Regras de Bangkok e para sua aprovação 

na Assembleia Geral das Nações Unidas; entretanto, essas regras ainda não foram incluídas 

efetivamente em políticas públicas consistentes no país. Uma das dificuldades para o sucesso 

dessas regras é a presença do estigma direcionado às pessoas privadas de liberdade. Segundo 

Goffman, o estigma proporciona uma identidade social que acarreta uma valorização 

contrária, e o meio social institui classes de identidade segundo diferentes categorias de valor 

impostas ao indivíduo12. Esse processo acaba por impedir uma adequada reinserção social.  

A situação do Sistema Penitenciário brasileiro é marcada por sérias dificuldades, o 

que tem estimulado a reflexão do poder público e da sociedade sobre a política de execução 

penal. No Brasil, o Direito Penal é fundamentado em três instâncias: o Código Penal, que 

prediz o que é crime e ratifica as penalidades a serem aplicadas de acordo com o caráter da 

transgressão praticada; o Código de Processo Penal, que define as etapas a serem seguidas 

pelas autoridades policiais desde a notificação do crime até o julgamento de processo do 

crime; e a Lei de Execução Penal (LEP), que normatiza as condições mínimas do indivíduo 

transgressor no processo de cumprimento de sua penalidade, inclusive as medidas de 

reinserção social38. 

Não obstante, a LEP enfrenta certas barreiras em sua aplicação, a exemplo da 

dificuldade em garantir a dignidade e a humanidade da execução da pena nos presídios e 

assegurar as condições para a reintegração social, apesar de ter como objetivo, em seu artigo 

1º, “efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 

harmônica integração social do condenado e do internado”. Também no artigo 10 da LEP 

fica claro o dever do Estado de ofertar assistência à pessoa privada de liberdade, a fim de 

evitar a reincidência ao crime e pautar a importância das medidas de reintegração social que 

deve ser estendida ao egresso: “[a] assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, 

objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”39. 

De acordo com Silva40, embora a LEP seja clara quanto ao propósito de ressocializar 

o indivíduo após o cumprimento da pena, na realidade brasileira essa  prática não tem se 
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mostrado satisfatória, uma vez que os estabelecimentos prisionais não estão adequados para 

esse processo. O aparato disposto no ordenamento jurídico acerca da ressocialização das 

pessoas privadas de liberdade ainda requer incontáveis mudanças para se tornar uma 

realidade nas prisões brasileiras, pois estas não disponibilizam programas efetivos para que 

o processo da reintegração se produza. O Poder Executivo não está preparado para a correta 

aplicação da LEP, de forma que os estados responsáveis pelas penitenciárias precisam fazer 

investimentos tanto em infraestrutura como em mão de obra especializada para que as 

políticas públicas possam ser definidas e adequadas à ressocialização dos presos, de acordo 

com o ordenamento jurídico vigente39,40. 

A LEP trouxe para a pauta da execução penal a discussão sobre como atuar na 

reintegração social das pessoas privadas de liberdade. Há conceitos conflitantes sobre a 

ressocialização41; entretanto, todos eles convergem para a importância de contribuir para a 

mudança de vida dos indivíduos15. As iniciativas governamentais são importantes nesse 

sentido, pois podem nortear as políticas nacionais e orientar os entes federativos na condução 

do processo de reinserção social das pessoas privadas de liberdade. Embora os estados 

brasileiros tenham autonomia para construir seu próprio modelo, em geral eles seguem as 

diretrizes propostas na LEP no que se refere às políticas de assistência à pessoa privada de 

liberdade. A definição de ações de reinserção social está descrita nas diretrizes do Plano 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária e estão descritas como 

 “[u]m conjunto de intervenções técnicas, políticas e gerenciais levadas a 

efeito durante e após o cumprimento de penas ou medidas de segurança, 

no intuito de criar interfaces de aproximação entre Estado, Comunidade e 

as Pessoas Beneficiárias, como forma de lhes ampliar a resiliência e 

reduzir a vulnerabilidade frente ao sistema prisional”42. 

 

Conclusões 

No processo de análise da problemática abordada neste trabalho, do ponto de vista de 

uma perspectiva holístico-relacional, procura-se abranger toda a sua complexidade e, com 

base em uma abordagem de gênero, pressupõe-se que a prisão, enquanto instituição 

pertencente a uma dada sociedade, foi pensada, desenhada e executada por paradigmas 

hegemônicos em um contexto histórico-sociopolítico, cultural, moral e ideológico específico. 

Esses esquemas tipificadores de apreciação, percepção e ação transversais, na realidade, não 
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estão isentos de processos conflituosos, negociações e resistências, a partir do momento em 

que são os diferentes sujeitos (atores, agentes) que neles interagem que imprimem uma certa 

dinâmica de funcionamento cotidiano.  

A análise tanto de fatores internos relacionados aos serviços ofertados pelo sistema 

prisional (estrutura, processo de trabalho e resultado dos serviços), quanto de fatores externos 

relacionados às políticas públicas (gestão, articulação da rede de justiça, saúde e educação) é 

uma importante ferramenta na consolidação de uma política nacional3,41. Para Souza e 

colaboradores42, o processo de mortificação do eu que ocorre dentro do presídio, ligado às 

diversas humilhações e violências a que os presos estão sujeitos, dificulta que essas pessoas 

vejam a prisão como um espaço legítimo de ressocialização. Para que o processo de 

ressocialização possa ocorrer de maneira efetiva, é necessário que o ambiente prisional seja 

considerado um espaço genuíno e digno para as pessoas nele inseridas. 

O desafio do sistema penitenciário brasileiro é incluir a abordagem de cidadania e 

dignidade humana no sistema prisional, pois o isolamento dos indivíduos os afasta do 

convívio social, colocando-os em um ambiente com regras próprias. Além disso, os estados 

possuem seus próprios programas, que podem se aproximar ou se afastar da política de 

reinserção social orientada pelo Depen. Dentro desse desafio, permanece a necessidade de 

incluir de forma categórica a abordagem da questão de gênero nos programas propostos pelos 

diferentes atores, pois somente assim as mulheres egressas do sistema terão visibilidade no 

processo de reinserção social e poderão usufruir de seus direitos de forma integral. Não há 

resposta definitiva para esse desafio, mas o Estado necessita garantir às pessoas privadas de 

liberdade os direitos básicos de cidadania na prisão e elaborar programas e projetos 

ressocialização de forma global e contínua, a fim de que os direitos previstos na LEP se 

materializam em ações concretas e garantam um caminho para a efetiva reinserção social do 

apenado. 

Em suma, os resultados extraídos a partir da análise documental sobre estratégias e 

programas governamentais e não governamentais direcionados à reinserção social de 

egressos do sistema prisional brasileiro, com recorte de gênero, revelam que são poucos os 

programas sensíveis ao gênero existentes no Brasil, e eles incorporam, primordialmente, 

educação e preparação para o trabalho como fatores primordiais da reintegração social. No 



 

94  

entanto, percebe-se uma lacuna no que tange aos programas parentais que permitam ou 

incentivem o contato com crianças, às estratégias de reunificação familiar e ao tratamento de 

abuso de substâncias lícitas e ilícitas. Tais carências demonstram que não há sensibilização 

do Estado em adaptar o sistema prisional às especificidades das mulheres, as quais recebem 

o mesmo tratamento dado aos homens, de modo que a adequação segundo o gênero não é 

levada em consideração.  
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Artigo 2 – Reintegração social de mulheres cisgênero e transgênero após o encarceramento no 

Brasil: políticas e desafios. Abaixo o artigo em português e no anexo II o artigo publicado em 

inglês, formato PDF.  
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Resumo  

Introdução: A reintegração social depende do suporte oferecido às pessoas privadas de 

liberdade, não somente no processo de reinserção, mas também ao longo de seu 

encarceramento. O objetivo deste artigo foi analisar as expectativas de mulheres cisgênero e 

transgênero egressas do sistema penitenciário no seu retorno à sociedade e a perspectiva de 

profissionais da justiça e assistência social do sistema prisional brasileiro. 

Métodos: Conduziu-se uma análise qualitativa utilizando amostragem por saturação. Os 

participantes foram selecionados por meio de uma técnica de amostragem não probabilística. 

A coleta dos dados realizou-se por meio de entrevistas semiestruturadas conduzidas com 
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profissionais envolvidos na gestão do sistema prisional e egressas do sexo feminino. As 

entrevistas foram transcritas e analisadas por meio de um processo de codificação aberto e 

focado. Os dados textuais foram armazenados, organizados e codificados utilizando o 

software Atlas, de acordo com os temas emergentes. 

Resultados: O estudo incluiu 15 profissionais e 13 egressas do sexo feminino, sendo que 

cinco destas se identificaram como mulheres transgênero. Entre os profissionais, a faixa 

etária variou de 38 a 65 anos; eles relataram uma trajetória profissional de 10 a 35 anos em 

suas respectivas áreas, com uma distribuição igualitária entre os gêneros. Quanto às egressas, 

as idades variaram de 24 a 42 anos, sendo que o crime mais reportado foi o tráfico de drogas. 

O tempo de encarceramento variou de 1 a 8 anos. Muitas dessas mulheres se encontravam 

vulneráveis a abusos e agressões, incluindo violência física, sexual e emocional. Aquelas em 

situações de vulnerabilidade prévia enfrentaram desafios adicionais durante o cumprimento 

de suas sentenças. As mulheres transgênero foram ainda mais negligenciadas e discriminadas 

pelo sistema. Apesar de os profissionais estarem cientes e preocupados quanto às 

vulnerabilidades e à necessidade de aprimorar o processo de reintegração, em geral não 

demonstraram sensibilidade para a perspectiva de gênero. Não foram relatadas políticas 

específicas capazes de apoiar a integração social desse público. 

Conclusões: Os dados evidenciaram desafios multifacetados enfrentados por egressas do 

sistema prisional brasileiro, destacando a insuficiência de políticas tanto para mulheres 

cisgênero quanto para mulheres transgênero. Esses resultados enfatizam a necessidade de 

uma abordagem mais abrangente e interseccional, que leve em consideração as diversas 

realidades socioeconômicas dessas pessoas. 

Palavras-chave: Reintegração social; Mulheres; Mulheres transgênero; Prisões; Brasil; 

Pesquisa qualitativa. 

 

Introdução 

Globalmente, o número estimado de indivíduos encarcerados ultrapassa os 11 

milhões, com Estados Unidos, China, Brasil, Rússia e Índia liderando em números absolutos 

de pessoas privadas de liberdade. As mulheres representam em média 6,7% dessa população 

carcerária global. No entanto, o número de mulheres está aumentando mais rapidamente do 

que o número de homens em muitas regiões (World Prison Brief, 2020). No que diz respeito 



 

100  

a indivíduos transgênero, as estatísticas são menos claras, devido à falta de coleta sistemática 

de dados, mas estudos indicam que essas pessoas enfrentam altas taxas de encarceramento e 

violência dentro do sistema prisional em muitos países (Hochdorn et al., 2018). 

No Brasil, a população carcerária ultrapassa 750.000 detentos, dos quais 

aproximadamente 7% são mulheres (Brasil, 2020). Vale ressaltar que, nos últimos anos, o 

número de mulheres encarceradas, no Brasil, tem crescido a uma taxa muito superior à dos 

homens, seguindo a tendência internacional. Em relação às mulheres transgênero, a falta de 

dados oficiais torna desafiador determinar o seu número exato dentro do sistema prisional 

brasileiro. A marginalização e criminalização que elas enfrentam na sociedade podem 

resultar em uma maior probabilidade de encarceramento (Hochdorn et al., 2018). 

As condições carcerárias em todo o mundo são severas, com pouca perspectiva de 

melhoria. Pelo contrário, há uma tendência em direção a um foco punitivo, resultando em 

aumento da superlotação, instalações degradadas e piora na qualidade de vida (Wacquant, 

1999; Quintanilha; Villen, 2019). No Brasil, a hiperdetenção é um instrumento de controle 

social; em um país com um dos piores índices de desigualdade do mundo, o sistema que 

estrutura a prisão em massa é o terreno mais fértil para práticas de violação dos direitos 

humanos (UNODC, 2014; Quintanilha; Villen, 2019). 

A reintegração bem-sucedida de pessoas privadas de liberdade à sociedade depende 

da preservação de seus direitos humanos durante a transição da prisão para a comunidade e 

da priorização da reabilitação individual em detrimento do crime cometido (Nações Unidas, 

2014; OMS, 2020). Embora egressos do sexo masculino e feminino enfrentem dificuldades 

na reintegração, as mulheres se deparam com dificuldades únicas e frequentemente mais 

complexas. A acentuada discriminação e o estigma social, enraizados em estereótipos de 

gênero, muitas vezes resultam em rejeição familiar, ostracismo social e, em determinadas 

jurisdições, perda dos direitos parentais (Flores; Pellico, 2011; Nações Unidas, 2014; Cúnico; 

Lermen, 2020). 

As questões relacionadas ao gênero no sistema prisional continuam a ser desafiadoras, 

e a situação se agrava quando se inclui nesse contexto a equação das mulheres trans. Além 

das adversidades enfrentadas pelas mulheres cisgênero, as mulheres trans se deparam com 

desafios adicionais devido à falta de compreensão e de respeito por suas identidades de 
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gênero (Cúnico; Lermen, 2020; Donohue; McCann; Brown, 2021; Van Hoult, 2022). Nas 

prisões brasileiras, as mulheres trans frequentemente se tornam vítimas de violência, abuso 

sexual e tratamento discriminatório, além da falta de acesso a serviços de saúde adequados. 

Essas mulheres enfrentam uma dupla marginalização, tanto como mulheres quanto como 

pessoas transgênero, o que resulta em maior vulnerabilidade e dificuldade na reintegração 

social após o período na prisão (Donohue et al., 2021; Zucchi et al., 2019). Reconhecendo a 

interseccionalidade de questões de gênero, identidade de gênero e justiça criminal, é possível 

trabalhar rumo a um sistema prisional mais equitativo e garantir que as pessoas privadas de 

liberdade, independentemente de sua identidade de gênero, tenham oportunidades iguais de 

reintegração e reabilitação na sociedade (Flores; Pellico, 2011; Nações Unidas, 2014; 

Cúnico; Lermen, 2020; Van Hoult, 2022). 

Apesar de o sistema prisional brasileiro ser reconhecido como modelo, sendo sua 

legislação considerada uma das mais avançadas do mundo no que diz respeito à garantia da 

reintegração social de detentos, há uma necessidade de maior clareza entre os marcos teóricos 

e programáticos e os processos sociais (Brasil, [2021]). A implementação da lei na realidade 

do país continua sendo problemática devido à falta de investimento na manutenção dos 

serviços prisionais, o que resulta em instalações superlotadas e atraso nas medidas de 

reintegração, especialmente aquelas administradas pelos entes federativos. O desafio está em 

reabilitar e reintegrar indivíduos em uma sociedade que, apesar de orientada por uma 

legislação robusta, oferece recursos práticos limitados para tal reintegração (Assis, 2007; 

Donohue et al., 2021). Ao comparar a realidade de indivíduos libertos do sistema carcerário 

brasileiro com as disposições da legislação, torna-se evidente que as autoridades e a 

sociedade, de maneira geral, têm sido negligentes no desenvolvimento de políticas efetivas e 

programas para auxiliar os egressos prisionais a retornarem ao meio social – de modo a 

prevenir a prática de novos crimes e, consequentemente, novas prisões, além de reduzir 

situações de vulnerabilidade, como o abuso de drogas ilícitas – e ajudá-los a se tornarem 

membros dignos e produtivos de suas comunidades (Freudenberg et al., 2008; Snacken; 

Devynck; Uzieblo, 2022). 

No entanto, há limitadas informações disponíveis sobre o processo de reintegração 

social sob a perspectiva das próprias mulheres egressas, no que diz respeito às suas 

experiências e necessidades em relação aos atuais programas. Como se trata de uma minoria 
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nas prisões brasileiras, a situação das mulheres, tanto cisgênero como transgênero, torna-se 

ainda mais invisível. Da mesma forma, a percepção de gênero dos profissionais que 

trabalham no sistema prisional também é pouco explorada. Nesse contexto, o presente estudo 

tem como objetivo analisar as perspectivas relatadas pelas mulheres cisgênero e transgênero 

ao retornarem à sociedade e pelos profissionais da justiça e assistência social que trabalham 

no sistema prisional. 

 

Métodos 

Este estudo apresenta uma análise qualitativa que utiliza amostragem por saturação, 

identificando possíveis entrevistados com base em seu envolvimento direto ou indireto com 

o sistema prisional e com mulheres cisgênero e transgênero egressas do sistema prisional. O 

estudo pretende sistematizar os contextos de reintegração social de mulheres que estiveram 

encarceradas. 

Foram realizadas entrevistas com profissionais da justiça e da assistência social 

envolvidos no sistema prisional no Brasil e com mulheres egressas cisgênero e transgênero. 

Essas entrevistas buscaram sistematizar, tanto da perspectiva dos profissionais quanto das 

egressas, as ações práticas relacionadas à reintegração social e suas trajetórias e experiências 

nesse processo. 

Os participantes foram selecionados com base em sua disponibilidade e disposição 

voluntária para participar do estudo. Para convidar os participantes, solicitou-se a uma rede 

de contatos, composta por indivíduos familiarizados com o setor de justiça criminal, que 

ajudasse a identificar profissionais da justiça e assistência social nas localidades escolhidas. 

As egressas foram identificadas e escolhidas por meio de uma segunda rede de contatos 

dentro do sistema prisional e de organizações não governamentais que trabalham com essa 

população. Os participantes das entrevistas provieram de diferentes cidades brasileiras, 

incluindo Fortaleza-CE, Brasília-DF, Vitória-ES, Rio de Janeiro-RJ e Porto Alegre-RS. 

Todas as cidades tiveram a participação de profissionais e de egressas. 

Inicialmente, o projeto foi apresentado à rede de contatos para facilitar a compreensão 

do processo e a conscientização sobre sua importância (Silva et al., 2006). Posteriormente, 

realizaram-se abordagens para explicar o projeto aos profissionais e às egressas convidadas 
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a participar do estudo. As abordagens iniciais e as entrevistas foram conduzidas virtualmente 

ou em locais privados escolhidos pelos entrevistados, como seus ambientes de trabalho ou 

outros locais onde se sentissem mais confortáveis para responder às perguntas. Tomaram-se 

as devidas precauções para garantir a confidencialidade e a privacidade dos participantes da 

pesquisa. 

A amostra dos participantes foi selecionada por meio da técnica de amostragem não 

probabilística conhecida como "snowball sampling" (amostragem bola de neve). Os dados 

foram coletados por meio de entrevistas individuais semiestruturadas. Estas tiveram como 

objetivo capturar o discurso de profissionais envolvidos em políticas de execução penal para 

compreender, a partir da perspectiva desses atores, como os programas de reintegração têm 

sido desenvolvidos dentro da política de execução penal. As entrevistas basearam-se em um 

documento sobre medidas de reintegração social elaborado pelo Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC, 2006). 

As entrevistas foram transcritas e analisadas utilizando um processo de codificação 

aberta e focada (Nico et al., 2007; Chun Tie; Birks; Francis, 2019). Códigos in vivo, que 

utilizam as próprias palavras dos entrevistados, foram atribuídos às expressões por meio de 

uma análise direta do conteúdo extraído das entrevistas. Com base nos códigos in vivo, 

identificaram-se categorias de códigos focados que exemplificam temas específicos, assim 

como modelos específicos apropriados para serem usados em intervenções. Os dados textuais 

foram armazenados, organizados e codificados de acordo com os temas emergentes da 

análise qualitativa de dados, utilizando o software Atlas: ti, Versão 23.2. A compreensão e a 

interpretação dos textos codificados seguiram as seguintes etapas, seguindo os princípios 

hermenêutico-dialéticos delineados por Minayo (2008): leitura e releitura intensivas dos 

textos para familiarização com seu conteúdo e visão geral; classificação de relatos, recorte e 

colagem de texto conforme os núcleos temáticos relevantes identificados, criando categorias 

de análise de acordo com o referencial teórico do estudo e seus objetivos; identificação de 

significados atribuídos pelos participantes às questões levantadas, buscando compreender a 

lógica interna desse grupo; diálogo comparativo com a literatura; e interpretação final com 

contextualização histórica, social e espacial. 
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Todos os profissionais e egressas do sistema prisional contactados foram convidados 

a participar voluntariamente do estudo, e aqueles que aceitaram participar assinaram um 

termo de consentimento. Este projeto seguiu os padrões éticos estabelecidos na Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, tendo sido submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade de Brasília e aprovado sob o número de protocolo 5.293.302/2022. 

 

Resultados 

O estudo envolveu 28 participantes, sendo 15 profissionais da justiça criminal e 

assistência social, e 13 mulheres egressas do sistema prisional, sendo que cinco delas se 

identificavam como mulheres transgênero. 

 

Profissionais da justiça e da assistência social 

A faixa etária dos profissionais da justiça criminal e da assistência social variou de 

38 a 65 anos. Esses profissionais relataram uma extensa experiência de trabalho em suas 

respectivas áreas, com períodos que compreendiam entre dez e 35 anos. Houve uma 

distribuição equitativa entre os gêneros; quanto à raça/cor, a maioria deles se identificou 

como branca (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características dos profissionais da justiça criminal e da assistência social 

entrevistados no estudo (n=15) 

Profissionais da justiça e da assistência social 

Identificação 
Idade 

(anos) 
Sexo/gênero Raça/cor Profissão 

Tempo de 

trabalho  

#1 53 Feminino Parda 
Diretora de 

penitenciária 
15 anos 

#2 64 Masculino Branca Policial civil 30 anos 

#3 42 Masculino Branca 
Promotor público 

estadual 
12 anos 
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#4 46 Masculino Branca 
Juiz da vara de 

execução penal 
19 anos 

#5 38 Masculino Branca 
Advogado 

criminalista 
11 anos 

#6 51 Masculino Branca Procurador federal 26 anos 

#7 42 Feminino Branca 
Agente 

penitenciário 
15 anos 

#8 58 Feminino Branca 
Psicóloga do 

sistema prisional 
21 anos 

#9 65 Feminino Branca 
Promotora pública 

estadual 
35 anos 

#10 59 Feminino Branca Defensora pública 30 anos 

#11 52 Masculino Branca Policial civil 22 anos 

#12 43 Feminino Branca 
Juíza da vara de 

execução penal 
10 anos 

#13 56 Feminino Branca 
Promotora pública 

estadual 
25 anos 

#14 54 Masculino Parda Defensor público 23 anos 

#15 38 Feminino Branca 
Juíza da vara de 

execução penal 
10 anos 

Fonte: elaboração própria. 

 

Esta seção descreve as perspectivas de profissionais da justiça criminal e da 

assistência social em relação às suas contribuições e pontos de vista sobre as medidas que 

deveriam ser implementadas para melhorar o acesso de detentas à reintegração social no país. 

Ao ser questionado sobre a disponibilidade de políticas de reintegração social para 

detentas no Brasil, um promotor públicol com doze anos de experiência no campo respondeu: 

Bom, quanto a isso temos a Lei de Execuções Penais, Lei 7.210, de 11 de 

julho de 1984, que estabelece os meios para alcançar a reinserção social 

do preso, com o objetivo de prevenir o crime e orientar o retorno à 

convivência em sociedade, garantindo a assistência material, jurídica, 

educacional etc. Materializar essas medidas que contribuem para a 

reintegração do sujeito ao convívio social, além de possuir um papel 
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notório para o sujeito que cometeu delito, é extremamente importante para 

toda a sociedade, pois diminui consideravelmente a chance de reincidência 

e, afinal, esse cidadão é o vizinho de alguém, seus atos criminosos podem 

atingir qualquer um de nós eventualmente, compreende? (Profissional #3) 

 

Uma diretora de penitenciária com mais de 20 anos de experiência acreditava que o 

processo de reintegração social deveria começar durante o período de encarceramento, 

devendo-se oferecer oportunidades de forma igualitária para garantir o êxito do processo: 

O processo de reintegração social deveria ser viabilizado já no período 

que a pessoa está privada de liberdade. Com diferentes estratégias, as 

unidades prisionais oferecem aos internos a possibilidade de serem 

incluídos em “projetos” de geração de renda. O problema é que isso não 

acontece de uma forma homogênea no sistema. Existem unidades que 

possuem fábricas instaladas, hortas, oficinas de artesanato, panificação, 

mecânica, informática etc. Geralmente é realizado um processo de seleção 

interna e aqueles que conseguem se inserir, contam com uma remuneração, 

podendo também ser beneficiados com a redução da pena. (Profissional 

#1) 

 

Um procurador federal entrevistado enfatizou que o desafio da reintegração social 

está intrinsecamente ligado às desigualdades sociais que afetam os indivíduos mesmo antes 

de estarem na prisão: 

Acho que atuação efetiva do Estado na promoção da educação e saúde é 

essencial. E isso falo de uma necessidade em geral. Se não aumentar o 

acesso às condições sociais básicas, vamos passar o tempo tentando 

corrigir as falhas do sistema. Temos que admitir que isso não é uma tarefa 

fácil, pois a desigualdade social no país é muito grande. Como melhorar 

as condições de vida das pessoas de forma efetiva, se não agirmos na base 

do problema? Precisamos refletir! Acredito que, antes de falarmos em 

reinserção, temos que falar de inserção social. (Profissional #6) 

 

As mulheres no sistema prisional constantemente enfrentam desigualdades de gênero. 

A falta de programas específicos para abordar suas necessidades, como cuidados de saúde 

adequados, apoio à maternidade, planejamento familiar e acesso a serviços de saúde 

reprodutiva, contribui para a perpetuação dessas desigualdades. Ao serem questionados sobre 

a existência de diferenças baseadas em gênero nas medidas para mulheres egressas, os 

profissionais não se mostraram convencidos dessa importância e responderam: 

A Lei não faz distinção entre os gêneros, mas na prática cada estado da 

federação pode implementar programas específicos para cada gênero. 
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Essa decisão fica a cargo dos gestores regionais e locais. A nível federal 

não se separa por sexo. Todos têm os mesmos direitos e deveres. 

(Profissional #2) 

 

Eu acho que não. E para ser sincero, nem acho que precisa. Todos 

precisam de emprego, educação, saúde e acesso à cidadania. Por que 

haveria de ser diferente? Os problemas que eles enfrentam são os mesmos! 

Para falar bem abertamente, nossas medidas não funcionam bem no geral. 

Pensar em diferenças de gênero agora iria tirar ainda mais o foco do que 

precisa ser feito. Não me entenda mal, mas melhor focar no geral para 

tentar melhorar as condições do que resolver a situação no varejo. Se 

quiser mudar a situação, precisamos corrigir onde o problema é maior, no 

caso, entre os homens, que são a maioria dos apenados do sistema 

prisional. (Profissional #13) 

 

Pela lei, não. Mas em âmbito estadual existem programas que consideram 

essa diferença. Sinceramente, acredito que, por mais que sejam 

extremamente importantes, temos que ficar alertas para que não criem 

ainda mais desigualdades. (Profissional #10) 

 

Quando questionados sobre o nível de coordenação do sistema prisional com outros 

setores governamentais e não governamentais em relação a essas medidas de reintegração 

social, os profissionais ofereceram as seguintes percepções: 

No âmbito federal, parece que o Depen tem uma boa articulação com 

diferentes segmentos, quanto a saúde, educação, direitos humanos e 

assistência social. Já no nível estadual é muito diversa. De fato, a 

coordenação entre diferentes políticas seria o caminho para colocar em 

prática a Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema 

Prisional, mas na prática isso não se reflete nos estados. Existem 

experiências exitosas, mas não definem um padrão de atuação no que tange 

às articulações fundamentais para a reinserção das pessoas privadas de 

liberdade. (Profissional #12) 

 

Na minha área de atuação, o poder judiciário atua proativamente 

conduzindo essa coordenação. Não posso dizer que sempre funciona, sabe, 

mas o importante é que tentamos sempre. O sistema tem suas normas, 

temos a lei de execução penal que orienta nossas ações e contamos com 

vários parceiros que têm apoiado a causa e se preocupado com a causa. 

Mas eu acredito que a condução deve sempre ser do poder judiciário, pois 

temos a formação na área e sabemos como lidar com essas questões. O 

governo do estado tem se dedicado para realizar a inserção do apenado no 

mercado de trabalho, contamos com a parceria do setor privado. Hoje, 

temos cerca de umas 200 empresas que dão oportunidade de trabalho a 

quase 3 mil detentos, dentro e fora dos presídios. Essa é uma oportunidade 
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para o detento, que se ressocializa e recupera sua dignidade. E também é 

muito bom para o empresário, que recebe vários benefícios do estado. 

(Profissional #15) 

 

Você deve saber [...], apesar da lei estabelecer várias medidas para a 

reintegração das detentas, o certo é que a situação do sistema penitenciário 

brasileiro é caótica e muito pouco tem sido feito para melhorar o acesso 

das mulheres à reintegração social. O Estado precisaria acompanhar o 

processo de ressocialização de forma mais presente, garantindo trabalho, 

estudo, saúde, entre outros direitos. Enfatizo que essas ações estão no 

âmbito da justiça estadual, que é responsável pela organização de suas 

redes de cuidado. (Profissional#8) 

 

Há muitas lacunas no sistema prisional que necessitam ser preenchidas. Faz parte das 

ações de Estado tentar entender e corrigir as falhas do sistema. Também é importante o 

envolvimento dos profissionais de justiça nesse processo. Quando questionados sobre quais 

eram os principais desafios para aprimorar a reintegração social e reduzir a reincidência entre 

as mulheres após a prisão, os entrevistados responderam: 

Seria importante colocar, de fato, em prática os padrões mínimos 

estabelecidos pelas Nações Unidas para o tratamento das pessoas privadas 

de liberdade. Seria importante a padronização de modelo de cuidado as 

pessoas privadas de liberdade. Existe um aparato de legislação que 

estabelece as diretrizes de reintegração social no Brasil.  No entanto, o 

sistema prisional é bastante diverso no país. A estrutura física das 

unidades, a forma como cada estado conduz a administração de suas 

unidades prisionais muitas vezes não possibilita um processo efetivo de 

reintegração social. A lógica do sistema é sempre a segurança em primeiro 

lugar e existe pouca flexibilidade das autoridades para conciliar a 

segurança e as demais necessidades de cuidado da pessoa privada de 

liberdade. (Profissional #11) 

 

Eu atuo para promover o encontro das pessoas privadas de liberdade com 

os demais membros da sociedade ao cumprir prestação de serviço à 

comunidade, promovendo integração, conscientização e socialização de 

todos os atores. Faço a ponte entre as empresas e indústrias que abrem 

suas portas para receber apenados e ex-apenados em atividades laborais. 

Esse é um trabalho importante para a ressocialização dessas pessoas, mas 

não é fácil, hein? Não é uma atividade simples, sabe, porque temos que ver 

essa pessoa em um contexto mais amplo e não focar no crime que eles 

cometeram. Tentar entender que elas vêm de um contexto social 

desprivilegiado e que muitas vezes não tiveram escolhas de vida. 

Precisamos convencer os empresários a dar uma oportunidade para essas 

pessoas, aceitarem trabalhar com elas. (Profissional #7) 
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Em minha opinião, o principal desafio para melhorar a reintegração social 

e diminuir a reincidência de mulheres no sistema prisional é promover a 

educação! Primeiro e último desafio, trabalhar na formação educacional 

básica, na formação profissional, na promoção na carreira, na melhoria 

da autoestima dessas pessoas. Precisamos promover ações relacionadas à 

saúde mental que possam propiciar aos egressos um autoconhecimento, 

que possibilitem os apenados e egressos controlar seus impulsos de raiva 

e agressividade diante de situações adversas. Há também a necessidade de 

iniciativas que podem fortalecer os laços dessas pessoas com as suas 

famílias e com a comunidade. Sem família e sem amigos fica muito mais 

difícil ressocializar, todos precisam ter uma referência para seguir adiante, 

não acha? (Profissional #5) 

 

O principal desafio para melhorar a reintegração social e diminuir a 

reincidência não só de mulheres, mas dos detentos em geral é garantir o 

cumprimento integral das medidas já estabelecidas na Lei de Execução 

Penal, com investimento nas estruturas dos presídios e nas políticas 

prisionais voltadas a prevenir a reincidência no crime e orientar o retorno 

à convivência em sociedade. Precisamos colocar na pauta a inserção 

dessas pessoas na sociedade antes mesmo de falar em reinserção, pois são 

indivíduos que em muitas vezes nem chegaram a ter alguma chance de 

cidadania. Precisamos trabalhar em parceria entre setores e corrigir as 

deficiências do Estado brasileiro em garantir esses direitos. Ainda temos 

um longo caminho pela frente! (Profissional #10). 

 

Medidas de reintegração são importantes para evitar a reincidência no crime.  Os 

profissionais entrevistados relataram, de seu conhecimento, a existência de experiências 

bem-sucedidas de reintegração social de egressas do sexo feminino:  

Projeto “Arte na Cadeia”, desenvolvido no Ceará.  Excelente experiência. 

Tive a oportunidade de conversar com as mulheres e perceber o diferencial 

gerado na vida delas em relação à autoestima, geração de renda e 

perspectivas de futuro. (Profissional #9) 

 

O Conselho Nacional de Justiça tem voltado sua atenção para o tema. 

Destaco, entre outras iniciativas, o lançamento de publicação como “A 

Cartilha da Mulher Presa”, destinada a esclarecer os direitos e deveres 

das mulheres encarceradas, com informações claras e diretas sobre 

garantias constitucionais, prerrogativas legais e administrativas. Trata-se 

de ferramenta voltada para a ressocialização da mulher presa, 

disponibilizada gratuitamente pelo CNJ. (Profissional #14). 

 

Pessoalmente, não. Sou um pouco cético neste sentido, mas sei que o 

governo do estado tem feito algumas iniciativas nesse sentido. Em minha 
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opinião, um dos maiores desafios dessa pauta é vencer o preconceito e 

proporcionar a inclusão social de apenados e egressos do sistema 

prisional, criando a possibilidade de reduzir as desigualdades sociais e a 

criminalidade no estado. Eu sei que a Sejus vem investindo em projetos de 

resgate da cidadania dos apenados, e o principal deles é o programa 

chamado “Responsabilidade Social e Ressocialização”, que se propõe a 

despertar e desenvolver habilidades dos apenados, ofertando educação, 

qualificação profissional e para tentar inseri-los no mercado de trabalho. 

Esse é um grande desafio e ainda estamos engatinhando nessa direção, 

ainda há muito o que fazer! (Profissional #6) 

 

A reinserção no mercado de trabalho é uma das experiências mais bem-

sucedidas de reintegração social das mulheres, pois esta é a maior 

dificuldade que um ex-presidiário enfrenta. Nas prisões não cabe pensar o 

trabalho apenas como forma de passatempo, faz-de-conta, ou algo desse 

tipo, porque não isso não seria pedagógico. Pedagógico seria focar no 

conceito do trabalho que visa fundamentar a dignidade da pessoa como 

alguém capaz de prover sua subsistência e também de sua família. É 

fundamental que o apenado adquira experiência construtiva para poder 

sobreviver sem precisar cometer outros crimes. Um projeto importante 

nesse sentido foi proposto pelo Conselho Nacional de Justiça para ser 

aplicado em todos os estados da federação, acho que o nome do projeto é 

Começar de Novo. Mas como já disse antes, os estados da federação são 

os protagonistas do processo. Alguns estados da federação já aprovaram 

leis que estimulam ou obrigam empresas contratadas pelo poder público a 

ter uma cota de ex-presidiários. Essas empresas recebem os apenados e 

ajudam a ensiná-los a praticar uma nova profissão. (Profissional #4) 

 

Mulheres egressas do sistema prisional 

Quanto às egressas entrevistadas no estudo, a faixa etária variou de 24 a 42 anos, e a 

maioria delas era negra ou parda. O crime mais relatado por esse grupo foi o tráfico de drogas. 

Seus períodos de encarceramento variaram de um a oito anos (conforme detalhado na Tabela 

2). 

 

 

 

 

Tabela 2. Características das mulheres egressas entrevistadas neste estudo (n=13) 
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Egressas 

Identificação 
Idade 

(anos) 

Tipo de 

crime 
Raça/cor # vezes na prisão 

Tempo 

total na 

prisão 

#1 24 
Tráfico de 

drogas 
Negra 01 2 anos 

#2 27 
Tráfico de 

drogas 
Parda 02 4 anos 

#3 26 Roubo Branca 05 3 anos 

#4 36 Estelionato Negra 02 3 anos 

#5 34 
Tráfico de 

drogas 
Negra 01 2 anos 

#6 42 
Tráfico de 

drogas 
Negra 01 8 anos 

#7 32 
Tráfico de 

drogas 
Parda 01 3 anos 

#8 40 

Tráfico de 

drogas e 

roubo 

Parda 03 5 anos 

#9* 26 
Tráfico de 

drogas 
Negra 01 5 anos 

#10* 34 Sequestro Negra 03 8 anos 

#11* 24 Roubo Branca 02 3 anos 

#12* 32 Estelionato Negra 02 2 anos 

#13* 33 
Tráfico de 

drogas 
Parda 01 1 ano 

Fonte: elaboração própria.      *Mulher transgênero. 

 

A vida das mulheres no sistema prisional é marcada por desafios únicos e complexos. 

As mulheres encarceradas enfrentam uma série de questões específicas que afetam sua 

experiência e sua capacidade de reintegração à sociedade. Essas questões abrangem desde as 

condições de detenção até as demandas de gênero e os impactos na saúde mental e emocional 
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das mulheres. Neste estudo, perguntamos sobre como foi a vida das egressas após terem saído 

do sistema prisional: 

Minha vida ficou mais difícil ainda. Não consigo emprego, meus amigos e 

família caíram fora desde que fui presa. Na rua, os clientes não querem 

mais sair comigo por eu ter estado presa. Como vou pagar minhas contas? 

Muito difícil! Às vezes, a gente se vê tão sem saída que até passa pela 

cabeça voltar pro corre. (Egressa #2) 

 

O título de “ex-presidiária” acaba com qualquer um, viu? Porque acaba 

com qualquer chance de emprego e até mesmo de conseguir um namorado, 

viu? (risos) E vou te falar, ter um emprego é o mínimo para a gente poder 

seguir em frente, especialmente quando a gente perde o apoio da família, 

dos amigos. Precisamos de um emprego para a gente se virar sozinha. 

Antes eu ainda tinha emprego, mesmo que era ruim. Agora nem emprego, 

nem família e nem amigos, só restou tristeza e dor. Me sinto muito 

diminuída. (Egressa #11) 

 

Entretanto, algumas mulheres encontraram apoio junto a colegas da prisão ou à 

própria família e amigos, e isso facilitou o processo de transição: 

Uma coisa é certa, as portas se fecham pra gente, a única coisa boa que 

sobra são as pessoas que a gente encontra na cadeia e vê que não tá 

sozinha. Muitas delas são minhas parceiras até hoje, e foi até uma delas 

que arrumou o emprego que tenho hoje, graças a Deus. (Egressa #1) 

 

Te digo uma coisa, estar presa é horrível. O sistema e quem trabalha lá 

dentro é muito cruel com a gente. O sentimento é de medo constante, até 

que você se acostuma a viver assim e isso te mata aos poucos. Foi uma 

experiência muito ruim, mas isso já faz muito tempo. Depois que saí da 

cadeia nunca mais fui parar naquele lugar. Minha família me apoiou, 

consegui um emprego e ainda respondi ao juiz por um tempo. Mas hoje 

estou limpa, tenho trabalho e crio meus filhos e não perdi mais o rumo. 

(Egressa #6) 

 

Quando as egressas foram questionadas sobre os desafios com que se depararam no 

contexto familiar, assim como no relacionamento com os filhos e com a comunidade após o 

retorno, as respostas focalizaram principalmente experiências negativas, que se revelaram 

ainda mais profundas para as mulheres transgênero. A condenação e o tempo passado na 

prisão podem tensionar os relacionamentos familiares, resultando em conflitos e dificuldades 
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para restabelecer laços saudáveis. Além disso, o estigma social associado ao envolvimento 

criminal pode acarretar problemas de aceitação ou mesmo a exclusão da comunidade: 

Não me aceitam e nem querem que eu vá na casa deles. Não sabem e não 

se importam que tem dia que não tenho onde dormir e nem comida. É 

engraçado, sabe? Pois eu costumava visitar meu irmão na cadeia, antes de 

eu ser presa, e quando fui eu quem tava presa, não tive ninguém me 

visitando ou se importando comigo! (Egressa #12) 

 

Já não tenho contato com eles faz tempo! Desde que saí de casa e fui tentar 

a vida na cidade me perdi deles. Eles nunca se importaram comigo não. 

Também era tanta miséria depois que perdemos meu pai, que a vida não 

era fácil pra nenhum de nós. Tive um filho quando era nova, mas ele 

morreu de pneumonia ou alguma coisa assim. Sou sozinha no mundo. Meus 

amigos foram os que fiz na cadeia e depois no grupo de apoio, tamos juntas 

para tentar mudar de vida e poder ter uma nova chance. (Egressa #3) 

 

As dificuldades é muita. A minha família não me aceita, eles me rejeita e 

vive falando na minha cara que não devia ter saído da cadeia e que lá é o 

meu lugar. Falam que a cadeia me espera de novo. Tem hora que penso 

que estou ficando doida. (Egressa #7) 

 

Que família? Que amigos? Que comunidade? Ninguém te ajuda quando 

você está na pior! Sofri com violência da minha família e também do meu 

companheiro. Me sinto muito sozinha e às vezes choro. (Egressa 13) 

 

Entretanto, nas entrevistas, também houve respostas positivas, que mostram o apoio 

familiar e da sociedade como peças fundamentais para a reinserção social dessas mulheres: 

Não encontrei nenhum problema. Minha família me deu muito apoio. 

Quando eu tava presa, meu maior problema foi que na época eu tinha uma 

bebê de dois meses e ficar longe dela foi muito difícil. Ela me deu força 

para não voltar a errar. (Egressa #8) 

 

Com a família e amigos não tive problemas, não! Mas sei que é comum que 

muitas mulheres enfrentem problemas com a família e com os vizinhos 

quando sai da cadeia. Tive umas amiga nessa situação. Além disso tem 

muito preconceito por aí, né? (Egressa #4) 

Ajuda do sistema? Na cadeia? Fiz um curso de costura, mas não sou boa 

nisso não! (risos) O que me ajudou foi o grupo de apoio pra pessoas que 

saem da cadeia. Eles foram muito importante pra mim. Sempre falo deles 

pra outras companheira que tão com problemas... tem um pessoal muito 

bacana lá. Eles ajudam muita gente a mudar de vida. Dão uma chance pra 

gente. (Egressa #1) 
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Quando a discussão se desenvolveu sobre os principais desafios enfrentados para a 

reinserção social, com a solicitação de que as egressas narrassem alguma experiência positiva 

que vivenciaram nesse processo de retorno à sociedade, o abandono se mostra presente com 

muita frequência e, quando há algum apoio, ele é muito bem-vindo: 

Tudo é desafio! Ninguém te aceita, ninguém quer ser seu amigo, ninguém 

te dá trabalho. É uma droga! Na escola pra adulto é difícil encontrar vaga 

e eles olham com desconfiança se sabem que tu tava preso. A gente fica 

marcada! (Egressa #7) 

 

Um dos maior desafio foi superar o preconceito por causa da minha 

condenação. Muitas pessoa tinham preconceito e medo de mim e não 

queria me dar uma segunda chance. Isso dificultou achar emprego e 

começar uma nova vida. Até no postinho de saúde me tratavam diferente. 

Parece que somos contagiosa. (Egressa #10) 

 

A experiência boa disso tudo foi encontrar o grupo de apoio que me animou 

com a chance de mudar minha vida e até conseguiu um trabalho pra mim! 

Eles se importaram comigo e isso foi muito bom. Me arranjaram até 

médico pra fazer exame e eu nunca tive essa chance antes. Agradeço todo 

dia porque minha amiga me deu o contato deles. (Egressa #4) 

 

Não sei como está hoje em dia, mas no meu tempo na cadeia não tinha 

apoio nenhum ou se tinha eu nunca ouvi falar! (risos) Estava tão deprimida 

na cadeia que não pensava em nada a não ser sair dali o quanto antes. Mas 

não lembro de ninguém me procurar pra preguntar se precisava de alguma 

ajuda. (Egressa #8) 

 

Ao serem questionadas sobre o apoio do sistema prisional ou de alguma outra fonte 

(ONGs ou agências internacionais) para a reinserção social e quais medidas foram oferecidas 

para garantir seu retorno à sociedade, as opiniões foram principalmente negativas. Apenas 

algumas delas tiveram acesso a algum tipo de suporte, o que demonstra que, apesar da 

existência de medidas, estas eram insuficientes e incapazes de alcançar todas as egressas: 

Não. Quem se importa com a gente? Nem sabe que a gente existe. É muito 

ruim se sentir invisível e sem importância pra ninguém. (Egressa #5) 

 

Ainda não vi quase nada positivo. Tento aprender lidar com a liberdade de 

pode ir onde eu quero, sem pedir permissão e sem se maltratada. Eu era 
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vista como bicho e agora tô tentando aprender a ser gente de novo. 

(Egressa #3) 

 

Tá brincando comigo? Só recebi julgamento e desprezo. Ninguém gosta de 

presa! A vida já é difícil quando se é pobre e sem estudo, quando ainda vai 

presa, aí a coisa fica ainda pior. Se ainda é mulher trans, aí nem se fala. 

Quem quer ter uma presa por perto? Todo mundo tem medo que a gente 

vai roubar ou fazer algo errado de novo. (Egressa #9) 

 

Quando sai do presídio, não me deram nem a passagem de ônibus e nem 

mesmo uma carona eu tive. Tô procurando uma experiência positiva pra 

me apegar e seguir em frente! Nada de bom! As pessoas têm medo de presa 

e o sistema não se importa com a gente. (Egressa #10) 

 

Foi fundamental ter apoio. Minha família e amigos me incentivaram e 

acreditaram em minha capacidade de mudar. Também participei de 

programas de reintegração social que ofereciam orientação profissional, 

treinamento e apoio emocional. Esses recursos me ajudaram a desenvolver 

habilidades, construir minha confiança e encontrar oportunidades de 

emprego. (Egressa #6). 

 

Não, nem um grão de arroz! Preso não tem valor e nem serventia, egressas 

também não. A gente só dá problema. O governo quer se livrar de nós e as 

pessoa de fora querem que a gente continue lá pra não atormentar 

ninguém. (Egressa #13) 

 

A percepção sobre a importância das medidas a serem implementadas para melhorar 

o processo do retorno à sociedade esteve em sua maior parte relacionada à educação e 

trabalho. A saúde praticamente não foi citada, mostrando que as necessidades possuem um 

caráter básico e priorizam a subsistência, sobrepondo-se à preocupação com o acesso à saúde: 

Ajudar a ter um trabalho pra gente começar de novo. A gente precisa de 

dignidade, de poder estudar pra aprender escrever e fazer conta. Nunca 

tive nada disso, nem mesmo antes de ser presa e assim a vida fica difícil, 

né? (Egressa #11) 

 

Acho que é preciso ter mais condição de aprender a como não voltar pra 

cadeia. Tem que dá chance pra gente de aprender alguma coisa, um curso, 

uma profissão, um amparo. A gente tem que aprender a ficar lá e aprender 

como não voltar a errar. (Egressa #2) 
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Eita! Tem muita coisa pra fazer! Os curso que eles dão é bom, mas nem 

sempre ajuda não! Minha vida já era difícil mesmo antes de ser presa e 

depois não ficou melhor. Precisa ter mais conversa preparando a gente pra 

vida aqui fora. Escola pra gente aprender mais também é bom porque quem 

sabe ler e fazer conta pode ficar mais esperto e se defender no mundo e 

acha emprego. (Egressa #5) 

 

Eu diria que é importante acreditar na gente mesma e que a gente pode 

mudar de vida, mesmo que ninguém mais acredite. Mas ter apoio em 

grupos ou organizações que trabalhem com pessoas que saem da prisão é 

importante porque eles ajudam a gente organizar a vida e arranjar 

emprego, escola e atendimento médico. A gente precisa também estar 

disposta a mudar e ter paciência, porque pode levar tempo pra recuperar 

nossa vida. Mas não podemos deixar nosso passado definir nosso futuro. 

(Egressa #12) 

 

Nesse processo, verificou-se que as mulheres encarceradas geralmente são mais 

vulneráveis a abusos e agressões, incluindo violência física, sexual e emocional. A falta de 

proteção adequada e o tratamento desumano podem contribuir para essa vulnerabilidade. 

Mulheres em situação de vulnerabilidade prévia, como aquelas que foram vítimas de abuso, 

tráfico humano ou exploração sexual, podem enfrentar desafios adicionais durante o 

cumprimento de suas penas. Quando se aborda a questão das mulheres transgênero nesse 

processo, pode-se observar que a situação é ainda mais complexa. 

 

 

Discussão 

Os resultados deste estudo evidenciaram a vulnerabilidade das egressas do sistema 

penitenciário brasileiro. Elas eram em sua maioria negras, geralmente oriundas de extratos 

de baixa renda e baixo nível educacional, tinham experiências precoces de violência sexual 

e física e, em geral, não possuíam uma rede de apoio. Essas experiências podem estar 

associadas a problemas de saúde mental, abuso de substâncias e transtorno de estresse pós-

traumático (Green et al., 2016). Os resultados também indicaram a inexistência de políticas 

nacionais de reintegração específicas de gênero, apenas iniciativas em nível estadual, mesmo 

que homens e mulheres possam enfrentar desafios diferentes ao buscar a reintegração após 

cumprir uma sentença (Brasil, 2021). 
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Essas mulheres, mesmo antes de serem encarceradas, já enfrentavam preconceitos 

relacionados às suas condições sociais. O fato de agora se reintegrarem à sociedade com o 

rótulo de “egressas do sistema penitenciário” apenas exacerba os preconceitos existentes. 

Nesse sentido, a teoria da interseccionalidade explora como categorias sociais 

interseccionadas, especialmente raça, gênero e outras identidades individuais, se sobrepõem 

e produzem sistemas de desigualdade e discriminação. No contexto dessas mulheres 

anteriormente encarceradas, várias formas de opressão convergem (Crenshaw, 1989). A 

egressa #9, uma mulher transgênero, mencionou como sua identidade de gênero já a 

marginaliza, com essa marginalização sendo ainda mais amplificada por seu status de 

egressa. Racialmente falando, há uma desproporcionalidade marcante de pessoas negras em 

muitos sistemas prisionais, que, quando combinada com outras identidades, como gênero ou 

deficiência, adiciona camadas adicionais de opressão. Assim, a experiência de uma mulher 

liberada é multifacetada e moldada por múltiplas identidades simultaneamente, epitomizando 

a essência da interseccionalidade (Flores; Pellico, 2011). 

Como visto neste estudo, as mulheres privadas de liberdade se deparam com uma 

série de questões específicas, que impactam sua experiência e sua capacidade de reintegração 

à sociedade. Essas questões abrangem as condições de detenção, as demandas relacionadas 

ao gênero e os impactos em seu bem-estar mental e emocional (Bartlett; Hollins, 2018). Em 

relação à situação de mulheres transgênero, o acesso à saúde se mostra ainda pior, levando à 

exclusão do sistema (Winter et al., 2016). A vulnerabilidade social engloba um estado de 

fragilidade e dependência decorrente, principalmente, das condições socioeconômicas 

adversas que certos grupos enfrentam. Um grupo particularmente afetado dentro desse 

contexto são as mulheres, especialmente aquelas com afiliações passadas ao sistema 

prisional. Muitas dessas mulheres, frequentemente mães e ocasionalmente mães solteiras e 

provedoras principais do lar, lidam não apenas com desafios ligados à sua identidade de 

gênero, mas também com preconceitos sociais. Os estudos de Judith Butler sobre 

“precariedade”, além da teoria da vulnerabilidade de Martha Albertson Fineman, oferecem 

análises perspicazes sobre o posicionamento societal de grupos marginalizados. O conceito 

de Butler lança luz sobre as construções sociais que consideram certas vidas como menos 

valiosas, uma dura realidade vivenciada por muitas mulheres encarceradas de origens 

desfavorecidas (Butler, 2009; Fineman, 2013). 
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As entrevistas evidenciaram a vulnerabilidade de mulheres trans em prisões 

brasileiras, cujo processo de reintegração é mais complicado que o de mulheres cisgênero, 

além da falta de visibilidade de sua condição para os profissionais da justiça e da assistência 

social. Apesar do movimento de descriminalização, o legado histórico do encarceramento 

entre a população transgênero não diminuiu. Há fortes indicações de que elas ainda têm mais 

probabilidade de se envolver no sistema de justiça criminal do que a comunidade 

heterossexual ou cisgênero. No rígido contexto do sistema prisional, as necessidades das 

mulheres trans muitas vezes passam despercebidas, resultando em sentimentos de 

impotência, isolamento e, ocasionalmente, constrangimento. Embora algumas iniciativas 

encorajadoras busquem aprimorar o ambiente prisional, obstáculos pessoais e institucionais 

persistem e colaboram para criar uma situação desafiadora para essas populações dentro do 

sistema prisional (Donohue et al., 2021; Van Hout, 2022). 

Em relação aos profissionais entrevistados, observou-se que compreendiam que a 

reintegração social de egressos era, se não o único propósito da sentença, um dos objetivos 

mais importantes, ou, pelo menos, o mais apropriado. No entanto, a perspectiva de gênero 

não foi considerada central do ponto de vista deles. Algumas respostas até mesmo indicaram 

o risco de desviar a atenção das estratégias que precisam ser implementadas. Em sua revisão, 

Cúnico e Lermen (2020) revelaram uma disparidade na aplicação da teoria de gênero no 

contexto prisional. Embora tenha havido progresso acadêmico na discussão teórica de gênero 

como construção social, esse avanço não se reflete consistentemente na pesquisa relacionada 

a prisões. 

A inclusão da perspectiva de gênero é uma questão importante. A visão de Fineman 

amplia esse diálogo, destacando a vulnerabilidade inerente que todos os seres humanos 

compartilham e defendendo o papel do Estado em mitigá-la com instituições sólidas e de 

apoio (Fineman, 2013). Para mulheres com histórico de prisão, essas teorias destacam uma 

vulnerabilidade intensificada pelos preconceitos sociais e por inadequações institucionais. 

Quando sintetizados, esses referenciais teóricos iluminam os desafios diversos, mas 

interligados, enfrentados por mulheres no pós-encarceramento. Embora suas experiências 

variem, fios comuns surgem em torno do julgamento social, das deficiências institucionais e 

do potencial transformador de conexões humanas genuínas (Flores; Pellico, 2011; Hockdorn 

et al., 2018). Em conjunto, essas teorias defendem uma abordagem abrangente e empática, 
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ancorada na compreensão e em medidas proativas. Uma enfoque dessa natureza pode abrir 

caminho para a reabilitação e a reintegração dessas mulheres na sociedade. Os profissionais 

entrevistados demonstraram compreender a vulnerabilidade dessas mulheres e a necessidade 

de estratégias governamentais para corrigir tais desigualdades. 

O peso de ser rotulada como “egressa” é intensamente sentido por essas mulheres. A 

teoria do rótulo criminal sugere que essas etiquetas estigmatizantes, uma vez internalizadas, 

podem alterar profundamente a autopercepção, influenciando a trajetória das interações e 

oportunidades sociais (Zucchi et al., 2019). Alguns relatos das egressas destacam os desafios 

diversos que aqueles que carregam o rótulo de egressos do sistema penitenciário enfrentam. 

Essas pessoas sofrem preconceitos sociais arraigados e encontram barreiras em espaços que 

idealmente deveriam oferecer cura e crescimento, como clínicas de saúde ou ambientes 

educacionais. A privação de âncoras sociais basilares, como educação, saúde, empregos e 

relacionamentos, acentua seus fardos emocionais e práticos. Para verdadeiramente promover 

a reintegração, a sociedade deve olhar além desses rótulos redutores, reconhecendo a riqueza 

das experiências individuais e o vasto potencial para mudanças positivas (Hochdorn et al., 

2018; Zucchi et al., 2019). 

Direta ou indiretamente, essas questões influenciam o processo de reintegração social, 

pois as mulheres privadas de liberdade frequentemente são mais vulneráveis a violência, 

incluindo abusos físicos, sexuais e emocionais, como também relatado neste estudo. A falta 

de proteção e tratamento adequados pode contribuir para essa fragilidade. Mulheres em 

situações de vulnerabilidade prévia, como mulheres trans ou aquelas que foram vítimas de 

abuso, tráfico humano ou exploração sexual, podem enfrentar desafios adicionais durante 

suas sentenças (Cúnico; Lermen, 2020; Ricciardelli; Mckendy, 2020). Mulheres no sistema 

prisional frequentemente vivenciam desigualdades de gênero. A falta de programas 

específicos que atendam às suas necessidades, como cuidados de saúde sexual e reprodutiva, 

contribui para a perpetuação dessas desigualdades (UNODC, 2014). 

O conceito de “violência estrutural” de Paul Farmer destaca que alguns grupos são 

tornados vulneráveis pelas dinâmicas históricas e sociais que moldam sua existência (Farmer, 

2005). Essa vulnerabilidade se torna visivelmente aparente em mulheres que retornam à 

sociedade após cumprir pena no sistema prisional brasileiro. As reflexões das egressas 
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entrevistadas ilustram essa violência estrutural, onde é possível observar a estigmatização 

social como uma forma direta de violência estrutural. Elas afirmam que é difícil superar erros 

do passado, sobretudo quando as estruturas sociais continuam a puni-las e a marginalizá-las. 

A situação se agrava ainda mais para mulheres transgênero. Já rechaçadas devido à sua 

identidade de gênero, elas enfrentam uma estigmatização ampliada ao serem liberadas. Essa 

marginalização multifacetada não é apenas resultado de preconceitos individuais, mas 

exemplifica uma violência estrutural profundamente enraizada. A lente do interacionismo 

simbólico oferece percepções mais profundas: não se trata apenas das estruturas sociais, mas 

de como as interações dentro dessas estruturas e os significados que as sustentam alimentam 

a violência estrutural contra mulheres liberadas, especialmente as mulheres transgênero 

(Cúnico; Lermen, 2020; Snacken et al., 2022). 

Observou-se, no relato de algumas mulheres egressas, que as experiências 

institucionais compartilhadas por elas durante a prisão ajudaram a estabelecer a formação de 

laços mais sólidos. Os relacionamentos formados em meio aos desafios únicos e às vivências 

partilhadas da vida institucional tornaram-se âncoras positivas, oferecendo apoio e caminhos 

para transformação após a liberação. O apoio social não apenas ajuda a reduzir a reincidência, 

mas também desempenha um papel fundamental para o bem-estar emocional e psicológico 

dos egressos (Freudenberg et al., 2008; Cúnico; Lermen, 2020). Em “Manicômios, Prisões e 

Conventos”, Erving Goffman aprofunda a dinâmica dos relacionamentos dentro das 

“instituições totais”. Esses ambientes induzem a um processo denominado “mortificação do 

eu” – quebra sistemática da identidade de um indivíduo, posteriormente substituída por outra, 

moldada pela instituição. Em tais contextos, as experiências compartilhadas e a cultura única 

que se desenvolve nessas instituições catalisam conexões profundas e duradouras entre os 

membros (Goffman, 1961). 

Em relação às limitações deste estudo, é importante observar que o viés de 

desejabilidade social pode ter influenciado as declarações, pois as pessoas frequentemente 

tendem a fornecer respostas socialmente aceitáveis em entrevistas presenciais. No entanto, a 

inclusão de participantes de diferentes cidades e regiões do Brasil foi crucial para demonstrar 

que muitos dos desafios enfrentados por profissionais e ex-detentos em relação à reintegração 

social são comuns a diversas localidades.  
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A duração relativamente curta das entrevistas, cerca de 30 minutos, resultou das 

dificuldades em recrutar participantes, devido às agendas lotadas dos profissionais e à 

desconfiança inicial e ao medo entre as ex-detentas. Quando do recrutamento, acordou-se 

com os entrevistados que as entrevistas não ultrapassariam 40 minutos. Apesar das restrições 

de tempo, os resultados obtidos têm o potencial de contribuir para a melhoria de políticas e 

práticas relacionadas à reintegração social no contexto prisional brasileiro. 

Os dados deste estudo podem ser utilizados para direcionar estratégias voltadas a ex-

detentas no Brasil. É importante destacar que várias iniciativas foram implementadas no país 

para apoiar a reintegração social de mulheres após sua libertação. No entanto, essas unidades 

não têm conseguido fornecer os serviços necessários para todas as mulheres durante o 

período de encarceramento (Andrade et al., 2015). Para garantir uma reintegração social 

adequada, é necessário abordar não apenas os desafios imediatos enfrentados por essas 

mulheres, mas também as desigualdades sistêmicas e enraizadas que persistem no sistema 

penal. Melhorar as condições de detenção, garantir assistência médica abrangente, assegurar 

proteção contra todas as formas de violência e oferecer amplo apoio à retomada das 

responsabilidades familiares são passos inegociáveis em direção a um sistema mais 

equitativo. 

 

Conclusões 

Os dados levantados no presente estudo enfatizaram os desafios multifacetados que 

enfrentam as egressas no sistema prisional brasileiro. Essa realidade não apenas se alinha à 

literatura existente, mas também a amplia, destacando áreas em que as políticas públicas e a 

respectiva implementação podem estar ausentes ou ser inadequadamente construídas. Tal 

abordagem indica que as políticas e intervenções devem ser holísticas, a fim de atender às 

inúmeras complexidades decorrentes das identidades sociais sobrepostas e às experiências 

dessas mulheres. De suma importância é a necessidade de estreitar a desconexão entre a 

abordagem teórica de questões específicas de gênero e sua aplicação prática em prisões e 

programas de reintegração. A marginalização da perspectiva de gênero, como observada em 

nosso estudo entre os profissionais que lidam com o sistema prisional, destaca a necessidade 
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urgente de intervenções educacionais e de treinamento que aprimorem a sensibilidade de 

gênero desses profissionais. 
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6 REFLEXÔES FINAIS  

O aprisionamento feminino no Brasil é um tema complexo, que envolve diversas 

questões sociais, econômicas e culturais. A discussão sobre os vestígios do aprisionamento e 

as políticas de resgate da cidadania para mulheres encarceradas é fundamental para promover 

uma sociedade mais justa e inclusiva. Entender o processo do sistema prisional para mulheres 

faz-se crucial para elaborar estratégias de reintegração social com foco nesse grupo 

específico. 

Primordialmente, compreender que este é um dos segmentos sociais mais fortemente 

marcados pelas relações racializadas que se instauraram no Brasil e que perpassam as 

instituições  envolvidas nas decisões que condicionam suas vidas.  Nesse sentido, um dos 

objetivos deste estudo foi identificar as políticas e programas para a reintegração social de 

egressas do sistema prisional brasileiro e verificar as propostas de programas voltados à 

reintegração social com perspectivas de gênero. Todavia, poucas iniciativas foram 

encontradas com recorte de gênero no Brasil. O aprisionamento feminino no país está 

relacionado à desigualdade social, sendo fundamental analisar a interseccionalidade entre as 

questões de raça, gênero e status socioeconômico. A maioria das mulheres privadas de 

liberdade vêm de camadas sociais mais vulneráveis, sendo impactadas pela desigualdade de 

oportunidades.  A interseccionalidade destaca as disparidades enfrentadas por mulheres de 

diferentes origens, agravando as desigualdades sociorraciais no sistema prisional. Outro fator 

preponderante é a violência de gênero, muitas vezes associada a situações de autodefesa 

decorrentes de casos de violência doméstica. Além disso, o envolvimento em atividades 

relacionadas ao tráfico de drogas, muitas vezes influenciado por parceiros, destaca-se como 

uma das principais causas de encarceramento feminino.   

Outro objetivo foi analisar as situações de vulnerabilidade social, estigma e aspectos 

de cidadania no processo de reintegração social relatado pelas mulheres egressas do sistema 

prisional. A vulnerabilidade social é um fator importante para as questões relacionadas à 

reinserção na sociedade. Quando essas mulheres ingressam no sistema prisional, 

frequentemente se deparam com situações de superlotação, o que afeta negativamente sua 

qualidade de vida. As condições inadequadas nas prisões muitas vezes impedem o acesso a 

serviços básicos, como saúde e educação. Portanto, é essencial investir em programas de 
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reabilitação que ofereçam oportunidades de educação, capacitação profissional e 

acompanhamento psicológico. Além disso, devem-se priorizar políticas que busquem 

alternativas ao encarceramento, especialmente para crimes de menor gravidade, visando uma 

reintegração social mais eficaz. A situação ainda é mais grave quando se trata de mulheres 

trans, pois estas enfrentam fatores que as colocam em situação de maior exclusão social 

devido ao estigma e discriminação. 

A Lei de Execução Penal brasileira prevê medidas de reintegração social, 

reconhecendo a importância de lidar com o estigma social enfrentado por mulheres egressas 

do sistema prisional. A discriminação no mercado de trabalho é uma barreira significativa 

para aquelas que buscam reconstruir suas vidas após o aprisionamento, e a ausência de 

programas de apoio suficientes após a liberação pode contribuir para a reincidência criminal. 

Portanto, é fundamental que os formuladores de políticas reavaliem e aprimorem as políticas 

existentes, garantindo um sistema de apoio mais inclusivo e eficaz para a reintegração bem-

sucedida de egressas na sociedade.  

O terceiro objetivo desta tese foi conhecer as experiências pós-encarceramento e os 

percursos de reintegração social de mulheres egressas do sistema prisional. Os resultados 

mostraram que as mulheres convivem com a mesma situação de vulnerabilidade de antes do 

encarceramento e encontram várias dificuldades de reintegração social, que vão desde 

dificuldades de reinserção na comunidade de origem e de retomada dos relacionamentos com 

família e amigos até a obtenção de emprego e sustentabilidade econômica, o que gera um 

ciclo vicioso.   

Faz-se necessário implementar os programas de apoio psicossocial e de assistência      

desenvolvidos por meio do Poder Judiciário após a libertação, incluindo programas de 

monitoramento e suporte para mulheres e suas famílias durante o processo de reintegração. 

Essas iniciativas, conquanto ainda insuficientes, visam ajudar as mulheres a superar desafios 

como estigma social e dificuldades de acesso a emprego, moradia e serviços de saúde no 

Brasil. Também é importante mencionar que ONGs e agências internacionais desenvolvem 

programas de apoio e reintegração para mulheres em situações de vulnerabilidade, incluindo 

aquelas que passaram pelo sistema.  
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Cidadania e reinserção social são conceitos intrinsecamente conectados, abordando 

diversos aspectos da vida em sociedade e do bem-estar individual e coletivo. A cidadania 

engloba o acesso a direitos essenciais, como educação, saúde, moradia e emprego, embora 

muitas vezes esses direitos não sejam aplicados na prática, a menos que existam condições 

favoráveis para sua efetivação. Uma abordagem meramente normativa ou ética da cidadania 

mostra-se limitada, pois negligencia as condições que a tornam viável e eficaz, as quais se 

revelam apenas no âmbito da convivência em sociedade, permeada por oportunidades 

políticas de realização.   

Além de fornecer uma estrutura analítica, a teoria de Marshall também sugere 

estratégias eficazes para promover a cidadania e a inclusão social das mulheres egressas. Ao 

reconhecer a importância dos direitos sociais para a construção de uma cidadania plena, 

pode-se advogar por políticas e programas que abordem as necessidades específicas das 

mulheres em processo de reintegração. Isso abrange iniciativas que visem garantir acesso 

igualitário a educação, treinamento profissional, assistência jurídica e apoio psicossocial.   

Garantir que os indivíduos em processo de reinserção social tenham acesso a esses 

direitos é essencial para ajudá-los a reconstruir suas vidas e se reintegrar plenamente à 

sociedade. Além disso, a cidadania envolve a participação ativa na vida em comunidade e no 

processo político.  

Capacitar pessoas em processo de reinserção social, fornecendo-lhes recursos e as 

habilidades necessárias para se tornarem membros produtivos da sociedade é uma parte 

essencial do processo de cidadania. Para tanto, são necessários programas de treinamento 

profissional, educação, apoio emocional e mentoria. Também é importante combater o 

estigma e a discriminação contra aqueles que estiveram envolvidos no sistema de justiça 

criminal, que lutaram contra problemas de saúde mental ou que enfrentaram outras formas 

de exclusão social e diminuir as conições de vulnerabilidade que, em grande medida, são 

responsáveis dos eventos acometidos que originaram o encarceramento.    Ao desafiar esses 

preconceitos, ajuda-se a promover uma sociedade mais inclusiva e acolhedora para todos. A 

criação de redes de apoio sólidas dentro da comunidade pode oferecer suporte emocional, 

prático e social para aqueles que estão em processo de reinserção social, auxiliando-os a 

superar desafios e a se integrarem completamente à sociedade. Ao reconhecer e promover a 
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interação entre cidadania e reinserção social, pode-se trabalhar para construir comunidades 

mais resilientes, em que todos os membros têm a oportunidade de prosperar e contribuir para 

o bem comum. 

No entanto, desafios significativos ainda precisam ser abordados na promoção da 

reintegração social com foco de gênero a partir das instituições penais. É fundamental 

promover os direitos das mulheres, fortalecer seu papel na sociedade, combater a violência 

de gênero e investir em educação, tanto dentro quanto fora do sistema prisional, para que elas 

tenham mais oportunidades.  Essa necessidade foi evidenciada quando se avaliou, neste 

estudo, a percepção de gênero dos profissionais da justiça e da assistência social em relação 

às medidas de reintegração social, os quais não consideraram a perspectiva de gênero como 

fator relevante a ser analisado no processo de reintegração social. Na avaliação desses 

profissionais, as necessidades de toda a população prisional são as mesmas, devido à situação 

de vulnerabilidade de base enfrentada por essas pessoas.      

Durante a realização deste trabalho, tive o privilégio de atuar como voluntária em 

uma ONG dedicada à reintegração de homens e mulheres que cumpriram suas penas em 

penitenciárias e presídios, e que necessitam de apoio para reconstruir suas vidas. Essa 

experiência não apenas enriqueceu meu crescimento pessoal, mas também ampliou minha 

compreensão sobre as complexidades da reintegração social. Participei de iniciativas junto a 

familiares de egressos, debatendo políticas e ouvindo suas perspectivas. Além disso, 

contribuí para a elaboração de projetos voltados não somente para o apoio educacional a 

egressos, mas também a pessoas em regime semiaberto. O envolvimento ativo com o trabalho 

da ONG foi transformador, alterando até mesmo o curso de minha tese, com a inclusão de 

mulheres trans. A maioria dos profissionais da ONG são egressos do sistema prisional, o que 

me proporcionou a valiosa oportunidade de entrevistar algumas egressas no local e 

compreender suas trajetórias. No entanto, o relato mais comovente veio de uma profissional 

da ONG, também egressa, que compartilhou a terrível realidade das mulheres liberadas do 

presídio em plena madrugada, desamparadas e vulneráveis a abusos durante o caminho para 

a liberdade. Esse episódio destacou a crueldade persistente no sistema prisional até mesmo 

no momento da libertação. O desejo de vingança não cessa com o término da pena, 

perpetuando-se nas experiências das egressas.  
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Minha experiência na elaboração deste trabalho mostrou ser essencial conferir maior 

visibilidade à reintegração social com uma perspectiva de gênero no sistema prisional 

brasileiro, sendo importante alcançar um maior engajamento dos gestores do sistema 

penitenciário para aprimorar a política e melhorar a qualidade dos serviços ofertados. Essas 

ações podem ajudar a preencher as lacunas existentes, o que facilitaria dimensionar o 

problema, entender o processo e obter êxito na implementação de estratégias direcionadas 

para essa população de mulheres. É necessário adotar abordagens integradas que combinem 

políticas de resgate da cidadania com medidas eficazes para combater as causas subjacentes 

do aprisionamento feminino no Brasil, o que inclui a promoção da igualdade de gênero, o 

fortalecimento da educação e a criação de condições propícias para a reintegração social das 

mulheres após o período de encarceramento. 
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8 ANEXOS  

 

Anexo A – Entrevistas com os profissionais de justiça e assistência social envolvidos com 

o sistema prisional 

 

Idade: 

Sexo: 

Profissão: 

Tempo de trabalho na área: 

 

(1) O(a) senhor(a) poderia descrever brevemente seu trabalho e área de responsabilidade? 

(2) Quais são as medidas disponíveis para garantir a reintegração social das pessoas 

privadas de liberdade no Brasil? 

(3) Há alguma diferença dessas medidas em relação ao gênero do egresso? 

(4) Em sua opinião, quais medidas deveriam ser implementadas para melhorar o acesso 

das mulheres à reintegração social? 

(5) Como o(a) senhor(a) descreveria o nível de coordenação do sistema prisional com os 

outros setores governamentais e não governamentais em relação a essas medidas de 

reintegração social? 

(6) Em sua opinião, qual seriam os principais desafios para melhorar a reintegração social 

e diminuir a reincidência de mulheres no sistema prisional? 

(7) O(a) senhor(a) teria como referir alguma experiência bem sucedida de reintegração 

social das mulheres? 
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Anexo B – Entrevista com as egressas do sistema prisional 

 

Idade: 

Sexo: 

Profissão: 

Tipo de crime: 

Tempo de encarceramento: 

 

(1) Poderia me contar sobre sua vida após ter saído do sistema prisional? 

(2) Quais foram as dificuldades enfrentadas no contexto familiar, no relacionamento com 

seus filhos e com sua comunidade em seu retorno? 

(3) Em sua opinião, quais foram os principais desafios para sua reintegração social? 

(4) Poderia me contar alguma experiência positiva que vivenciou nesse processo de 

retorno à sociedade? 

(5) Recebeu algum apoio do sistema ou de alguma outra fonte (organização não 

governamental) para o retorno à sociedade? 

(6) Quais medidas lhe foram oferecidas para garantir o seu retorno à sociedade? 

(7) Em sua opinião, quais outras medidas deveriam ser implementadas para melhorar o 

processo do retorno à sociedade? 
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Anexo C – Termo de consentimento livre e esclarecido (profissionais com interface no 

sistema prisional) 

 

Convidamos o(a) senhor(a) a participar do projeto de pesquisa intitulado “Os vestígios do 

aprisionamento feminino: políticas de resgate da cidadania e barreiras ao retorno à 

sociedade”, sob responsabilidade da pesquisadora Raquel Barbosa Miranda. O projeto está 

inserido na linha de pesquisa Saúde, Cultura e Cidadania do Programa de Pós- Graduação 

em Saúde Coletiva da Universidade de Brasília. 

 

A entrevista da qual o(a) senhor(a) está sendo convidado a participar é parte de um projeto 

de pesquisa que se concentra em explorar a situação das medidas de reintegração social no 

sistema de execução penal. O objetivo deste estudo é avaliar as políticas de resgate da 

cidadania e as barreiras ao retorno à sociedade para mulheres privadas de liberdade no Brasil. 

 

Sua participação é voluntária. Caso aceite, sua participação neste estudo consistirá em uma 

entrevista com duração de aproximadamente uma hora. Serão feitas perguntas sobre suas 

experiências de trabalho. O(a) senhor(a) não é obrigado a responder às perguntas se as 

mesmas o(a) incomodarem. A qualquer momento, o(a) senhor(a) poderá notificar o 

pesquisador de que deseja interromper a entrevista e sua participação no estudo. Não há 

penalidade para a interrupção da participação. 

 

Segundo a Resolução CNS nº 466/2012, toda pesquisa com seres humanos envolve algum 

risco em tipos e gradações variadas. No que tange à pesquisa proposta, os possíveis riscos 

estão relacionados com a dimensão emocional, pois implicam lembrar de situações de dor e 

sofrimento, relembrar fatos e se ver afetado(a) emocionalmente por ter passado por 

constrangimentos. Para minimizar essas situações, a entrevista será conduzida em sala 

reservada e apropriada. O(a) senhor(a) tem liberdade de recusar ou retirar sua permissão a 

qualquer momento, sem nenhum prejuízo. 

 

O benefício de sua participação na pesquisa é contribuir com informações para a 

compreensão das estratégias propostas e lacunas a serem preenchidas nas políticas de 
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reintegração social para mulheres egressas do sistema prisional. Ao analisar esses dados 

poderemos elaborar estratégias para melhorar a qualidade da atenção prestada às mulheres 

egressas e fortalecer as estratégias para garantir os direitos humanos. 

 

A entrevista será gravada pelo gravador do celular; entretanto, seu nome não será gravado ou 

identificado. Seu nome e informações de identificação não serão associados a nenhuma parte 

do relatório escrito da pesquisa. Todas as suas informações e respostas às entrevistas serão 

mantidas em sigilo pela omissão total de qualquer informação que permita identificá-lo(a) e 

garantimos a manutenção do sigilo e da privacidade dos dados e dos participantes. A 

pesquisadora não compartilhará suas respostas individuais com ninguém além do supervisor 

de pesquisa. 

 

Para participar deste estudo, o(a) senhor(a) não terá nenhum custo nem receberá qualquer 

vantagem financeira. A pesquisadora irá ao encontro do(a) participante para a realização da 

entrevista para minimizar os possíveis transtornos ocasionados. Caso o(a) senhor(a), 

participante, sofra algum dano decorrente dessa pesquisa, os pesquisadores garantem 

indenizá-lo(a) por todo e qualquer gasto ou prejuízo oriundos dos procedimentos da pesquisa. 

 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da 

Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP/FS é composto por profissionais de 

diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua 

integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 

éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os direitos do participante da 

pesquisa podem ser esclarecidas pelo telefone (61) 3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br 

ou cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento das 10:00hs às 12:00hs e das 13:30hs às 

15:30hs, de segunda a sexta-feira. O CEP/FS se localiza na Faculdade de Ciências da Saúde, 

Campus Universitário Darcy Ribeiro, Universidade de Brasília, Asa Norte. 

 

Se o(a) senhor(a) tiver alguma dúvida ou preocupação, entre em contato com o Conselho de 

Ética em Pesquisa da Universidade de Brasília (cepfs@unb.br) ou com a pesquisadora do 

projeto pelo telefone 61-3315-8991 ou pelo raquelbmiranda@outlook.com. 

mailto:cepfs@unb.br
mailto:cepfsunb@gmail.com
mailto:raquelbmiranda@outlook.com
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Pesquisadora: Raquel Barbosa Miranda 

Supervisora: Drª. Ximena Pamela Díaz Bermúdez 

 

Ao assinar abaixo, reconheço que li e compreendi as informações acima. Estou ciente de que 

posso interromper minha participação no estudo a qualquer momento. 

 

 

Data de assinatura: / /   

 

 

 

Assinatura do(a) participante:    

 

 

 

Assinatura da pesquisadora:    
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Anexo D – Termo de consentimento livre e esclarecido (mulheres egressas do sistema) 

 

Convidamos você a participar do projeto de pesquisa intitulado “Os vestígios do 

aprisionamento feminino: políticas de resgate da cidadania e barreiras ao retorno à 

sociedade”, sob responsabilidade da pesquisadora Raquel Barbosa Miranda. O projeto está 

inserido na linha de pesquisa Saúde, Cultura e Cidadania do Programa de Pós- Graduação 

em Saúde Coletiva da Universidade de Brasília. 

 

A entrevista da qual você está sendo convidada a participar é parte de um estudo de pesquisa 

que se concentra em explorar a situação das medidas de reintegração social no sistema de 

execução penal. O objetivo deste estudo é avaliar as políticas de resgate da cidadania e as 

barreiras ao retorno à sociedade para mulheres privadas de liberdade no Brasil. 

 

Sua participação é voluntária. Caso aceite, sua participação neste estudo consistirá em uma 

entrevista com duração de aproximadamente uma hora. Serão feitas perguntas sobre suas 

experiências de vida e de trabalho. Você não é obrigada a responder às perguntas se as 

mesmas a incomodarem. A qualquer momento, você pode notificar o pesquisador de que 

deseja interromper a entrevista e sua participação no estudo. Não há penalidade para a 

interrupção da participação. 

 

Segundo a Resolução CNS nº 466/2012, toda pesquisa com seres humanos envolve algum 

risco em tipos e gradações variadas. No que tange à pesquisa proposta, os possíveis riscos 

estão relacionados com a dimensão emocional, pois implicam em lembrar de situações de 

dor e sofrimento, relembrar fatos e se ver afetada emocionalmente por ter passado por 

constrangimentos. Para minimizar essas situações, a entrevista será conduzida em sala 

reservada e apropriada. Você tem liberdade de recusar ou retirar sua permissão a qualquer 

momento, sem nenhum prejuízo. 

 

O benefício de sua participação na pesquisa é contribuir com informações para a 

compreensão das estratégias propostas e lacunas a serem preenchidas nas políticas de 

reintegração social para mulheres egressas do sistema prisional. Ao analisar esses dados 
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poderemos elaborar estratégias para melhorar a qualidade da atenção prestada às mulheres 

egressas e fortalecer as estratégias para garantir os direitos humanos. 

 

A entrevista será gravada pelo gravador do celular; entretanto, seu nome não será gravado ou 

identificado. Seu nome e informações de identificação não serão associados a nenhuma parte 

do relatório escrito da pesquisa. Todas as suas informações e respostas às entrevistas serão 

mantidas em sigilo pela omissão total de qualquer informação que permita identificá-la. e 

garantimos a manutenção do sigilo e da privacidade dos dados e dos participantes. A 

pesquisadora não compartilhará suas respostas individuais com ninguém além do supervisor 

de pesquisa. 

 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo nem receberá qualquer vantagem 

financeira. A pesquisadora irá ao encontro da participante para a realização da entrevista para 

minimizar os possíveis transtornos ocasionados. Caso você, participante, sofra algum dano 

decorrente dessa pesquisa, os pesquisadores garantem indenizá-la por todo e qualquer gasto 

ou prejuízo oriundos dos procedimentos da pesquisa. 

 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da 

Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por profissionais de 

diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua 

integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 

éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os direitos do participante da 

pesquisa podem ser esclarecidas pelo telefone (61) 3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br 

ou cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento das 10:00hs às 12:00hs e das 13:30hs às 

15:30hs, de segunda a sexta-feira. O CEP/FS se localiza na Faculdade de Ciências da Saúde, 

Campus Universitário Darcy Ribeiro, Universidade de Brasília, Asa Norte. 

 

Se você tiver alguma dúvida ou preocupação, entre em contato com o Conselho de Ética em 

Pesquisa da Universidade de Brasília ou com a pesquisadora do projeto pelo telefone 61-

3315-8991 ou pelo raquelbmiranda@outlook.com. 

 

mailto:cepfs@unb.br
mailto:cepfsunb@gmail.com
mailto:raquelbmiranda@outlook.com
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Pesquisadora: Raquel Barbosa Miranda (raquelbmiranda@outlook.com) 

Supervisora: Dr. Ximena Pamela Diaz Bermudez (ximenapam@gmail.com) 

 

Ao assinar abaixo, reconheço que li e compreendi as informações acima. Estou ciente de que 

posso interromper minha participação no estudo a qualquer momento. 

 

 

Data de assinatura: / /   

 

 

 

Assinatura da participante:    

 

 

 

Assinatura da pesquisadora:     
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Anexo E – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa  
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Anexo F – Artigo publicado na revista Ciência e Saúde Coletiva 

 



 

168  

 



 

169  

 



 

170  

 



 

171  

 



 

172  

 



 

173  

 



 

174  

 

 



 

175  

 

 



 

176  

 

 

 



 

177  

 

 

 

 

 

 



 

178  

 

 

 

 

 



 

179  

 

 



 

180  

 

 



 

181  

 



 

182  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

183  

 

 

 



 

184  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

185  

Anexo G– Artigo publicado na revista Health & Justice 
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